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Apresentação 

O fato de a Retórica - na acepção ampla quelhedavam osestu- 
diososecultivadoresda linguagem na A ntigüidade- permanecerem 
plena vitalidadeeefervescência, em nossosdias, manifesta-se na ne¬ 
cessidade clara de que a presente obra seja reeditada, após uma 
reimpressão em 99, também já esgotada. 

A escassez de trabalhos que mostrem essacontinuidadeeapon- 
tem, ao mesmo tempo, para as novasformasquea Retórica, comoC iên- 
ciada Linguagem, vem assumindo diante dos avanços nesse setor do 
conhecimento, justifica a reedição d e Retóricas de Ontem e de Hoje. 

A cresceainda considerar que vivemos num mundo no qual as 
situações de confronto se muItiplicam e os conflitos delas decorrentes 
requerem negociações, avanços e recuos, bem como acordos que pos¬ 
sibilitem uma vivência, senão harmoniosa, pelo menos com um me¬ 
nor grau detensãoedeincompatibilidade. 

Osdesdobramentosatuaisaquechegamosnotratodessasques- 
tões reclamam, ao lado de uma Teoria da Argumentação, um 
enfrentamento do conflito que não pode, evidentemente, vir isento 
de preocupações éticas. N ão se trata de um mero exercício verbal de 
cunho estético, mas de um espaço polêmico frente ao dissenso, à ad¬ 
versidade. 

Ressalta-se igualmente o reconhecimento quecabedaraoscom- 
ponentes afetivos e passionais presentes nos atos de troca comunicati¬ 
va quese dão nas mais variadas formasdas práticas ensejadas pela vida 
em sociedade. 

D iantedessequadro, o discurso sedutor se faz cada vez mais pre¬ 
sente, tornando-se um ato degrandehabilidadeo desembaraçar-se em 
meio a um emaranhado delinguagens, de atitudes e de decisões a to¬ 
mar a cada instante. 




A presentação 


Queo nosso trabalho possa aguçar o interesse por compreen¬ 
der como estes entrelaçamentos se dão no cotidiano, quais os expe¬ 
dientes mais persuasivos para a consecução deste ou daquele objeti¬ 
vo, assim como as razões de determinados recursos nos afetarem 
mais que outros em situações semelhantes. 

Tem-se, cada vez mais, consciência dequefundamental écon- 
siderar a diferença, o outro presenteem cada um e de que resulta um 
equilíbrio bem maissalutar no jogo deinfluênciasa que estamos todos 
expostos, 

Não alteramos o que foi feito na primeira edição e em sua 
reimpressão. Desejamosquemuitostrabalhosbrotem no espírito do 
que a velha, porém sempre nova, Retórica nos ensinou com tanta sa¬ 
bedoria, repensados e recriados sob asluzesdenossostempos. 

A presentamos, a seguir, o roteiro das partes componentes da pre¬ 
sente obra: 

Velhas el\l ovas Retóricas: convergências e desdobramentos 
Profa. Dra. Lineidedo Lago Salvador M osca - organizadora 
DLCV, Á rea de Filologia e Língua Portuguesa, FFLCH/USP 
Trata-se de mostrar a continuidade dos estudos retóricos a partir 
de suas origens e em seus desenvolvi mentos posteriores, mediante 
a avaliação dosprincipaispontosquesempreosnortearam. Res- 
salta-se o caráter integrador das N ovas Retóricas, ao recuperar 
aspectos dissociados ao longo da história da Retórica, o queteria 
conduzido a uma visão reducionista de sua exata natureza e 
dos papéis que cabe a ela cumprir. Pretende-se pois, mos¬ 
trar a sua vitalidade nos dias de hoje. 


A Retórica na índia A ntiga 

Prof. Dr. Carlos A Ibertoda Fonseca eProf. Dr. M ário Ferreira 
D LC V, Á rea de Língua e Literatura Sânscrita, FFLCH/USP 


6 
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A s concepções da retórica na í ndia A ntiga levam necessaria¬ 
mente a uma teoria do discurso e ao estudo das situações de co¬ 
municação e trocas entre as culturas. São pois, inseparáveis de 
uma perspectiva de estudos da linguagem. A s condições especí¬ 
ficas de eficácia e a questão da figura I igam-se ao sentido ritualís- 
tico e ao sentido mítico naquela cultura. 


A R etórica na G récia A ntiga 
Profa. Dra. I sis Borges B. da Fonseca 
D LCV, Área de Grego, FFLCH/USP 
M ostra o despertar da consciência retórica na G récia e discute 
questõescomo a da eloqüência enquanto tendência natural dos 
gregos. A través do exame de um texto do gênero judiciário (So¬ 
bre o assassina to de E ra tósten es, de Lísias), faza aplicação doscon- 
ceitos fundamentais da teoria retórica: teoria do Kairos, a 
psicagogia, as provas subjetivas, as provastécnicas e extra-técni- 
cas, bem como as partes do discurso. 


A R etórica na Tradição L atina 
Prof. Dr. A riovaldo Peterlini 
D LCV, Área de Latim, FFLCH/USP 
A presenta como se deu a introdução da teoria da Retórica em 
Roma, precedida pela arte de falar, presente na eloqüência dos 
oradores, que dela se serviam desde os primórdios de sua histó¬ 
ria. Com abundante exemplificação, segue as diversas fases por 
que a Retórica passou, em seu desenvolvimento, na tradição la¬ 
tina. 

Figuras de Retórica eA rgumentação 
Profa. Dra. Elisa Guimarães 

D LC V, Á rea de Filologia e Língua Portuguesa, FFLCH/USP 
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A presentação 


Faz uma avaliação do estatuto da figura, considerando as con¬ 
cepções tradicionais e procedendo a um reexame segundo as 
novas teorias da A rgumentação (Perelman, Ducrot). Expõe as 
razões pelas quais A rgumentação e Retórica se tornam insepará¬ 
veis no processo de convencimento e persuasão, ressaltando os 
efeitos que a figura nele produz. 


Pragmática Linguística: delimitação eobjetivos 
Profa. D ra. H elena N agamine Brandão 
DLCV, Á rea de Filologia e Língua Portuguesa, FFLCH/USP 
A ponta as relações da Retórica com a Pragmática, colocando 
em evidência a concepção da linguagem enquanto ação e seus 
efeitos. A consideração da dimensão pragmática no discurso leva 
ao conhecimento de fatos ligados à enunciação, aos implícitos, 
pressupostosesubentendidose, portanto, a uma reavaliação dos 
mecanismos retóricos. 

A rgumentaçãoeDiscurso 
Profa. Dra. M aria A délia Ferreira M auro 
Departamento de Lingüística, FFLCH/USP 
Ressalta a importância para a Retórica em considerar elementos 
ligadosdiretamenteà enunciação, taiscomo asinferênciasem geral, 
em razão de sua força comunicativa e de seu poder de manipula¬ 
ção. Trata das rei açõesde sentido utilizadas para construir signifi¬ 
cados e interpretá-los, colocando a argumentatividade como um 
princípio constitutivo dessa atividade. 


Lineide do Lago Salvador Mosca (Org.) 
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C alíope, musa da eloquência e da poesia épica, mãe de Linose de O rfeu. 




SarasvatV "Fluência" - esposa de Brahman, o princípio C riação no pensamento filo- 
religioso indiano antigo; Eloqüência, divindadetutelar dos literatos. 
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Prefácio* 


J ean-M arie Klinkenberg** 


Para a maioria das pessoas, a palavra retórica não evoca mais que 
vagas lembranças de uma terminologia abstrusa, em que antanaclase 
ladeia com anantapodoto: nomesdedoenças graves ou incuráveis, ou 
nomesdemonstrosescapadosde algum parquetriássico ou cretáceo? 

N esse grande público, poucos há que sabem que a retórica 
dos antigos constituía uma disciplina que não era, de forma algu¬ 
ma, tão tola. 

Pode-se nela ver, defato, a primeira reflexão sistemática sobreos 
poderesda linguagem. 

Tal retórica somente pôde vir à luz porque a sociedade que a viu 
nascer tinha passado por uma mudança até então nunca presenciada. 
N ela, uma certa forma de democratização havia conduzido a uma nova 
forma de gerar os conflitos de interesses. Até então, era a violência e o 
face a face. A partir daí, os conflitos deveriam ser acertados não mais 
diretamente entre as pessoas neles implicadas, mas diante de um deter¬ 
minado público: o dos pares, quese denomina público, ou o dos especia¬ 
listas,juízesou outros.À força física dever-se-ia, portanto, substituir-se a 
força do simbólico: somente aquele que detivesse o domínio sobre os 
signos, obteria a adesão da coletividade. 


(*) T radução de Lineide do Lago Salvador M osca. 

(**) U niversidade de Liège (Bélgica), Département d'EtudesRomanes, membro do Groupe^. 
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D iz-se, comumente, que o objeto da retórica é o discurso; os dis¬ 
cursos, queessa disciplina classificava ecujos mecanismosinternosela 
estudava, tanto quanto as suas funções sociais. Se a palavra "discurso" 
devia designar apenas um desenvolvimento oratório, pomposo e for¬ 
mal, compreender-se-ia aqueles que não vêem hoje na retórica senão 
uma "ciência" ultrapassada: que lugar há ainda em nossa cultura para o 
que se chamava outrora eloqüência? Colocar a questão, já é trazer 
uma resposta: aquele tipo de eloqüência, há muito tempo que dela já 
demos cabo. 

Se a palavra, entretanto, refere-se à crítica de arte, ao artigo de 
jornal, ou ainda, aos gritos das torcidas? Se ela remete aos debates da 
radiodifusão ou aos sites da internet? Se ela designa também o slogan 
político, o anúncio publicitário, o clipe televisionado? N ão são estas, 
defato, asformascontemporâneasda força simbólica e não constituem 
elas, igual mente, "discursos"? 

Sustentar isso é admitir que haja lugar para uma retórica con¬ 
temporânea. U ma ciência, portanto, de que o nosso mundo contem¬ 
porâneo tem necessidade, uma vez que o poder nele se institui, mais 
do que nunca, pelo simbólico: pelas palavras e pelas imagens. 

U ma ciência que ainda deve merecer o seu lugar. Pois, se a esco¬ 
la nos ensina a decifrar as palavras, a traçar as suas letras, ninguém nos 
ensina, verdadeiramente, ler os discursos que se fazem ouvirão nosso 
redor. 


Essa ciência, entretanto não está no limbo. H oje , ela é pratica¬ 
da sobo nome de retórica, mas também sob outros nomes, por filóso¬ 
fos, lingüistas, semioticistas, antropólogos, sociólogos, especialistas da 
literatura, psicólogos... As pesquisas destes revestem múltiplos aspec¬ 
tos. U nsse interrogam por que uma determinada formulação desenca- 
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deia o assentimento do público e não aquela outra; outrosestudam as 
razões técnicas que fazem com que um mesmo enunciado possa produ¬ 
zir, simultaneamente, váriossignificadosdistintos. 

Evidentemente, essa retórica moderna em devir não poderia 
consistir numa recuperação integral da retórica clássica. A história, de 
fato, remodelou constantemente asfronteirasdo império retórico, nele 
desenhando novos reinos e novas repúblicas. 

Dessa longa evolução - ou mesmo, dessas hesitações - dão tes¬ 
temunho ostrabalhos reunidos nesta obra. 

A disciplina constituída pela retórica, na verdade, jamaisfoi aban¬ 
donada ao longo de sua história. Segundo as épocas, porém, ela teve 
estatutos, ou objetos, bem diferentes. Caricaturando a sua evolução, 
que será descrita com mais mi núcias nas matérias que se seguem, pode- 
se dizer que ela constantemente oscilou entre uma concepção social e 
uma concepção formalista, eque ela acabou por morrer, antes de re¬ 
nascer, de maneira espetacular no século XX. 

Oscilação entre concepção social e concepção formalista. Nos 
períodos de relativa democracia e sob seu regime, a retórica viveu en¬ 
quanto arte da argumentação: de fato, somente um universo de refe¬ 
rência, em que prevalece o pluralismo, pode autorizar o debate e, por¬ 
tanto, uma arte de administrar as diferenças e as contradições que nele 
se exprimem. N as fases de menor democracia, contudo, a retórica fi¬ 
cou reduzida a não ser maisqueum exercício formal. Ficou, portanto, 
restrita a não ser mais que a prática ou o estudo dos ornamentos. N a 
época moderna, a retórica conservou o seu estatuto ambíguo. E, além 
disso, diante das novas disciplinas que surgiram e de que se falará no 
interior desta obra, a retórica esvaziou-se parcialmente de sua substân- 
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cia. Isto explica, simultaneamente, o seu reinado indiscutível sobre o 
ensino, e o descrédito intelectual que a atingiu no século XIX. 

Progressivamente, a retórica aproximou-se, assim, de sua morte. 
M as, deforma alguma, de uma morte ignominiosa: com efeito, pode- 
se dizer que a retórica morreu porter-serealizado. 

C ada uma das partesdo grande edifício que ela constituía adqui¬ 
riu, na verdade, a sua independência, tanto no domínio das discipli- 
nasteóricascomo no dasdisciplinas práticas. 

Por exemplo, de um lado, os refinamentos dos mecanismos de 
demonstração levaram a uma lógica que não cessou de se formalizar. 
D e outro, uma grande quantidade de práticas sociais retomaram, numa 
perspectiva prática, uma parte da herança clássica lógica (pode-se pen¬ 
sar em atividades tão diferentes como o marketing ou a bastante duvi¬ 
dosa "programação neurolingüística"); ou foi retomada de forma mais 
analítica, como a psicologia social. 

Os trabalhos aqui reunidos tratam, evidentemente, dessa frag¬ 
mentação, mas atestam também, vigorosamente, o fato de que essa 
fragmentação não fez desaparecer o projeto retórico primitivo. 

A s retóricasde hoje - poisé preciso utilizar o plural a esse respei¬ 
to - permanecem fiéis ao programa de sua antecessora clássica: contri¬ 
buir para constituir uma ciência do discurso dos homens em socieda¬ 
de. Elas podem, portanto, desempenhar o papel de um horizonte em 
que se concretiza a necessária interdisciplinaridade das ciências huma¬ 
nas. Disciplina holística, a retórica contemporânea intenta bloquear 
todo os -ismos redutores e colocar barreiras ao provincianismo 
metodológico. 
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M as sobretudo, como se verá no panorama que segue, o impacto 
da retórica contemporânea sobre as ciências da linguagem não terá 
sido pequeno. A limentada pelo saber linguístico elaborado no século 
XX, a retórica o fecunda também, por sua vez, encorajando-o a alar¬ 
gar oslimitesque, num gesto útil, eletinha delimitado de modo muito 
estrito. Graças ao seu impulso, as ciências da linguagem deslocam-se, 
assim, do estudo do sistema para o da parole, e se constitui, pouco a 
pouco, uma teoria da interpretação dosenunciados, na qual a dimen¬ 
são enciclopédica tem o seu lugar. Pois, é hoje mais difícil separar a 
semântica da enciclopédia, isto é, da representação do mundo e das 
crençasquea determinam. 

Recolocando a língua no seio do conjunto das práticas de comu¬ 
nicação e de significação, a retórica não faz nada mais, portanto, senão 
empreendera realização do programa de semiótica proposto porSaussure: 
o de estudo da vida dos signos no seio da vida social... 
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Velhas e Novas Retóricas: 

CONVERGÊNCIAS E DESDOBRAMENTOS 


Lineide do Lago Salvador Mosca* 


A vitalidade dos estudos retóricos até os nossos dias foi o que 
levou à organização de um curso que levantasseos principais proble¬ 
mas com quea Retóricatem-sehavido ao longo desua história, cheia 
de pontos altos, mastambém decrisesequestionamentos. A bem di¬ 
zer, éesta mesma dialética que está no bojo desua própria natureza, 
que implica em controvérsia, discussão e, conseqüentemente, em in¬ 
fluência eformação deopinião. 

De fato, a Retórica tem sido colocada à prova pelos mesmos 
princípios que a norteiam internamente e que fazem com que ela 
refloresça sempre: aceitação da mudança, o respeito à alteridade 
e a consideração da língua como lugar deconfronto das subjetivi¬ 
dades. 

Partindo-sedo princípio dequea argumentatividadeestá pre¬ 
senteem toda equalquer atividadediscursiva, tem-se também como 
básico o fato dequeargumentar significa considerar o outro como ca¬ 
paz de reagir e de interagir diante das propostas e teses que lhe são 
apresentadas. Equivale, portanto, a conferir-lhestatusea qualificá-lo 
para o exercício da discussão edo entendimento, atravésdo diálogo. 
N a verdade, o envolvimento não éunilateral, tendo-seuma verdadei¬ 
ra arena em que os interesses se entrechocam, quando o clima é de 
negociação, eem queprevaleceo anseio de influência ede poder. 


(*) Professora D outora da Á rea de Filologia e L íngua Portuguesa do D epartamento de Letras 
C lássicaseVernáculas, FFLCH/USP, coordenadora da presenteobra. 
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mentos. 

T rata-se, na presente exposição, de mostrar as ligações da Retó¬ 
rica, em suas diversas tendências na atualidade, com a Retórica na 
A ntigüidade e de retomar alguns temas comuns a ambas e de grande 
importância na revitalização dos estudos retóricos, H oje, maisdo que 
nunca, para compreender osfundamentosda Retórica, faz-se necessá¬ 
ria a volta à tradição aristotélica e às demais que nos foram legadas 
pelas diversas culturas, valedizer, àsfontesdosconceitosqueestão à 
sua base, T rata-se de uma atitude semelhante à que se dá na valoriza¬ 
ção do manuscrito, como fonte primeira deestudo. 

A ssim, a partir dos anos 60, asteorias retóricas modernas, repre¬ 
sentadas sobretudo pela teoria argumentativa de Perelman e seus 
continuadoresepela Retórica Geral ou Generalizada, do G rupo |j,de 
Liège (Bélgica), vêm retomar a velha Retórica e, ao mesmo tempo, 
renová-la, valendo-sedosavançostrazidospordiversasdisciplinasque 
se configuraram em nosso século: a Lingüística, a Semiologia/ Semiótica, 
aTeoria da Informação, a Pragmática. A utorescomo Lausberg, em 
seus Elementos de Retórica literária, obra queéde 1963, propunham-se 
a esse trabalho detransposição e de reavaliação sob novas luzes. 

A perenidadedas idéias aristotélicas faz com que não se possa 
falarem morte da Retórica, como por vezes se decretou ao longo de 
sua trajetória. C ontrariamente ao que propugnava A ristóteles, cujo 
estímulo era sempre para o exercício da reflexão pessoal, passou-se a 
uma reformulação rígida eao aprisionamento a cânones. A tendência 
quese desenvolveu, a partir daí, em ver na Retórica e, igualmente, na 
Poética um preceituário de soluções que deveriam norteartoda produ¬ 
ção e também a avaliação de obras concretas, esteve presente nos 
manuaisdo século XIX. Foram eles, por conseguinte, responsáveis, em 
grandeparte, por muitasdasdistorsõesqueocorreram epeladeforma¬ 
ção do conceito original de Retórica. O s próprios introdutores d a Re¬ 
tórica em Atenas, os sofistas, levaram a uma atitude de descrença ao 


18 





R etóricas de 0 ntem edeH oje 


professar o ceticismo eaceitar raciocíniosdetoda ordem, neles incluin¬ 
do-se os engan osos e só aparentemente corretos. 

A ssim, no uso comum, a palavra retórica foi adquirindo um valor 
pejorativo dequesó mais recentemente vem se libertando. Expressões 
como "a hora não é de retórica", "chega de retórica", tão comunsem 
nossos periódicos, atestam essa visão mutilada, bem distantedascon¬ 
cepções aristotélicas em que era identificada como uma súmula dos 
conhecimentos humanos, enfim, como a suprema sabedoria, o que 
determinava fosse considerada uma ciência. A o caracterizar o traba¬ 
lho da Retórica, PierreG uiraud nos dá esse retrato, com linhas bem 
delineadas 1 : 

D e todas as disciplinas antigas, éa que melhor merece o nome de ciência, pois 
a amplidão das observações, a sutileza da análise, a precisão das definições, 
o rigor das classificações constituem um estudo sistemático dos recursos da 
linguagem, cujo equivalentenãoseencontra em qualquer dos outros conheci- 
mentosdaquela época. 

Essa é a razão pela qual se faz necessária a volta, sempre reno¬ 
vada, diretamenteaostextosquederam origem aos desenvolvimen¬ 
tos posteriores, afim deevitar interpretações cristalizadas ao longo 
das épocas. N ão se pode também deixar de considerar que cada 
época faz a leitura dosfatosde acordo com o seu próprio modo de 
pensar, uma vez que eles comportam além daquilo que é dado, a 
maneira de os interpretar e de os comunicar. C abe lembrar que 
quando setrata designos, à diferença dosíndices, há quecontar 
com a questão da intencionalidade e evocar traços como osdepo- 
livalência, ambigüidadee imperfeição da linguagem em suas limi¬ 
tações. 


(1) G U IRA U D, P., A Estilística. S. Paulo, Ed. M estrejou, 1970, p. 35-36. 
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mentos. 

O ponto fundamental da doutrina aristotélica, no que toca à 
Retórica, resideem considerá-la do domínio dosconhecimentospro- 
váveisenão dascertezasedasevidências, osquaiscaberiam aosracio- 
cínios científicose lógicos. Por essa razão, o seu campo éo da contro¬ 
vérsia, da crença, do mundo da opinião, quese há deformar dialetica- 
mente, pelo embatedasidéiasepela habilidadeno manejo do discur¬ 
so. A ristótelesnunca propôso mero exercício desseúltimo ou o privi¬ 
légio puro e simples do plano da elocução (recursos de expressão). 
Parte significativa desua obra foi dedicada à inventio (a temática) eà 
dispositio (arranjo das partes). Portanto, quando se fala que a Retórica 
se caracteriza por ser uma técnica (techne), trata-se simultaneamente 
de uma técnica de argumentação ede uma habilidade na escolha dos 
meios para executá-la. 

A Igumasocorrênciasda imprensa já atestam esse modo decom- 
preender o conceito d eretórico como o resultado dosdoiscomponen- 
tes, isto é, em queconteúdo eforma seapresentam como inseparáveis. 
V eja-se, por exemplo, a manchete que encima matéria assinada por 
nosso correspondente em D avos (Suíça), para o caderno D inheiro da 
FOLHA (2/2/97), versando sobre as negociações que os Estados U ni- 
doseo Brasil desenvolviam naqueleencontro: 

EUA endurecem retórica com o B rasil 


O fato dequehojesedá o retorno a uma concepção de Retórica 
bem mais próxima das fontes fica evidenteem seus novos desdobra¬ 
mentos, representados pelas Neo-Retóricas, de que são exemplos as 
T eoriasda A rgumentação, fundadas nas lógicas não-formais (deC háím 
Perelman eLucieOIbrecht-Tyteca, deM ichel Meyer, A. Lempereure 
outros) e nas lógicas naturais (deJean-BlaiseG rizeeGeorgesV ignaux, 
além de outros), assim como a Retórica G eral do G rupo p (Jean-M arie 
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Klinkenberg,J. Dubois, PhilippeM inguet, FrancisEdeline, F. PireeH. 
T rinon), cuja atuação nos últimos vínteanosvai muito além deuma 
simples retórica d as figuras. O G rupo vem estendendo o tratamento 
retórico a outras linguagens, quenão as exclusivamente verbais (pic¬ 
tóricas, fíl micas etc.). 

A ssim, àatitudededescrença nosefeitosda Retórica segue-se a 
convicção dequeéno mundo da opinião, dadoxaquesão tecidas as 
relações sociais, políticas e econômicas, uma vez que é a esta que se 
tem acesso e não ao que se chamaria "mundo da verdade". Postula-se 
uma retórica do verossímil, em que há espaço para o não-racional sob 
suas diversas formas: a da sensibilidade, da sedução e do fascínio, da 
crença e das paixões em geral. Foi em A ristótelesquese encontrou a 
possibilidadedeuma dialética entreverdadeeaparência deverdade, 
ou seja, o verossímil, podendo-se falar mais propriamente em repre¬ 
sentação da verdade, queemergedo senso comum equesecorporifica 
nosdiscursosdo homem. Deigual forma, ao mostrar a ligação da Retó¬ 
rica com a persuasão, desvinculando-a da noção deverdade, A ristóteles 
estabeleceu asbasesdessadisciplinaeque iriam persistirem seusdes- 
dobramentos modernos. A sua concepção de discurso convincente, 
como sendo aquelequeconseguefazer o público sentir-se identificado 
com o seu produtor e a sua proposta, é aproximadamente a mesma 
adotada por Perelman eT yteca em seu T ratado da Argumentação. A 
N ova R etórica 2 : 

O objetivo de toda argumentação, já o dissemos, é provocar ou aumentar a 

adesão dos espíritos às teses que se apresentam a seu assentimento: uma 

argumentação eficaz é a queconsegueaumentar essa intensidade de adesão, 


(2) T ratado da A rgumentação.A N ova Retórica, trad. M . ErmantinaGalvão Pereira. São Paulo, 
M artins Fontes, 1996, p. 50. 
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de forma que se desencadeie nos ouvintes a ação pretendida (ação positiva 
ou abstenção) ou, pelo menos, crie neles uma disposição para a ação, que se 
manifestará no momento oportuno. 

O discurso persuasivo, aqueledestinado a agirsobreosoutros 
através do logos (palavra e razão), envolve a disposição que os ouvin¬ 
tes conferem aosquefalam (ethos) e a reação a ser desencadeada nos 
que ouvem (pathos). Estes são os três elementos que irão figurar em 
todas as defi n ições posteriores e que compreendem o instruir (docere), 
comover (movere)eo agradar ( delectare ). Partindo da noção dejuízo, 
básica em Retórica, aquele a quem se fala também éjuiz, daí o caráter 
interativo edialógico em queseapóiam asN eo-Retóricas. 0 uando se 
fala, portanto, em Teoria da A rgumentação, cabe um reexamedas re¬ 
lações entre Retórica e Dialética, tal como estabelecidas na concep¬ 
ção aristotélica, o quetem sido uma preocupação constante nostraba- 
IhosdePerelman eseuscontinuadores. 

C hega-se, por esse caminho, às características básicas que sem- 
prenortearam a retórica, desdeassuasorigensequea pautam também 
em nossosdias, guardadasasdiferentescondiçõesemodosdeexistên- 
cia. São elas: 


I. Eficácia: 

No discurso persuasivo são mobilizadostodososrecursosretóricos 
para a produção de efeitosdesentido, isto é, com vistas a um determi¬ 
nado fim, havendo pois um caráter manipulador em seu funcionamento. 
Defato, são as projeções do sujeito da enunciação que irão determinar 
o desenrolar da argumentação, daí a importância dasteorias enuncia¬ 
tivas para todo equalquer enfoque retórico. H á queobservar, sobretu- 
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do, os traços enraizados na enunciação (asformasdediscurso, o modo, 
os procedi mentos de avaliação eoutros índices). 

N esse sentido, todo discurso é uma construção retórica, na me¬ 
dida em que procura conduzir o seu destinatário na direção de uma 
determinada perspectiva do assunto, projetando-lheo seu próprio ponto 
de vista, para o qual pretendeobter adesão. Conformese depreende, 
essa concepção de base podeser o ponto de partida para o estudo da 
estrutura discursiva do texto, do inventário dostópicosedasescolhas 
estilísticas efetuadas. Assim vista, a Retórica é sempre uma techne que 
implica cultivo, aplicação e estratégia. N a tradição retórica latina, é 
C ícero no seu DeOratore, Livro Primeiro, quenosforneceindicações 
preciosas a esse respeito 3 : 

Se, de fato, aquelas coisas que têm sido observadas no uso eno tratamento do 
discurso vêm notadas e assinaladas por pessoas hábeis e sagazes, e definidas 
com as palavras, explicadas nos seus gêneros, distribuídas nas suas partes - 
coisa que me parece seja possível fazer-se - não compreendo porque, embora 
não com o rigor de uma estrita definição, todavia ao menos no sentido lato, 
a retórica não deva ser considerada uma arte. 

Pode-se dizer que sob o conceito de Retórica reúnem-se do is ramos: 

1. Estudo da produção literária, em quea preocupação éa idéia 
deruptura, deinovação, dedesvio. Portanto, o que lhe interessa é a 
oposição regra/ desvio eo cultivo da diferença, cabendo discussões a 
esse respeito. 

2. Estudo da produção persuasiva propriamentedita, da expres¬ 
são eficaz, baseada no acordo implícito dos valores eno princípio da 
cooperação dosenvolvidosno ato comunicativo. Dentro dessascon- 


(3) CIC ERO N ,DelV rateur, Libr. I, chap. 23. 
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dições, partedeuma apologia da norma, do senso comum, da partilha 
deprincípiose expectativas. É, portanto, a noção de identidadeque 
co n so I i d a o ato d e ad esão. S ão os estereót i pos, os I u ga res-co m u n s q u e 
circulam em suas manifestações. 

A Retórica se identifica com a teoria do discurso persuasivo, tanto 
para A ristótelescomo para Perelman. Para este, argumentação e retó¬ 
rica são ligadas, pois não existe discurso sem auditório e não há argu¬ 
mentação sem retórica. N a realidade, porém, não setrata deexclusivi- 
dade de uma ou outra dessas tendências, ocorrendo antes uma 
superposição. A ssim, na Retórica da Poesia, por exemplo, o G rupo n 
aponta os traços que fazem da poesia um instrumento bastante eficaz. 

O fato de os mecanismos retóricos, por seu caráter estratégico, 
no sentido logístico mesmo do termo, produzirem efeitos de sentido, 
coloca a Retórica em conexão com a Semiótica, queseocupa das prá¬ 
ticas significativas, sejam elasverbaisou deoutra natureza. T ambém a 
Retórica tem estendido os seus estudos a outras linguagens (fílmica, 
pictórica, plástica), conforme se pode constatar na farta produção do 
G rupo (n, da U n iversidade de L iège, quedesdel970 vem se ocupan¬ 
do da comunicação visual, com a preocupação deestudar a possibili¬ 
dade de transferência, para esse domínio, dos conceitos retóricos de 
caráter lingüístico. É dessa data a sua Retórica G eral, traduzida em 
muitas línguas, i n cl usi ve em japonêse coreano, equefoi inicialmente 
denominada Rhétoriquegénéralisée, exatamente por não privilegiar o 
verbal. 

Em 1964, Roland Barthes lançava na revista C ommunications 
importanteartigo intitulado "Rháoriquederimage", posteriormente 
republicado em L 'O bvieetl'0 btus, como partedeseu primeiro capítu¬ 
lo, intitulado "L'écrituredu visible”. N a França denossosdias, são os 
trabalhosdeJean-M arieFloch, como IdentitésVisuelles, de 1994, que 
perfilham osnovoscaminhos, abertoscom o envolvimento cada vez 
maior da publicidadeedo merchandising. 
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As rei ações entre Semiótica e Retórica foram alvo deestudosdo 
Sémindirelntersémiotique de Paris da ÉcoledeH autesEtudesen Sciences 
Sociales (EH ESS), em seu semestre letivo de 1995/1996, do qual parti- 
cipamosduranteestágiodeestudosepesquisasna Europa. O tema que 
se estabeleceu, dentro desse quadro de relações, como norteadordo 
grupo participante, foi a questão da tensvidade("V ers une rháorique 
tensive”). Reconheceu-seinícialmenteque, apesar de a Semiótica ter- 
se mantido afastada da Retórica, as duas disciplinas têm-se voltado 
para o mesmo tipo defenômenos. A ssim équeo Seminário propôs-se, 
como objetivo central, examinar a pertinência eo valor operatório, 
no campo da retórica, de uma hipótesetensiva. A partir do momento 
em queseadota uma perspectiva essencialmentediscursiva, o conjun¬ 
to do campo retórico (lugares, tropos, figuras) aparece como o da 
regulação edamodalização das tensõesentre grandezas, dimensõesou 
enunciações que estão em concorrência nas camadas profundas do 
discurso eque irão aceder à manifestação. 

A questão básica é, pois, a da solicitação patêmica da figura, 
provocada por ocasião da enunciação em ato, isto é, no domínio do 
vivenciado ("eprouvé”) do conflito, aberto em cada ponto do discurso. 

T al perspectiva já tem sido trilhada pelos desenvolvimentos de 
Paul Ricoeur, no caso da metáfora, epor M . Prandi, no quetoca às 
formas do que ele chama conflito conceptual , na questão dos tropos. 
Entre os semioticistas, destacam-se os trabalhos de C laudeZilberberg, 
Jacques Fontanille, Denis Bertrand, Per A age Brandt e outros. 

Por sua parte, a Sociossemiótica tem procurado dar conta do 
jogo deforçasquese realiza no discurso, da fala como ato jurídico, dos 
papasdequeseinvestem os interlocutores, da noção de cenário e de 
espetacularidadeno quadro social. N esse sentido, têm sido esclare- 
cedoresosestudosempreendidospor Eric Landowski no âmbito dessa 
disciplina, entre os quais destacamos A sociedade Refletida, obra em 
queo autor sevolta para váriostiposdediscurso (o jurídico, o político, 
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o publicitário eo jornalístico), preocupando-se com o seu funciona¬ 
mento global ea eficácia social detaisatividadesdiscursivas. 

C onforme se pode perceber, a Retórica - enquanto teoria do 
discurso persuasivo - confina com váriasdisciplinas, delas recebendo 
subsídios, ao mesmo tempo em queforneceseu arsenal já milenar, a 
pa rt i r d as ex per i ên ci as q u e o h o mem tem fei to d esd e q u e perceb eu a 
força deseu discurso sobreo outro. 


II. Caráter utilitário: 

O surgimento da Retórica na G récia A ntiga prende-se à luta 
reivindicatória de defesa de terras na Sicília, que haviam caído em 
poder de usurpadores. Esse caráter prático, aliado à eficácia, esteve 
sempre presente nas finalidadesda Retórica eéoquemodernamentea 
situajunto à Pragmática. 

Defato, para sedecidir em que medida um discurso visa persua¬ 
di r e como o faz, h á q ue Ievar em con ta as características fu n damentais 
da situação em que ele se dá e as relações de intersubjetividade dos 
interlocutores. Os efeitos persegui d os pelos discursos persuasivos são 
produtosnão deum simples ato ilocutório, como também deelemen- 
tos extraídos da força ilocucionária da situação. Cabeainda lembrar 
queo ato de informar não existe em estado puro e serve antes a con¬ 
vencer e persuadir do queporsi próprio. A ssim équediscursosquese 
têm como informativos, taiscomo o científico eo jornalístico, são o 
exemplo disso, uma vez que existem em função dedeterminada finali¬ 
dade prática a ser atingida. Por esse motivo, coloca-se em questão a 
tradicional divisão dasmodalidadesdosgênerosjornalísticosem infor¬ 
mativos, interpretativoseopinativosque, na realidade, serveapenas 
para balisar a práxisjornalística, quando não mesmo para despistar um 
leitor desavisado. 
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A linguagem é assim instrumento não só de informação, mas 
basicamentedeargumentaçãoeesta, por sua vez, sedá nacomunica- 
ção epela comunicação, razão pela qual a argumentação ésempre 
situada, dando-se basicamente num processo dediálogo, isto é, num 
contacto entre sujeitos. 

Para DucroteA nscombre, a argumentação se inscreve na pró¬ 
pria língua, dada a natureza argumentativa da linguagem, O explícito 
élingüisticamente portador de uma conclusão, sugerida pelas variá¬ 
veis argumentativas imanentes à frase. Os autores rejeitam a idéia de 
que uma frase se basta a si mesma por sua própria estrutura para lhedar 
sentido, independentemente do contexto. Insistem no elo quehá en¬ 
tre explícito e implícito como constitutivo da intelegibilidade e no 
fato dequeo argumentativo não é um acréscimo ao explícito, mas está 
na relação entre ambos. Esclarecem também a questão do literal que, 
na realidade, é produzido em função de um sentido implícito, ponto 
esse bastante importantequando seexamina a figura esua natureza. 

São fundamentais aos estudos retóricos alguns campos básicos, 
sobreosquais refletiremos, com vistas a um reexamee atualização e 
queserão apontados a seguir: 

1. Aspartescomponentesdo sistema retórico 

2. Os gêneros do discurso 

3. A figura 


1. Partes da Retórica: 

Inicialmente, é preciso achar o quedizer; em seguida, ordenar o 
queseencontrou e proceder a um investimento no plano da expres¬ 
são, de modo ater adequação nas escolhas. N a realidade, o quesedá 
équeo pensamento, as idéias se forjam num trabalho conjunto com a 
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linguagem, resultando que aprender a exprímir-se étambém aprender 
a pensar. N o Livro T erceiro do DeOratore, C ícero expõe com muita 
felicidade essa relação dedupla implicação, queseu estilo inconfundí¬ 
vel expressa à maravilha 4 : 

Defato, abundância dos assuntos gera a abundância das palavras; eseexiste 
nobreza nos assuntos de que se fala, surge da natureza do assunto certo 
esplendor natural daspalavrasf...). A ssim, facilmente, na abundância dos 
assuntos, da própria natureza fluirão os ornamentos da oração, sem guia 
algum, desde que seja ela exercitada. 

A s partes compon entes do sistema retórico para os gregos eram 
quatro - a ínventío, a dispositio, a elocutio e a actio - às quais os roma¬ 
nos acrescentaram mais uma, a memória. 

Inventio- É o estoquedo material, deondese tiram osargumen- 
tos, as provas e outros meios de persuasão relativos ao 
tema do discurso. A tópica de quetrata A ristóteles. O 
estudo dos lugares- elemento de prova deondeseti- 
ram osargumentos- é parte essencial da inventio. T ra- 
ta-se, portanto, de retórica do conteúdo, 

Dispositio - É a maneira de dispor as diferentes partes do discurso, 
o qual deve ter os seguintes compon entes: exórdio, 
proposição, partição, narração/descrição, argumenta¬ 
ção (confirmação/ refutação) e peroração. T rata-se da 
organização interna do discurso, deseu plano. 

Elocutio - É o estilo ou as escolhas que podem ser feitas no pla¬ 
no deexpressão para que haja adequação forma/con- 


(4) CIC ERO N , Del'0 rateur, Libr. III, chap. 31. 
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teúdo. São conhecidas as virtudes apregoadas pela 
velha Retórica equeainda continuam sendo precei¬ 
tos do bem dizer, embora nem sempre os meios de 
comunicação os tenham em mente: correção, clare¬ 
za, concisão, adequação, elegância. N essa parte, há 
ainda que considerar a questão das modalidades 
de estilo, mencionando a conhecida teoria dos três 
estilos, deacordo com a adequação deelocução: sim¬ 
ples, médio e sublime. A Retórica seria, portanto, 
uma arte funcional, por todos esses aspectos. 

A ctio - É a ação que atualiza o discurso, a sua execução e 
constitui o próprio alvo da Retórica. N ela se incluem 
os elementos suprassegmentais (ritmo, pausa, ento¬ 
nação, timbredevoz)eagestualidade. Há, portanto, 
lugar para o não-verbal, quefaz parte integrantedo 
ato da comunicação.T em-se que considerar a presen¬ 
ça de um auditório, em relação ao qual o princípio 
básico é o de adequação, tendo-se como finalidade 
não apenas convencer pelos raciocínios, mas persua¬ 
dir com base na emoção. 

M emoria - É a retenção do material a ser transmitido, conside- 
rando-sesobretudo o discurso oral, em queum ora¬ 
dor transmite mensagem a um auditório. Para 0 uin- 
tiliano, a memória era não somente um dom mas uma 
técnica que poderia também ser desenvolvida por 
processos mnemónicos, os famosos "truques” para a 
retenção do discurso. Constituem elementos essen¬ 
ciais para essa finalidadea própria estrutura do discur¬ 
so, a sua coerência interna, o encadeamento lógico 
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das partes, a euritmia de suas frases. C onforme se 
podeobservar, as três partes fundamentaisdo siste¬ 
ma retórico são fundamentais para que se possa ter 
o discurso disponível na memória. Esta, longe de 
ser um entrave à criatividade, permite uma melhor 
posse do discurso, o que não elimina a improvisa¬ 
ção e a capacidade de adaptação às eventuais refu¬ 
tações. A memória permite não somente reter, mas 
também improvisar. 

Pode-sedizerqueainda hojeesses passos propostos pela Retóri¬ 
ca A ntiga constituem procedimentos importantes para a consecução 
de um trabalho bem composto ede boa qualidade. O s recursos moder- 
nosda eletrônica não desterraram o trabalho da memória, como sería¬ 
mos levados a pensar. Pelo contrário, voltam a recuperá-la ea valorizá- 
la. O elemento oral, que havia sido marginalizado pelo advento da era 
gutenberguiana, entroniza-se com toda a força atravésda mídia em 
geral (telefone, rádio, televisão, gravação eletro-magnética do som e 
da imagem). A comunicação oral pode permanecer, ser conservada, 
transmitida à distância, reproduzida, tal como a escrita. Já não ébem 
verdade que venba volantscripta manent. A lém disso, nota-sena atuali¬ 
dade o enfraquecimento da oposição oral/escrito, uma vez que a real i- 
dadecomunicativa atesta a presença de muitas atuações híbridas. 

A Retórica retorna vigorosa, portanto, não só nas suas três pri¬ 
meiras partes (inventio,d/spos/tio eelocutio ), desenvolvidas pela via ló¬ 
gica e pela análise lingüístico-estilística, mas também na memória ena 
actio, enquanto forma de apresentar as palavras, de gesticular (a 
Kinésica), defazer a interação com o espaço (a Proxêmica). H á todo 
um universo "performático" a considerar eque veio a restaurar igual¬ 
mente os componentes emotivos, sensuais e de prazer da palavra, 
com a sua presentificação. V oltam também à tona os traços queesta- 
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vam recalcados e refreados e que os novos meios permitem expan¬ 
dir e revelar. A sedução, nesse contexto, tem plena possibilidade 
de exercício como instrumento de persuasão. A ssim, a Psicanálise 
e a Semiótica das Paixões vêm bem ao encontro das preocupações 
plenasda Retórica - eécomo um sistema retórico quecabetomá- 
la - em sua atual revigoração. 


2. Os gêneros do discurso: 

C lassificados segundo o objetivo e o contexto, os gêneros bási¬ 
cos de discurso remontam à antiga Retórica e hoje se atualizam sob 
formas bastante variadas, assumindo novosformatos. São eles: o dis¬ 
curso judiciário ou forense, o discurso deliberativo ou político eo dis¬ 
curso epidítico ou cerimonial. Os discursos podem apresentar lugares 
comuns (Topoi), o fundo lógico comum a todososdiscursos inscritos 
numa mesma tradição cultural, e lugares próprios a cada um (eidos) e 
que passamos a destacar a seguir: 

O discurso judiciário visa a destruir osargumentoscontrários, 
tendo quecombater a parte oposta, ou seja, a tese proposta e 
apresentar provas técnicas (criadas no discurso edependen- 
tesda retórica), além das extra-técnicas preexistentes ao dis¬ 
curso (leis, testemunhas etc). 

O discurso deiiberativo trata de questões ligadas à coletivida¬ 
de, à polis em sua totalidade, quanto à sua administração e 
às decisões a serem tomadas em benefício público. Em sua 
A rteRetórica, A ri stótel es atribui-lhe cinco questões básicas 5 : 


(5) ARISTÓTELES, Retórica, Liv. I,cap. IV ,seç. II. 
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1) recursos financeiros, 2) guerra e paz, 3) defesa do territó¬ 
rio, 4) importação eexportação e 5) legislação. 

O discurso epidítico éo que procede ao elogio ou à censura e, 
por explorar todos os recursos literários, oscila entreo funcio¬ 
nal eo estético. A o cumprir uma função social ecívica, liga- 
se também a questões de ética pública. 

Segue-se um quadro com a finalidadedecada tipo dediscurso, o tem¬ 
po afetado, a categoria envolvida, o tipo de auditório, os critérios de 
avaliação eo argumento-tipo: 



Finalidade 

T empo 

C ategoria 

A uditório 

A valiação 

Argum. tipo 

judiciário 

A cusar/ 

defender 

Passado 

Ética 

juiz/jurados 

justo/ 

injusto 

entimema 

(dedutivo) 

Deliberativo 

A conselhar/ 

desaconselhar 

Futuro 

E pistêmica 

assembléia 

útil/ 

prejudicial 

exemplo 

(indutivo) 

Epidítico 

Elogiar/ 

censurar 

Presente 

Estética 

espectador 

belo/feio 

amplificação 


N a realidade, embora esses gêneros sejam bem delineados, den¬ 
tro da mesma argumentação podem ocorrer traços dos três tipos de 
discurso, numa relação dedominânciaenão deexclusão, tal como se 
pôde observar a partir da especificação dos lugares próprios de cada 
um, em que já seentrevêem determinadas imbricações. Os diversos 
tipos de discurso convivem, na tentativa de ganhar a adesão do públi¬ 
co eo seu assentimento, ou seja, deconvencê-lo da validadeda causa 
proposta e persuadi-lo à sua aceitação. 

Com a multiplicação dos meios de comunicação, ocorre tam¬ 
bém uma extrema diversidadedemanifestações, queapontaremosa se¬ 
guir, embora sejam osdebatesjurídicosepolíticosquemaisintensamen- 
temantêm viva a tradição retórica. Eisalgumasversõesatuaisdeaplica- 
ção dostrêstiposdediscursostratadospela velha retórica: 
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0 discurso judiciário: 

• Nostribunais-utilizado pelo promotor e pelos advogados de 
defesa/ acusação em seusjulgamentos. 

• N os sermões - utilizado por chefes religiosos, acusando ou de¬ 
fendendo comportamentos ou atitudesdeafiliadosou não à 
determinada crença religiosa. 

• Em manifestos, cartas abertas e notas oficiais, denunciando ou 
inocentando pessoaseatos. Atente-se para documentos des¬ 
sa natureza, publicados nosjornaise na imprensa televisiva, 
para corrigir boatos, desfazer equívocosou rebater acusações, 
T rata-se, por estemeio, dedar uma satisfação à comunidade, 
preservando ou alterando uma determinada imagem de si 
mesmo, indivíduo ou instituição. 

O discurso deliberativo: 

• Documentos técnicos com recomendações de consultores, 
pareceres e outros docu men tos desse gên ero. 

• Discursos políticos em geral, propondo ou desaconselhando a 
aprovação de projetos de lei, medidas provisórias e outras 
congêneres. 

• Pronunciamentosaconselhando ou desaconselhando medidas 
diantede posições controvertidas, taiscomo adoção de um novo 
sistema degoverno diantedeum plebiscito, por exemplo; ques¬ 
tões embaraçosascomo a instituição da eutanásia, a legalização 
do aborto ou do comércio dedrogas. 

O discurso epidítico: 

• Discursoscomemorativos, em ocasiõessolenes, geralmentede 
caráter emotivo, taiscomo despedidas, entrega de condeco¬ 
rações, cerimôniasdeformaturaou colação degrau, encerra¬ 
mentos de eventos, tomadas de posse para cargos e outras 
situações semelhantes. 
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• D iscursos fúnebres, em que se exaltam as virtudes de um 
falecido estimado ou famoso por seus méritos. 

A Igumasdasproposiçõesda Retórica, no quetoca àquestão 
dosgênerosdo discurso, podem hojeser reexaminadasà luz 
da teoria dos atos de linguagem, o que não cabe entretanto, 
desenvolver nesse trabalho. 


3. A Figura: 

Constitui uma d as questões basilares d a Retórica e na A ntigüi- 
dadefoi alvo deestudos primorosos, tendo-se chegado a um inventá¬ 
rio exaustivo ea classificações bastantedetalhadas. C ultivadas nostra- 
balhosda Idade M édia, bastante valorizadas no Renascimento, no sé¬ 
culo XV III as figuras foram tema de estudo com Dumarsaisem seu 
TraitédesTropes (1730) eno século XIX com P. Fontanier (1821-1827) 
em L es Figures du D iscou rs, reeditado em 1968 com introdução deG. 
Genette. 

O papel da figura nosestudos retóricosfoi assumindo tão gran¬ 
de proporção que, em determinado período desua história, a Retórica 
reduziu-se ao seu exclusivo estudo, sendo esta uma das razões do sen¬ 
tido restrito que passou a veicular equea distanciou desua acepção 
plena, apta a atender aosdemaiscomponentesenvolvidos no discur¬ 
so. N a realidade, foi contra essetipo deretórica restrita que se volta¬ 
ram os que se propuseram a reabilitar o sentido original da retórica. 
Roland Barthes, ao se pronunciar a respeito, considera queseria um 
contra-senso limitar a Retórica ao estudo dostroposetermina sua ex¬ 
posição sobre a retórica antiga, mencionando o que ele considera o 
seu legítimo alcance 6 : 


(6) Cf. BA RTH ES, R. "A Retórica A ntiga". In: COHEN.J. et alii. Pesquisas deretórica. 
Petrópolis, Ed. V ozes, 1975, p. 221. 
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Por isso, reduzir a retórica â categoria de objeto total e puramente histórico, 
reivindicar com o nome de texto, de estilo, uma nova prática da linguagem e 
nunca se separar da ciência revolucionária representa um único e mesmo 
trabalho. 

A quebra do equilíbrio primitivo da Retórica levou a diversas 
alterações, entre as quais ao privilégio concedido ao texto literário, 
especialmente na França. No mundo anglo-saxão, a Retórica perma¬ 
neceu mais próxima desuasorigens. Taistendênciasdissociativasfo- 
ram bastante prejudiciais a uma concepção integral de retórica, tal 
como concebida por A ristótelese recuperada nos estudos atuais. 

N o reinado da figura, a metáfora foi semprea rainha, constituin¬ 
do um dos recursos mais importantes da léxis (elocutio), portanto do 
plano deexpressão, seja da léxis retórica, sejada/éx/spoáica. A ristóteles 
trata da metáfora tanto na Arte Retórica como na Arte Poética, masa 
sua função difere de uma para outra, uma vez que na Retórica o seu 
valor éargumentativo, antesde mais nada. Portanto, a distinção não 
está no procedimento metafórico, que é basicamente o mesmo nos 
doiscasos, mas na estratégia de sua utilização. Em ambas, a metáfora 
constitui sempreum processo deenriquecimento, em sua função esté- 
tica deornato ou deelemento argumentativo, enfim, em sua plenitu¬ 
de, N ão se pode negar a eficácia do uso da metáfora nos mais variados 
tiposdediscurso, não só naquelestidos como explicitamente persuasi¬ 
vos (político, publicitário, jornalístico eoutros) como também nas for¬ 
mas maissutisdo discurso literário. 

Definida por A ristóteles como a capacidade de perceber se¬ 
melhanças, a metáfora é hoje alvo de muitas investigações eseu valor 
heurístico vem sendo ressaltado em virtude d a função mediadora que 
lhe é dado exercer. Os trabalhos de G. Lakoff, notadamente, sob a 
perspectiva de uma semântica cognitiva, colocam a metáfora no cen¬ 
tro do sistema conceptual, como a possibilidadedeassegurar a expres¬ 
são de nossa experiência, de maneira sensível, isto é, "incorporada", 
manifestando-a sob a forma de uma linguagem figurada. 
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Inúmeras tentativas foram feitas, dentro do âmbito da Retóri¬ 
ca, com o intuito de classificar o inventário das figuras, cujo número 
se elevava a cerca de duzentos e cinqüenta tipos. 

Fontanier, em 1830, na obra citada, fizera uma tentativa declas- 
sificação, chegando a distinguir seteclasses, segundo o critério das par¬ 
tes afetadas: 1. figuras de significação ou tropos, em uma só palavra; 2. 
figuras de expressão, ainda recaindo sobre a significação, mas envol¬ 
vendo várias palavras; 3. figuras de dicção, que trazem modificação 
material na forma das palavras; 4. figurasdeconstrução, quando afetam 
a ordem d as palavras ou a sua expansão/subtração; 5. figu ras de e/ocução, 
que procedem da escolha no nível da expressão da idéia; 6. figurasde 
estilo, escolha de palavras para expressão de um juízo, relacionando pelo 
menos duas idéias; 7. Figurasdepensamento, torneios dados ao próprio 
pensamento, independentementedesua expressão. 

Em decorrênciadosavançostrazidospelasC iênciasda Lingua¬ 
gem edisciplinas afins, tornou-se imperiosa, em nossosdias, a necessi- 
dadederevisão eadaptação daquestão das figuras sob novas perspec¬ 
tivas. N esse sentido, cabedestacar a contribuição deLausberg e, so¬ 
bretudo, a do G rupo n, de Liège, que em sua Retórica G eral faz um 
reexameda figura e estabelece uma classificação mais abrangente, sob 
o nome de metáboles, que compreendem quatro classes, examinadas 
sob três operações gerais, quaissejam, dejunção, supressão e permuta: 

M etaplasmos- figu ras formais, queagem sobreo aspecto sono¬ 
ro ou gráfico das palavrase unidades menores, 

M etataxes -figurasdesintaxe. 

M etassememas -figu ras de natureza semântica. 

M etalogismos -figuras aproximadas às conhecidas como figuras 
de pensamento. 

T al como H jelmslev, o Grupo |x considera o plano deexpressão 
eo plano do conteúdo, tomando-osquanto à sua substância eà sua 
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forma. Pode-se, portanto, representá-los no seguintequadro, deacor- 
do com o elemento em que incidem: 



expressão 

Conteúdo 

vocábulo 

M etaplasmo 

M etassemema 

Frase 

M etataxe 

M etalogismo 


Barilli, renomado professor da U niversidadede Bolonha, que 
percorre a história dos conhecimentos retóricos de suas origens às 
posições mais recentes, reconhece ser o empreendimento classi- 
ficatório do G rupo p "até hoje o mais válido e exaustivo" 7 . Pode-se 
dizer que, ao renovar a nomenclatura tradicional echegar a uma es¬ 
merada taxonomia, os estudiosos de Liège forneceram um precio¬ 
so instrumento detrabalho, aplicável aosváriostiposdediscurso. Em 
sua Retórica da Poesia, o Grupo tirão máximo partido desse bem funda¬ 
mentado sistema descritivo. 

Perelman, coerentemente com a sua filosofia da retórica, consi¬ 
dera as figuras segundo o fim a que se prestam na argumentação e as 
classifica em figuras de presença, figuras de seleção e figuras de comu¬ 
nhão. Embora o autor privilegie a ínventío e a dispositio, que ele recupe¬ 
rou em sua teoria da argumentação, não despreza entretanto a elocutio, 
nem a isola das outras partes, masasubordinaaosprincípiosdeadesão, 
deadequação, deconveniênciaeoutrosligadosàsquestõesdo auditó¬ 
rio eda retórica como prática social. Enfim, Perelman não prescinde 
dosobjetivosgeraisda argumentação. 

Quando se trata da figura, muito discutível é a questão do 
grau zeroqueequivaleriateoricamenteà inexistênciadedesvio, mas 
que na realidadeé uma construção artificial e não podeseconfundir 


(7) BA RILLI, R. Retórica. Lisboa, Ed. Presença, 1985, p. 156. 
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com nenhum tipo de discurso, como muitas vezes se intenta fazer. 
O grau zero da retórica praticamente não se dá nem no discurso 
científico, quedele procura seaproximar, nem tampouco na chama¬ 
da linguagem comum, que não édomínio exclusivo da denotação. 
Sobre o linguajar cotidiano, ficou conhecida a afirmação de 
Dumarsais, segundo a qual se fazem maistroposnum dia de merca¬ 
do que numa solene tribuna. 

A grande reformulação na maneira de abordar as figuras de retó¬ 
rica residenofato deque passam a ser examinadas como figuras de 
discursoenão comofigurasdepalavrasou construções. São, portan¬ 
to, figuras de texto, por desempenhar um papel na produção geral de 
sentido que nelesedá, isto é, participam deum procedimento discursivo 
de construção desentido. A ruptura das regrascombinatórias espera¬ 
das, criando uma impertinência semântica, possibilita a produção de 
novossentidos eoutrasleiturascriadaspelo novo recorte. Éoquedáà 
figura margem para estabelecer um outro ponto de vista sobreo mundo, 
a exploração de uma outra "perspectiva", contando com a sua capacida¬ 
de de reorganização cognitiva esensorial. Ela tem o mérito de tornar 
sensível um conteúdo ausente e, com isto, de propiciar a criação de 
uma ilusão referencial. N o funcionamento deum texto, afigura permite 
passar de uma isotopia a outra, no caso de um texto pluri-isotópico, 
compreendendo-se aqui isotopia como a reiteração detraços, qualquer 
queseja a sua natureza, ao longo do discurso. 

T ratar a figura e, em última análise a metáfora, como elemento 
de modulação na construção do enunciado, significa considerar as 
variaçõessubjetivasque se efetuam, tendo como fundo um recorte 
social maisamplo. É, pois, decaráter modelizador a proposta de uma 
outra visão das coisas, implementada pela metáfora e que resulta mui¬ 
tas vezes na quebra do estereótipo. 

Fontanier, na já citada obra, distingue a metáfora de "invenção", 
aquela queécontextual e instantânea, da "metáfora de uso", já codi¬ 
ficada por uma comunidade lingüística, fato deLíngua e não dediscur- 
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só. N os tipos de discurso que dão acolhida aos lugares-comuns, a 
metáfora de uso tem a sua funcionalidade. Sabe-se que o estereótipo 
pode veicular a voz da coletividade e a lógica da consciência social, 
sendo um meio por ondea ideologia flui com facilidade. N ada mais 
manipuladordo que a premeditação ecriação desse princípio decon- 
senso e unanimidade, quando estimulados artificialmente. A o confir¬ 
mar o já-sabido, impedem o papel de descoberta e de reorganização 
queestá na baseda metáfora de invenção. 

Em A ristóteles, o verossímil depende, em última instância, da 
opinião comum, isto é, do público. Se observarmos hoje o discurso 
publicitário, veremosqueelelança mão de idéias consensuais para a 
coletividadee, ao inseri-las na argumentação, alcança os efeitos de 
espelhamento e identificação desejados, acabando por sugerir uma 
ação. Para a publicidade, o verossímil se apresenta não como o ver¬ 
dadeiro, mas como aquilo que se parece com ele, quelhedá impres¬ 
são de verdade, ou seja, através da ótica da ilusão, na tentativa de 
imitara realidade. 

Por outro lado, é na lexis poética que vamos encontrar o espaço 
extremo da transgressão, das metáforas arrojadas, emergentesda rede 
de relações criadas nas significações contextuais, isto é, "feitas sob 
medida" para aquele evento textual. C abe lembrar que nas teorias 
atuaissobrea enunciação, esta étratada como um "acontecimento" 
e a situação discursiva como uma "cena" montada, com seus procedi¬ 
mentos estratégicos. Pode-se dizer que o processo demetaforização 
envolve todo o discurso poético, lugar por excelência de escolhas 
estil isticamente marcadas, deexploração máxima das virtualidades 
do sistema. 

0 ualquer queseja, entretanto, a forma assumida pelo processo 
metafórico, prevista ou não pelo código, ele irá necessariamente trazer 
uma visão de mundo, que pode ir da estereotipia ao contra-senso, seja 
reiterando saberes partilhados, seja estabelecendo relações inéditas entre 
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as coisas. O que importa é, portanto, avaliar a sua função argu- 
mentativa dentro daquele determinado tipo de discurso, isto é, os 
efeitos produzidos. N esse sentido, fica evidente a função persuasi¬ 
va que a figura exerce sobre os elementos emotivos que constituem 
e fundamentam a estrutura dos sujeitos, ultrapassando o seu papel 
puramente informativo para cumprir uma finalidadede incitamento 
e de sedução. 

A publicidade mostra, com grandeêxito, quea figura nãoéde 
ordem puramente estética e que ela pode ser altamente persuasiva. 
C abe ressaltar ainda queestudossobreo discurso poético revelam o 
fato de que o estético eo persuasivo estão indissoluvelmente ligados 8 . 


Pontos de Contacto: 

O que se pôde observar ao longo dessa exposição é o fato de que 
são maisnumerososospontoscomunsqueosdivergentes, se compa¬ 
rarmos a velha Retórica com os seus desdobramentos atuais nas Neo- 
Retóricas, razão pela qual fica evidente a continuidade dos estudos 
retóricos. N ão só são constantes as remissões aos autores do passado, 
como também se constata, por sua leitura, que as noções fundamentais 
das N eo-Retóricas já estavam presentes nos estudos da A ntigüidade: 

• A final idade prática. O exercício da argumentação no cotidiano. 

• A concepçãodediscursoconvincente.Argumentação/Persuasão. 

• O mundo daopinião, adoxa.O conjunto das opiniões parti¬ 
lhadas. 

• A presença do não-racional. O sentir, ascategoriaspulsionais, 

(8) Cf. GROU PE n, Retórica da Poesia (1980), KLINKENBERG, J. M. Lesens rhé- 
torique. Essaisdesémantiqueiittéraire( 1990), M EYER, M . e LEM PEREU R, A . Figureset 
C onfiitsRhétoriques (1990) e outros. 
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as paixões, 

• A adequação ao público e suas características. 0 auditório 
contextualizado, 

• A argumentação situada. Teorias do sujeito e procedimentos 
enunciativos, 

• O bem público, o cidadão. O quadro social da argumentação. 

• A existência de alguém quejulga. Relações intersubjetivas. 
Lógica dosvalores. 

• O jogo de representações. Construção mútua dos sujeitos. 
Papéis sociais. 

• Função persuasiva da figura. Papel relevanteda metáfora. 

Portodosostraçosapontados, pode-se falar em reflorescimento 
da retórica, em sua revitalização ou qualquer outra metáfora do gênero 
que mostre esse elo com o passado. O novo espírito da retórica é o da 
integração e um dos seus objetivos é o de eliminar a fissura que se 
estabelecia entre as ciências humanas e as ciências dos discursos 
axiomáticosda demonstração, do âmbito da matemática edasciências 
que nela se apoiam. Foi a filosofia do Direito que levou Perelman a 
observar que havia domínios que não poderiam ficar entregues ao ar¬ 
bítrio do subjetivo e para osquais poderiam ser desenvolvidastécnicas 
apropriadas. A partir dessas preocupações, surgiram obras suas como 
Justice et Raison, de 1963, mas só agora traduzida entrenós, Logique 
juridique (1976), entre outras. 

A resposta a muitas dessas questões Perelman encontrou em 
A ristóteles. Entre os êxitos de sua Teoria da A rgumentação, estaria o 
de repensar a racionalidade, propondo uma concepção alargada de 
razão, sem os limites anteriormente aceitos. Este ponto de partida le¬ 
vou-o à noçãodeescolha razoável, uma vezqueparaelea razãoéuma 
instância histórica edialética, reguladora de nossascrençaseconvic- 
çõesetambémdaliberdadequetemosem relação a elas. Esses princí- 
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pioso levariam a uma lógica dos valores. T ais ingredientes, próprios 
da Retórica como proposta de visão da realidade, são fundamentais 
a todo e qualquer exercício da liberdade, uma vez que só há lugar 
para argumentação onde houver liberdade. É quando se considera 
o outro apto a compreender e a reagir. 

Dentro dessas condições, as teorias da A rgumentação se de¬ 
senvolvem sobre postuladosdemocráticosetêm que necessariamen¬ 
te lidar com valores, preferências e decisões Para tanto, devem 
também aceitar a existência de limitações e imperfeições, isto é, o 
fato de que por melhor que seja a argumentação e suas escolhas, ela 
não pretende ser a manifestação da verdade mas do provável, do 
crível, cabendo à comunidade (o auditório, universal ou particular, 
de que fala Perelman) decidir a esse respeito. 

T aisconcepçõescontribuíram bastante para o aperfeiçoamento 
da noção, tão mal conhecida, de público e, especialmente, depúbli- 
co-alvo. Entrelaçada a ela, vem também o par opositivo do público/ 
privado, queos processos comunicativostêm queforçosamente levar 
em consideração para não confundir os respectivos domínios. A teoria 
de Perelman, em virtude de tratar questões ligadas à razão prática eà 
teoria da ação edediscutir problemasligadosàsnegociaçõesdedistân- 
cia entre sujei tos, encontrou boa acolhida nas ciências afins. 

H oje, já se pode avaliar um pouco mais esse conjunto de idéias 
peremalnianas. A Igunspontosneleficam minimizados, taiscomo o 
uso da "má fé" e a argumentação fundada na violência e nas relações 
deforça. N ãoé possível ignorara ligação desta com o poder. Como se 
pode falar em argumentação situada, sem levantar esses traços tão 
marcantes na sociedade em que vivemos? É nesse quadro - espaço 
público e espaço político- domínio dasquestõessimbólicas, quesedá 
o choque de lógicas diferentes: a do interesse e a dos valores. Coma 
abertura para outras sociedades, em nome de interesses econômicos e 
também de aspirações democráticas, com o desenvolvimento das rela- 
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ções entre os povos e o conseqüente alargamento da comunidade 
internacional, assiste-se a um processo que leva a ampliar o campo 
político e, simultaneamente, a desenvolver os argumentos trocados 
entre as partes. A diversidade dos universos envolvidos conduz, 
por sua vez, à consideração da identidade/alteridade que entram 
em jogo nesses intercâmbios. É pelo caminho da argumentação, en¬ 
quanto consideração do outro, que se poderia chegar ao respeito 
mútuo e a ter-se na confiabilidade uma regra para intercâmbios fe¬ 
cundos, Quantos entraves, entretanto, interpõem-se à realização 
desse trajeto, que não é nada fácil e, às vezes, até mesmo doloroso. 

N os estudos da argumentação, além das lógicas não-formais 
ligadas ao trabalho dePerelman, forma-se um outro círculo em tor¬ 
no deJean-Blaise G rize, da U niversidadede N euchâtel, ao qual se 
ligam GeorgesV ignaux, Borel eoutros, voltados para as lógicas na¬ 
turais. Seu projeto consiste em explicitar as operações supostas por 
toda construção de argumentação, realizada por um sujeito queage 
no seu discurso e que, por meio de operações sobre os significantes, 
cria representações e, ao mesmo tempo, sentido. Por seu turno, o 
analista deve chegar a uma representação próxima daquela consti¬ 
tuída pelo discurso. 

N o prefácio à obra de V ignaux, intitulada L 'A rgumentation: essai 
d'unelogiquediscursive, Jean-BIaiseG rizeconfere especi al importância 
ao que ele chama teatralidade no processo que se dá na A rgumenta- 
ção 9 : 


M anter um discurso junto a alguém, fazê-lo para intervir em seu julgamento 
eem suas atitudes, em suma, para persuadi-lo,ou antes, para convencê-lo, 
equivale, de fato a propor-lhe uma representação. Esta lhe é destinada, o que 
significa que ela deve tocá-lo. C orno o ouvinte está sempre situado,em sua 
pessoa, no mundo e nas relações com aquele que fala, oselementos universais 


(9) G RIZE, J. B., prefácio a V IGNAUX, G.,L 'A rgumentation. Essai dVnelogiquediscursive, 
G enève, Droz, 1976. p. VIII. (Tradução da autora desta matéria) 
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não serão os que agirão melhor e os raciocínios demonstrativos passarão 
frequentemente ao segundo plano. A ssim, a argumentação aproxima-se mui¬ 
to maisdo teatro queda geometria. E la cria um mundo muito mais próximo 
do de C atderón que do de E uelides. 

A teoria da argumentação, em suasvárias versões, constitui, por¬ 
tanto, um eixo importanteda Retórica em sua redefinição moderna, 
em queentram também uma teoria da composição do discurso e uma 
teoria da elocução. O quehádecomumentreessasdiversastendências 
está, sobretudo, em considerar o fato de que a enunciação supõe um 
locutor e um ouvintee a intenção de influenciar o outro dealguma 
maneira. O s modelos interacionistastrazem também a sua contribui¬ 
ção, partindo do pressuposto dequetodo ato discursivo deveser com¬ 
preendido em sua situação comunicacional. N ossas representações do 
mundo estão estreitamente ligadas aos modos de sua expressão esão o 
resultado da criação derelaçõesintersubjetivasno discurso. Pode-se 
mesmo falar numa espécie de apreensão enunciativa do mundo. Ressal¬ 
ta-se, nesse sentido, o grupo de Genebra, representado porjaeques 
M oesch ler ( A rgumentation et C onversation. Eléments pour une analyse 
pragmatiquedu discours, 1985), A nneReboul, autores do Dictionnaire 
EncyclopédiquedePragmatique (1994), Eddy Roulet, quecoordenou a 
produção d eL'A rticulation du discoursen françaiscontemporain (1985). 
Roulet propôs um modelo hierárquico do discurso conversacional, re- 
p resen tandoporárvoresasunidadesdeníveisdiferentesquesedãona 
conversação (um ato principal eatossubordinadosfacultativos), liga¬ 
das por funções interativas. Háquedestacar também, nesse sentido, os 
trabalhos de Kerbrat-0 recchioni, da U niversitédeLyon II ( Llmplicite 
1986, LesInteractionsVerbales, em trêsvolumes, 1990) eosdeautoria 
deChristian Plantin (Essaissur 1'argumentation, 1990)ou porelecoor- 
denados (Lieux Communs, Topoí, stéréotypes, clichés, 1993). Coorde¬ 
nou igualmente a recente tradução óeLanouvelledialectique, deF. A . 
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Eemeren e R. Grootendorst, pesquisadores da Universidade de 
A msterdam no campo da argumentação. 

Tendo perfilhado os pontos básicos da natureza e constitui¬ 
ção da Retórica, em seus primórdios e apontado os desenvolvimen¬ 
tos que ocorreram em suas fases posteriores, chegamos à condição 
de poder, numa avaliação final, reunir os principais elementos de¬ 
correntes desse reexame: 

1. 0 caráter da Retórica, ao mesmo tempo prático (arteda cons¬ 
trução do discurso) eteórico (teoria eanálisedessesmesmosdiscursos) 
responsável pelo interesse que esta vem suscitando nas últimas déca¬ 
das, impondo-sejunto a váriasdisciplinascomo o Direito, a Ética, a 
Política ea Psicanálise. N um mundo em queosconflitoseascontro¬ 
vérsias são inevitáveis, as negociações e a argumentação fazem parte 
do cotidiano das nações, dascomunidadesedas pessoas. 

2. As possibilidades deconfrontoe intercâmbio, abertas pelas 
N eo-Retóricas, com outrasdisciplinascomo a Pragmática Lingüística, 
a Semiótica Discursiva e a Teoria Geral do Texto edo Discurso, com a 
A náliseC onversacional, para falar apenasdasC iênciasda Linguagem, 
uma vezqueoutrosdomíniosjáforam apontadosno item anterior. 

3. A contribuição aosestudosda Linguagem: das velhas retóri¬ 
cas às vertentes atuais, osestudosdosfatosdelinguagem têm-se bene¬ 
ficiado muito das idéias e instrumentos de trabalho fornecidos pela 
Retórica. O que há de comum entre el as é o fato de se empenharem 

em fazer uma descrição do ato discursivo. U m balanço significativo 
dessa contribuição nosédado porOsakabe, na conclusão deseu livro 
A rgumentaçãoe Discurso Político 10 : 


(10) O SA KA BE, H A rgumentaçãoeDiscursoPolítico. S. Paulo, Ed. Kairós, 1979, p. 191. 
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É nessa mesma perspectiva quesevê de forma clara a necessidadeea possi¬ 
bilidade de recuperação, para a L ingüística, da contribuição da R etórica,tal 
como a conceberam A ristótelesePerelman. N ão, evidentemente, no sentido 
de eliminar as preocupações e conquistas que a linguística desenvolveu e 
cristalizou no transcorrer de sua história, desde Saussure, mas no sentido de 
romper essa mesma cristalização, em benefício de uma visão maisglobalizante 
do fenômeno da linguagem. Isto é, no sentido de se oferecer como uma das 
alternativas para o conflito que se configura. 

É em razão da volta a essesestudoseàssuascontribuiçõesque 
hojeestamos bem mais próximosdo conceito primitivo de Retórica e 
de seu sistema integrado de princípios, M uita coisa tem caminhado 
nessa direção, nos últimos anos. Barilli menciona a esse respeito, o 
capítulo deT odorov dedicado aos'T ropeset Figures” em Littératureet 
Sígnifícation onde "a nova função da Retórica é identificada com o 
'fazer-nostomar consciência do discurso'” 11 . 

4. 0 caráter globalizanteda Retórica, queconjuga as capacida¬ 
des intelectivas às sensoriaise afetivas, atentando para uma função 
cogn itiva e também transformativa, mediante os processos de argu¬ 
mentação e de persuasão. T rata-se de uma ação, conforme já ex¬ 
pusemos, que se dá sobreo entendimento (a discussão detesesjea 
vontade 

São essedoispontosquea N ova Retórica procura tratar como 
indissociáveis, depoisdeteremsido polarizadosnosséculosqueaprecede¬ 
ram. A bem dizer, tal dissociação não estava presenteem A ristóteles, 

A Retórica dilata a extensão deseu campo para toda manifesta¬ 
ção discursiva que visa a adesão do ouvinte/ leitor, podendo-se dizer 
quetodo discurso que não aspira a uma validade impessoal depende 


(11) BA RILLI, R. Retórica. Lisboa, Ed. Presença, 1985, p. 158. 
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necessariamente da retórica. C orno o grau zero da retórica é pratica- 
menteuma abstração, nenhum tipo fica isento desua presença. 

5. Intervenção plurissiçpiificativada Retórica, na medida em 
que reflete um dizer totalizante, que não se subordina ao domínio 
do demonstrável, do rigidamente formalizável, mas que tem suas 
regras próprias, permitindo conciliar conhecimento e afetividade, 
sedução e prazer (o logos e o pathos, intermediados pelo ethos, con¬ 
ceitos da antiga Retórica). Recorde-se, na actio, a importância para a 
produção desentido, atribuída àcorporalidade, aosgestos, à vozeà 
movimentação no espaço. 

6. C oncepção ampla e concepção específica de retórica: num 
sentido amplo, a retórica equivalea uma determinada definição da 
realidadee, num sentido específico, ao conjunto de recursos utili¬ 
zados para propor essa visão. Ela não é, portanto, simplesmente 
uma techne a exigir cultivo e arte, mas uma visão devida que impli¬ 
ca tomada de posição, ação no mundo. Assim, fatos que ocupam 
importante espaço na atualidade, tais como a questão dos Direitos 
H umanos, em suas múltiplasformaseocorrências, efenômenostais 
como a Publicidade, por si sós já deixam patentes a vitalidadeda 
Retórica, enquanto proposta de caminhos e alternativas, para os 
quais se buscam os meios mais eficientes de convencimento e de 
expressão. 

7. Competência retórica: Tendo a comunicação social assumi¬ 
do um papel cada vez mais marcante na esfera pública e no cotidiano 
das populações, intensificada pelos meioseletrônicose pela crescen te 
informatização, os novos modos de vida passaram a exigir o que se 
poderia chamar de "competência retórica" da partedequalquer cida¬ 
dão, em maior ou menor grau. O incremento da publicidade, aliada 
aos processos de industrialização ecomercialização, viria acentuar esse 
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tipo dedesempenho, tornando-o constitutivo da vida moderna. N ão 
cabe aqui um julgamento sobreo lado positivo ou negativo quetudo 
isso comporta. O próprio A ristóteles já alertava para o mau uso a 
quea Retórica se prestava, o quefazpartedos paradoxos a que está 
submetida. O exemplo clássico está naqueles que a atacaram e que, 
ao fazê-lo, foram eles próprios bastante retóricos. A utores como 
Roland Barthes, T odorov e G enette referem-se aos desvios cometi¬ 
dos quanto ao estatuto eà natureza da Retórica e não às suas finali¬ 
dades básicas, tal como definidas na concepção aristotélica. 

8.Tensividaderetórica: O ambienteda comunicação social se 
dá num clima detensividade, em queocorrem discordâncias devidas a 
confl itos con ceptuais, aos ch oques semânticos e às diferentes propos- 
tasde visão demundo. 

Jürgen Habermas, da Escola de Frankfurt, fundamenta a questão 
do Direito eda Democracia sobre princípios de comunicação social 
básicos e que constituem a sua garantia, diantedas novas configurações 
mundiaisedosconfrontosgeradospelo multi-culturalismo, conforme 
tratou em curso ministrado em Paris, no Collège Internacional de 
Philosophie, em janeiro docorrenteano. A vontadeea necessidadede 
comunicar passam a ditar novos paradigmas, em queo jogo deinfluên- 
ciasédisputado passo a passo. N essas circunstâncias, ecom o advento 
da comunicação de massa, a Retórica foi assumindo afeição caracterís¬ 
tica do homem do séc. XX. 

Do individual ao coletivo, há quecontar com o complexo pólo 
de emissão, no caso sobretudo da imprensa, ecom a diversidade de 
condições da recepção. 

Conforme se pode observar, o campo da Retórica alargou-se 
bastante de A ristóteles aos nossos dias, o que é uma prova da 
fecundidadedeseu sistema e de suas propostas. Por sua vez, a exposi- 
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ção que ora faço é igualmente uma construção retórica, no sentido 
aqui definido, na medida em que procurei mostrar a Retórica como 
gostaria que meu público também a visse, conduzindo-o para uma 
determinada perspectivado assunto, Defato, essas foram as propos¬ 
tas: 


• A pontar a visão incompleta, ou mesmo distorcida, quedela 
muitas vezes se deu edequesetem conhecimento histórico. 

• A presentar a sua versão atual, as novasformasassumidas. 

• Despertar o interesseeentusiasmo pelas possibilidadesquea 
Retórica, assim concebida, ofereceaosusuáriosimplicadosnos 
diversos modosdecomunicação. 


Retórica: possibilidades abertas 

A s N eo-Retóricas não são normativas, seguindo a tradicional 
flexibilidade postulada por A ristóteles. O que se pode fazer é apontar 
as possibilidadesquea Retórica oferece e os papéis que pode cumprir. 
Estão entre as funções mais importantes: 

• Suscitar o comentário, a discussão e, portanto, a argumenta¬ 
ção. Esta só existeondenão háconsenso, uma vezqueeste resultaria 
na morteda opinião, econstitui conceito-chave tanto na velha retó¬ 
rica aristotélica como nas novas retóricas. Estimulara polêmica, por¬ 
tanto, partindo da controvérsia, eexigir assim um interlocutor tam¬ 
bém polêmico. 

• Inocular a dúvida, levando à reflexão crítica. A exigência de 
um pensamento crítico conduz a atitudes também críticas e refleti- 
das.Toma-seo discurso como uma rededevozes, com hesitações, osci¬ 
lações, idase vindas muito sutis que exigem do falante/ouvinte uma 
competência discursiva bastante apurada. Há que contar com as 
superposições enunciativas, asambivalências, osequívocoseosdesli- 
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zes semânticos, 

• C onhecer os modos de organização retórica, de acordo com os 
gên eros esperados em determi n ad a cu I tu ra e n as d i versas con fi gu ra¬ 
ções discursivas, Não se pode esquecer o fato de que em nossas 
práticas discursivas há que considerar heranças retóricas, A partir 
das micro-estruturas formais do nível desuperfície, pretende-se che¬ 
gar aos demais níveis, Como aquisição de competência para fatos 
concretos, o conhecimento dos modos de organização retórica pos¬ 
sibilita, entre outras coisas: 

- planificar uma argumentação 

- construir um debate 

- participar de uma entrevista 

- preparar um relato 

• Examinar criticamente a argumentação e os apelos do outro, 
suaspropostasecontrapropostas, explicaçõesejustificativas. A Retó¬ 
rica forneceos meios para analisar o discurso argumentativo, mas tam¬ 
bém paradefender-sedele. A leitura crítica dos textos requer o conhe¬ 
cimento d as estratégias utilizadas para atender as aparênciasde "obje¬ 
tividade" e de outros simulacros discursivos, enfim, do conjunto de 
traços de operações d a Enunciação. Desenvolve-se, assim, um méto¬ 
do de leitura argumentativa (ou retórica) dosdiversostiposdediscurso 
em circulação nostextoscomunicativos, 

• Enriquecer a visão demundo peladiversidadedeconfrontose 
colaborar para a construção de um pluralismo que leve à formação de 
juízosdevalor, a princípiosquefundamentam uma lógica dosvalores. 

• Estabelecer o diálogo na buscado verossímil, que resultaria do 
encontro das falas, assumindo, portanto, um valor heurístico. A cons¬ 
trução do sentido sefazmediantea partilha desaberesedas vivências 
em questão. 

• Estruturar, atravésda argumentação, toda troca comunicativa. 
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Desenvolvem-se, em nossos dias, novos processos de argumenta¬ 
ção, adaptados ao extraordinário desenvolvimento das técnicas de 
comunicação, Tem-se que contar com a coersão da mídia sobre as 
estruturas argumentativas, com o seu impacto nas lógicas 
argumentativas, taiscomo a questão do Direito, a concepção do su¬ 
jeito e seu lugar simbólico, as dimensões subjetivas dos intercâmbi¬ 
os. O corre ainda a ampliação dos espaços discursivos: o maior nú¬ 
mero de atores políticos, econômicos, sociaiseculturais- quefazem 
parte do espaço público - já é, por si só, um fator que modifica os 
modelos discursivos eo uso das figuras retóricas, razão pela qual se 
deve retomá-los à luz dessas mudanças. 

• Levar ao posicionamento diantedassituaçõesdeconflitoe, 
conseqüentemente, à tomada de medidas e busca de soluções. 

Estes papéis todos dão o perfil da Retórica, tal como ela é 
recolocada em nossosdias, após reexamedesua natureza efunções no 
passado. Para tanto, foram constituídososcapítulosquecompõem a 
presenteobracoletivaequeirãodesenvolvertemasdevital importân¬ 
cia para os estudos retóricos. 
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Procedimentos Retóricos na 
Literatura Sânscrita Clássica 


Carlos Alberto da Fonseca* 


A proposta desta exposição éabordar algunsdosprocedimen- 
tos retóricos vigentes na literatura sânscrita clássica. É necessário, en¬ 
tretanto, remarcar o desdobramento, nesse período, de alguns com¬ 
portamentos observados nos períodos anteriores , 1 

Com relação ao período védico (sécs. XX-X a.C,), eaí enraizada, 
deve-se observar a profunda consciência, por parte d os poetas, do "po¬ 
der de significação" (çaktí) da palavra poética, por eles propositada¬ 
mente man ipulada de modo a produzir efeitosesentido não buscados 
no uso cotidiano da palavra como mero instrumento decomunicação 
comum entre as pessoas. Falassem esses poetas, na sua vida cotidiana, 
nosseusatosdecomunicação detodo diaetoda hora, uma variante 
diastrática qualquer da norma culta ou uma variantediatópica qual¬ 
quer dos muitosdialetos regionais, ou as duas formas em momentose 
situações diferentes, o q ue se percebe é que essa norma culta - a que 
chamamos “sânscrito" (saR skBa) - era sabidamente uma forma por 
eles considerada vikBa "modificada"/ "desviada" quecumpria, assim, 

(*) Professor D outor da Á rea de L íngua e L iteratura Sânscrita do D epartamento de Letras 
C lássicaseV ernáculas, FFLCH/U SP. 

(1) A questão da periodização literária da índia antiga ainda étema de muita controvérsia, 
tendo osestudiososdosfatosda Literatura aceito quase sem esforço analítico adequado de 
seu objeto as propostas dos estudiosos dos fatos da H istória. C ostuma-se aceitar, por 
exemplo, quase sem objeção, queo período clássico da literatura sânscrita coincida com a 
ascensão e a queda dos G upta (sécs. IV -VII d.C.). Inegavelmente, foi esseo período em que 
os modelos ditos clássicos viveram seu momento demaior prestígio. N o entanto, isto não 
justifica o fato deseremdeixadosfora desse esquema tanto a obra dramática de BhTsa(séc. 
II a.C.) quanto toda a produção literária sânscrita posterior ao século VII, particularmente 
aquela quefoi elaborada atéo século XV (quando começa a surgir a literatura vernacular 
em línguasmodernas), queseguem todas as propostasetodososmodelosválidoseprati- 
cadosduranteosséculosdosG upta. 
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uma função diferenciada com relação à linguagem da prática comum. 
Fazer poesia, ou literatura em geral, fosse ela detendência artística ou 
científica, por parteda elitecultural bramânica dominanteem todos 
os períodos históricos da índia antiga, era umaatividadequedeveria 
ter como suporte um nível lingüístico deprestígio - um nível lingüístico 
adjetivado de "ornado, enfeitado, rebuscado, feito com arte, comple¬ 
tamente produzido/ acabado, bem temperado, de bom gosto, refina¬ 
do": o tal Sânscrito, em suma. 

N estesentido, seria interessante lembrar que, na passagem do 
termo original designativo dessa norma lingüística para aslínguaseos 
temposdo mundo ocidental e moderno, perdeu eleo significado que 
possuía para os indianos antigos, ficando apenas com o significado 
dicionarizado de "língua falada na índia antiga". Deve-se ter sempre 
em mente que tudo o que se elaborou nesse registro lingüístico na 
índia (antiga emesmo moderna econtemporânea) apresenta, neces¬ 
sariamente, um caráter estetizan te- ou, no caso da literatura referencial 
relativa a qualquer área do saber humano, um caráter ideologizante, 
no mínimo classista. Assim, um texto (em) sânscrito [entendido aqui 
com qualquer um deseusdoissignificadosjésempre uma formalização 
lingüística destinada a propiciar determinadosefeitosdesentido- ou 
estéticos, ou ideológicos-, sendo para tanto mobilizadostodosos re¬ 
cursos disponíveis e catalogados e analisados pela estilística indiana. 
Será sempre a expressão em Sânscrito o objeto de reflexão por parte 
dosestilistasecríticos literários indianos antigos. Quando começara 
ser produzida uma literatura em Prácritos, osdialetos regionais, a partir 
do século VII d.C., o pensamento estético a respeito dessa produção 
tomará como modelo a reflexão elaborada com base nos modelos pen¬ 
sados para a literatura em Sânscrito. 

Isto posto, cumprelembrar, ainda, eamarrandoessasnotasao 
período épico-bramânico (situado entreo período védico eo período 
clássico), a flagrante preferência, ou decidida opção, dos literatos in- 
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dianospelaoralidade, ou melhor, pela quase recusa da escrita como 
suportedo literário, tanto no momento da composição da obra quanto 
nosmecanismosdesuafixação para transmissão, mas também no ins- 
tantedesua fruição. A solidão da escritura eda leitura existiu naanti- 
güidadeindiana, masnãofoi esseo melhor modo defixaçãoedecon- 
tato com o texto (literário ou não): os indianos preferiram decidida¬ 
mente, também com relação ao poético, o confronto corporal, ao mes¬ 
mo tempo instantâneo e reverberai ivo - criativo efruitivo ao mesmo 
tempo que racional eemocional. N ão queos indianos não tivessem 
conhecido a escrita: háalgumasalusõesaelajánospoemasvédicos, e 
os poemas épicos refletem sua problematização. N o MahTbhTmta, por 
exemplo, na relação ali instaurada entreo narrador VyTsaeo escriba 
G ajeça, perpassa uma autêntica discussão sobreosestatutosdo cria- 
dor-literário-senhor-da-memória-e-de-suas-intenções-expressas-ver- 
balmente e do escriba-enquanto-fixador-por-escrito-do-que-foi-fala- 
do-por-outro; no RTmTyaJ a, por sua vez, os príncipes-bardos Kuçae 
Lava, filhosdo herói RTma, referem-se a parte do poema quejá teria 
sido escrita/grafada por V TlmVki. M as foi, sem dúvida, a oralidade, o 
registro oral dostextos, a forma preferida pelos indianos. 

Se, nospoemasdo período védico, são com bastan te f req üên d a 
referidas as justas poéticas, competições em que os poetas deveriam 
demonstrar todas as suashabilidadesno trato com a "palavra criadora" 
( brahman ), no período clássico elassetornaram, além deuma compe¬ 
tição, um programa/evento social dosmaispraticadoseprivilegiados, 
várias vezes referido, por exemplo, no KTmasXtm (“O s fios do dese¬ 
jo"), que, para além deuma arsamatoria indiana, se constitui numa 
magnífica exposição do comportamento da (como querem algunses- 
tudiosos) "burguesia" dominante no período clássico. O u, ainda, dra¬ 
matizado no Bhojaprabandha ("OsfeitosdeBhoja"), de BalITIa, do sé¬ 
culo XVI, crônica arbitrariamente romanceada da vida na cortedo 
marajá Bhoja, grande mecenas do século XI, que convidava para sa- 
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rausatemporais em seu palácio os maiores literatossânscritosdetodos 
ostemposqueali mediam seustalentos, entre os quaisKTlidTsa (séc. 
V), DaJ Hin e M Tgha (séc. V II) e BhavabhXti (séc. VIII), além do 
próprio marajá. U m exemplo desses rengasem terrasdeBhoja: dois 
pânditas, pensando no prêmio em ouro oferecido pelo marajá, compu¬ 
seram doisversos : 2 


bhojamaR dehi rTjendra Dá-nos de mordiscar, grande rei: 
ghBaçTkasam anvitam/ coisinha de ervas e amanteigada! 


- num segundo completados por K TlidTsa: 

mahiLaR ca çaraccandra E um búfalo, Lua-de-0 utono, e peixes, 
candrikTdhavalaR dadhi// e manteiga branca e coalhada! 

A intenção do poeta, quanto ao conteúdo, ézombar dafruga- 
lidadedo apetitedospânditas- mas, maisdo quenoconteúdo, éno 
plano sonoro queo poeta logra imitar os gestos mastigatórios apressa¬ 
dos, esfaimados tal vez, dos brâmanes magérrimos, com aseqüênciade 
fonemas palatais/ cl e/ç/ edacacuminal /l/s 3 edasnasais/ n/ e/ m /. 

N u ma outra ocasi ão, u m tecei ão de outras águas assi m se d i ri ge 
àquelemarajá, exibindo suashabilidades: 


kTvyciR karomi nahi cTrutaraR karomi 
yatnTtkaromi nahi sidhyati kiR karomi / 
bhXpTlamaulimaJ i ranjitapadapWhaR 
çrWfhasaZka kavayTmi vayTmi yTmi // 


(2) Salvo referência expressa, todas astrad uções foram feitas pelo autor destas notas. 

(3) D evem soar, respectivamente: / tch/, / ch/; a cacuminal éum / ch/ com a ponta da língua 
tocando o palato mole; o R representa a nasalização da vogal queo precede, como na 
pronúnciade/ sambai, massem fechamento da vogal. 
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- aqui ainda mal traduzido por: 

Faço um poema. N ãoéo mais belo que faço. 

Faço com esforço. Estou fadado ao fracasso? 

Ó majestade, jóia à testa dos maiores paços! 

0 tapete de cores de vossos pés poetizo, teço, e passo! 

M agnífica a imagem do tapete como poema. M as notar, nos 
dois primeiros versos, o uso reiterado do fonema / k/, que, como uma 
navete, vai laçando osfiosdeum bordado e reaparece no último verso 
desenhando uma franja iniciada pelo verbo kavayTmi ("faço um poe¬ 
ma") que vai se esgarçando, ou sendo deixado para trás, em vayTmi 
("teço") eyTmi ("chego ao fim"). 

É por essa convivência estreita com a palavra esuaspotenciali¬ 
dades que se deve começar, lembrando aqui um famoso dístico do 
MahTbhTLya de Patanjali (séc. II a.C.), comentarista departeda "gra¬ 
mática" de PTJ ini, dístico queesclareceem sua concisão e na analogia 
queopera toda a disposição do falante- poeta ou não - para trabalhar 
com a palavra: 


ghaFena kTryaR kariLyankumbhakTrakulaR gatvThakuru ghaFaR 

kTryamTj ena kariLyamiti/ 
natadvacchabdTnprayuyukLamF] e vaiyTkaraJ akulaR gatvTha kuru 

çabdTnprayokLya iti // 


Quando sequer um potedebarro, vai-seàcasado oleiro esediz: 'Faze- 
me um pote, tenho um uso para ele'. M as, quando sequer uma palavra, 
não se vai à casa do gramático nem se diz: 'Faze-me algumas palavras, 
estou precisando delas'. 

Aliás, não vai em outra direção o significado analítico/ 
morfológico da palavraHyya, que, no período clássico, nomeia toda e 
qualquer produção literária: formada a partir deuma raizKW"produzir 
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sons", o quefala da habilidadedo poeta em elaborar suasobrasa partir 
do caos, instalado em algum lugar da massa amorfa deseu pensamen¬ 
to, de fonemas e imagens mentais (e em estreita proximidade com a 
questão da oralidade: “som" é para ser "ouvido"). V erdadeira fé-de- 
ofício que ainda ecoou em poema de Rabindranath Tagore, poeta 
bengali ganhador do Prêmio Nobel de Literatura em 1913, que afir¬ 
mou: 


M ergulho fundo no oceano das formas, 
a procura daquilo que não tem forma. 

É mesmo poraí que se deve pensar a Retórica na índia antiga 
- mais como um conjunto de "procedimentos retóricos" contex- 
tualizadosdo quecomo uma Retóricaà/aromana- valendo lembrar 
aqui um falso problema quese levanta quando uma afirmação tão ca¬ 
tegórica quanto a de Louis Renou - segundo a qual "il faut éviter le 
termeimproprederhétorique" 4 para designar o que na índia é "poéti¬ 
ca" - éconfrontadacom ostermosqueo mesmo estudioso anota para 
designar esse campo, todos eles listados, além deoutros, no verbete 
"Rhetoric" do English-SanskritD ictionary deM onier M onier-Williams. 
"Retórica" para um, "Poética" para outro, são ambas alaR kTmçTstm 
("C ódigo de ornamentos"), sThityaçTstm ("C ódigo decomposição 
literária"), vTZmayavidyT (“C iência do queéfeito com palavras"), 
parTrthTnumaJ a (“Percepção do para-objeto"), pravacanavidyT 
("C iência da fala interessada"), kriyTkalpa ("Reelaboração do cotidia¬ 
no"), etc. N enhum dessestermos, entretanto, éabrangente; cada um 
deles objetiva, na verdade, um aspecto do trabalho poético, quaisse- 
jam, respectivamente: o conhecimento ea análisedas "figurasde lin¬ 
guagem" (alüRkTra, lit. "suficiência", "enfeite"), o conhecimento da 
estruturação dostextos, o conheci mento das potencial idades gramati- 


(4) REN 0 U , L 'lndeclassiquell,§ 1569. 
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cais e lingüísticas da palavra-na-frase, a compreensão de que o texto 
literário cria uma outra realidade, o conhecimento dequeo literato 
tem algum propósito em mentequando elabora sua obra, a compreen¬ 
são dequeainda assim o autor fala decoisaspróximasdo ser humano. 

M aso que pretende o autor com sua obra, qual sua intenção 
primeira, anterior ao didatismo, a uma lição filosófica ou dequalquer 
outro teor?quando começaram osindianosa sistematizar asidéiasque 
o próprio ato defazer poesia ia ensejando equeiam sendo testadas em 
cada nova criação? 

Parece que a resposta poderia ser encontrada numa visão con¬ 
junta, bastante plausível, do desenvolvimento paralelo e simultâneo, 
tanto da temática lingüístico-gramatical ao longo dos períodos históri¬ 
cos da índia antiga, quanto da necessidade da reflexão sobre o fazer 
poético, ou do impulso para ela, bem como a integração d esse desenvol¬ 
vimento degramáticasdeconteúdo edeexpressão com a própria trans¬ 
formação social queseoperavadeum momento para outro. 

No período védico, por exemplo, quando os poemasdo/\ gveda 
falam do deslumbramento do homem diantedasforçasda natureza 
(C huva, Fogo, Sol, T rovão, Raio, Rios, Floresta etc), dos senti mentos 
(Cólera, F ratem id ade etc,) e d as prod uções cu I tu rai s (L i n gu agem, A r- 
mas, Soma etc.), os textos apresentam elementos retórico-poáicosem 
sua construção - mas não se teoriza sobre eles. Parece até que esse 
questionamento não merece ser destacado racional mente, porquenada 
nessa poesia é racional: o momento é de obediência e louvação às 
forçasquecriam a vida, o momento édeviver a vida, não dequestio- 
narosfiosquea tecem. 

D iferente, no entanto, vai ser a postura doshomenssânscritos 
duranteo período épico-bramânico, quando, questionando eles, no 
plano ontológico, o lugar do individual ( Ttman ) no coletivo ( brahman ) 
e refletindo eles, no plano filosófico-político-religioso, a adequação de 
seu comportamento (o dharma- discussão tematizada nos dois poe- 
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mas épicos sânscritos elaborados nesse período, o MahTbhTmta e o 
RTmTyaJ a), tudo isso com o surgimento de sistemas de pensamento 
heterodoxostaiscomoo Budismo, oJinismo,osM aterialistas, osLógi- 
cosetc., aqueles fios começam a ser analisados. N ão seria por outra 
razão que o "gramático" PTJ ini eo "etimólogo”-semanticista YTska, 
ambosdo século V a.C., já tivessem se ocupado em suasobras eminen¬ 
temente lingüístico-gramaticais de uma primeira conceituação da fi¬ 
gura de linguagem chamada upamT “comparação", queéjustamente 
o procedimento lingüístico queaproximaduasrealidades, dois sign ifi- 
cados. E, também, que nesse mesmo período surgissem as primeiras 
formalizaçõesda métrica, ou seja, da explicitação dasmodalidadesde 
expressão rítmica e melódica do "texto desviante". 

E, depoisdisso, no período clássico, o homem se sobrepondo 
àsforçasda natureza, aossentimentoseàsproduçõesculturais- domí¬ 
nio esse possibilitado pelo novo quadro social e ideológico, pelas mul- 
tiplicadasoportunidadesdeformaseconteúdosdeexpressão literária 
da individualidade, pela reincidentevivência pelo homem detodosos 
nichossocioculturais por ele mesmo fabricados: pela exteriorização, 
em suma, das forçasantesinteriorizadas. É então que florescem todos 
os gên eros I iterári os: a poesi a em tod as as suas formas e todos os con - 
teúdospossíveis (lírica, erótica, religiosa, filosófica, didática, gnômica, 
descritiva, histórica, épica etc.), a prosa (romance, conto, fábula), o 
teatro e seus pelo menos 50 gêneros diferentes, as formas mistas de 
prosa e verso. E um sem-número deobras sobre métrica [chandas), 
figuras de som (çabdTlaR kTra), figuras de sentido (arthTlaR kJrà), 
figurasdesom edesentido ( çabdTnhT-laRkTm ), asteoriasdas"quali¬ 
dades" {guj a) edos "defeitos" ( doía ), a teoria da "sugestão" ( dhvani ), 
a teoria dosrW*ou mTrga (modo de"encaminhamento" da percepção 
da realidade pelo modo deconstrução da frase), a teoria àavBti (mo¬ 
delagem da frase) e sua sucedânea teoria da vakrokti (modelagem 
"enganchada" da frase), a teoria dos rasa (a "emoção", o "gosto" do 
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texto literário), e tantas outras, numa retomadaenuma ressistematiza- 
ção continuadasquechegam ao século XV I, numa lista exaustiva de 
autores, títuIose assuntos, sempre incompleta. C orno se a consciência 
da multipossibilidadedeterminasseo discurso queexaminatodosos 
discursos. C orno seo homem finalmentedemonstrasseo domínio, cada 
vez mais conscientizado, dosmecanismosdasEMiosE, da significação 
daquilo quesua própria vozproduzedosmodosdeproduzircom mais 
eficácia aquilo quesuavozquer fazer significar, pouco importando seo 
produto for ou não posto por escrito. 

Dentretoda essa riqueza, vejam-sealgunselementosteóricose 
alguns efeitos de procedi mentos retórico^ poáicosb uscados pelos poe¬ 
tas do período clássico. 

Por exemplo, a compreensão perspicazde21 possibilidadesde 
expressão da beleza de uma mulher com imagens baseadas numa rela¬ 
ção estabelecida entre um comparante (o rosto) e um comparado (a 
Lua): 5 

I. figurasfundadasnuma relação lógica desimilaridade/ analogia: 

A. relação entre doissegnentos referenciais: 
a) formalizada no plano discursivo: 

1. upcimT ('uma identidadenumadiferença'; 6 "comparação"): "Teu 
rostoécomoaLua”; 

2. pratMpa (uma “comparação" com oselementosem lugarestroca- 

dos; "inversão"): "A Luaécomoteu rosto”; 

3. ananvaya ('comparação do objeto com o próprio objeto'; 7 
"autocomparação"): "Teu rosto só ésemelhanteao teu rosto"; 


(5) Lista e exemplos em RENO U ,op. cit, § 1556; classificação dasfigurasem PO RC H ER, 
Figures de style, passim. 

(6) / sTdharmyam upamTbhede/ Definição dada por M ammaFa em seu KTvyaprakTça [KP] 
10.125. A pud PO RC H ER, op. cit., p. 23. 

(7) Idem, ibidem, p. 24. 
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4. vyatireka ('superioridadedo outro [termo, o comparado] sobreo 
comparante'; 8 "contraste"): “Teu rosto brilha sempre, masaLua 
brilha à noite"; 

b) formalizada no plano simbólico: 

5. rXpafca ('identidade entre comparantee comparado', um se so¬ 
brepondo ao outro; 9 "metáfora"): "A L ua do teu rosto"; 

6. bhrTntimant ('apreensão de um outro objeto a partir da visão 
[do objeto descrito] como semelhantea esse [outro objeto]' com 
sobreposição desseoutro objeto; 10 "oscilação"): "A creditando ser 
a L ua, o çakord voa para teu rosto”; 

7. apahnuti ('negação do objeto descrito eafirmação deum outro' 
com sobreposição do primeiro; 11 "contestação”): "É o teu rosto e 
não a Lua"; 

8. utprekLT ('representação do objeto descrito por um outro seme¬ 
lhante a ele' com absorção completa; 12 "convencimento"): "É, 
com efeito, a Lua"; 

9. saR deha (igual à anterior, mas sem absorção; "dúvida"): "É teu 
rosto ou éa Lua?"; 

10. atiçayokti ('quando há determinação de uma identidade do 
objeto descrito com um outro após absorção [do primeiro pelo 
segundo]'; 13 "excesso"): "É uma segunda Lua o teu rosto"; 

11. aprastutapraçaR sT (a menção de um objeto fora do contexto 
permite compreender o objeto do contexto; 14 "louvação não- 
expressa"): "A Luaépálidadiantedo teu rosto"; 


(8) / upamTnTd yad anyasya vyatirekaN sa eva saN I K P 10.159. Idem, ibidem, p. 59. 

(9) / tad rXpakam abhedo ya upamTnopameyayoN/ K P 10.139. Idem, ibidem, p. 69. 

(10) / bhrTntimTn anyasaR vit tattulyadarçane/ KP 10.200. Idem, ibidem, p. 87. 

(11) / prakBTR yan nilidhyTnyat sTdhyate sT tu apahnutiN/ K P 10.146. Idem, ibidem, p. 91. 

(12) /saR bhTvanam athotprekLTprakBasya samenayat/ KP 10.137. Idem, ibidem, p. 98. 

(13) / nigVyTdhyavasTnaR tu prakBasya parej ayat/ KP 10.153. Idem, ibidem, p. 110. 

(14 ) ldem, ibidem, p. 176. 
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12. samTsokti (quando a presença dedoisdeterminantesdeduplo 
sentido permite sugerir um determinado diferentedaqueleque 
está expresso no enunciado; existem doisdeterminantesamal- 
gamadoscom a menção deapenasum determinado; 15 "atribui¬ 
ção composta”): "Teu rosto gaiamente marcado por olhos ne- 
groseornado da luzdo sorriso”; 

B. relação entre duas proposições: 

13. dELFTnta ('[em duas proposições] a inter-relação de todos [= 
comparante, comparado, propriedadecomum]oselementos'; 16 
"exemplo”): "A Lua no céu, teu rosto na terra"; 

14. prativastXpamT ('quando há menção, em duas proposições, a 
uma propriedadecomum em duasformasdiferentes'; 17 "compa¬ 
ração correlativa"): “A Lua reina no céu, teu rosto reina na terra"; 

15. upameyopamT (comparação do comparado com o comparante 
edo comparantecom o comparado; 18 "comparação retributiva"): 
"A L ua écomo teu rosto, teu rosto como a L ua"; 

C. relação entre dois predicados: 

16. nidarçana ('afirmação deuma relação que não existe [real men¬ 
te] entre os objetos e que leva a uma comparação'; 19 "ilustra¬ 
ção"): "Teu rosto tem a beleza da Lua"; 

II. figuras determinadas por critérios lingüísticos (figurasde 
sintaxe): 


(15 ) ldem, ibidem, p. 344, 361. 

(16) /(vlkyadvayejdBJTntaNpunaretdJR sarveOR pratibimbam/ KPlO.155./d0n(ttdaT),p.l3O. 

(17) / prativastXpamTtu s!7 sTmTnyasyadvir ekasyayatravTkyadvaye sth iti ISK KP 10.154. Idem, 
ibidem, p. 139. 

(18 ) ldem, ibidem, p. 24. 

(19) /abhavanvastusaR bandha upamTparikalpako nidarçanT/ KP 10.150./den, ibidem, p. 151. 
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17. óMpaka ('quando há menção, uma única vez, de uma proprie- 
dadequepertencea objetosdo contexto edefora do contexto, 
equando há [menção única] deum agente para várias ações'; 20 
"iluminação"): "Teu rosto, assim como a Lua, sealegra à noite"; 

18. tulyayogitT ('menção, uma única vez, de uma propriedadeco- 
mum a objetos da mesma classe'; 21 "equaiização"): “A Luaeo 
lótus são vencidos por teu rosto"; 

19. smamj a (o comparanteémencionado em decorrência deuma 
circunstância temporal queantecedeu a menção; "lembrança"): 
"Tendo visto a Lua, lembrei-medeteu rosto"; 

20. ullekha (comparanteecomparado são indicadoscomo partici¬ 
pantes de um mesmo nível de percepção; "indicação"): “Eis a 
Lua, eisteu rosto"; 

21. paríj Tma (o comparanteémencionado como agente de uma 
ação quelheéimprópria no mundo real; “evolução"): "Pelo teu 
rosto de L ua o calor da paixão é refrescado". 

T udo, nesse modo desviantedefalar da real idadedo sujeito, nesse 
modo deexpor sua visão deseu mundo em integração, tudo começa 
com a "emoção estética", o rasa, sistematizado pela primeira vez num 
T ratado sobre as A rtes da R epresentação, o NTfyaçTstm de Bh Trata, tal¬ 
vez do século II d.C., no qual se encontra um verdadeiro "programa de 
construção do objeto" (no caso, um texto e um espetáculo teatrais) de 
fortes tinturas semióticas. É, aliás, orasaquediferenciaoqueéliterário 
do queémeramentereferencial, não-literário, acadêmico, preocupa¬ 
do apenas com a descrição deum objeto desaber. 

N esse modo integrado de visão do mundo, o conceito derasa 
como "emoção estética" veio da cozinha indiana: no mundo não-lite- 


(20) /sakH vBtistudharmasyaprakBTprakBImanTm/ saivakriyTsubahvVukTrakasyetidysakam/ 
KP 10. 156. /dem, ibidem, p. 278. 

(21) /niyatTnTR sakEtí dharmaNsTpunastulyayogitT/ KP10.158. Idem, ibidem, p. 285. 
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rário, a palavrarasa designa o "gosto", o "tempero" dosalimentos. A s- 
sim, capturar o rasa de uma obra literária ésentir seu gosto, degustá-la: 
fruir uma obra de arte literária éuma "degustação da emoção pela men¬ 
te" ( manorasaromaka ), ou uma "degustação do gosto pelo coração". 
Essa operação implica, sempre, uma racionalização dossentimentos, 
uma percepção do emotivo pelo mental: em outras palavras, uma re¬ 
flexão sobreascoisasdo coração: aprecia-se adequadamente uma obra 
de arte literária quando ela "bate" nas experiências racionalizadas pelo 
sujeito, algo diferenteda catarse proposta pelo teatro grego. 

Convencionalmente, as“emoçõesestéticas"sãooito, aumenta¬ 
das ao longo do tempo pormaistrês, devendo o literato trabalhar em 
nível dominante com uma delas em sua obra, podendo no entanto 
escolher alguma(s) outras(s) em nível secundário. Esse catálogo pode¬ 
ria parecer pequeno demais para a construção da expressão da muito 
variada gama de sentimentos e emoções experimentados pelos seres 
humanos, masasnuancesemotivasconseguidascom a utilização equi¬ 
librada deemoçõesdominantesesecundáriasaumen ta consideravel- 
menteaspossibilidadespropostas: tal como na preparação de um pra¬ 
to, um "tempero" se mistura a outros produzindo matizes diferencia¬ 
dos. Também, tal como na cozinha, existem impedimentos: o nojo, 
por exemplo, não écompatível, nessa tradição, com o erotismo; nem o 
cômico combina com o patético eo terror. 

U m rasa, entretanto, não se oferece de imediato ao fruidor da 
obra: eleésempre uma construção. U m rasa será sempre a somatória/ 
combinação de "elementos" ( bhTva ), a saber: um "elemento perma¬ 
nente" [ou sentimento (sthayibhTva)], um "elemento determinante 
de suporte" [ou personagem ( TlambanavibhTva )], um "elemento 
determinantedeestímulo” [ou condicionador [udd\jpanavibhTva)\, um 
"elemento conseqüente” [ou uma manifestação externa involuntária 
(anubhTva)] e um "elemento acessório" [(vyabhicTribhTva), que acom¬ 
panha osconseqüentes, podendo ou não ser utilizado]. 
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U m exemplo prático: um personagem masculino deseja uma 
personagem feminina (em umadecinco situações amorosas possíveis: 
em reunião, ainda não reunidos, ou separados por rusga, por viagem 
ou por morte); ambos manifestam, ao longo deseqüênciasdramatiza- 
das, física eexteriormenteessedesejo (nestecaso há oito conseqüen- 
tes: transpiração, paralisia, tremor, lágrima, empalidecimento, arrepio, 
desmaio egagueira); são estimulados pela noitedeluar, pela primavera 
ou pelo inverno, pela noite, pelas fofocas ou pelos incentivosdeoutras 
pessoas, etc (oscondicionadores); podem ficar abatidos, tristes, indo¬ 
lentes, arrogantes, com remorso, inveja, doentes, etc. (osacessórios). 

O s "sen ti mentos", elementospermanentes, são a idéia central em 
torno da qual se desenvolve o rasa, e compõem uma lista fechada, ao 
passoqueosoutroselementosconstituem listasmaisou menosabertas. 
Os sentimentos de desejo [sexual] irati), alegria (fiTsa ), sofrimento 
(çoka), cólera (fcrodha), coragem fatsTha), medo ( Jyhaya ), nojo 
(jugupsT ), espanto ( vismaya ), paz-de-espírito ( çTma ), amor de pais pelos 
filhos (vatsalatT) e amizade ípriyà) são, respectivamente, a base das 
"emoções e£ét\cas" çlZgTra-rasa (o erótico), hTsya- (o cômico), karuj a- 
(O patético), raudra- (o colérico), vVra- (o heróico), bhayTnaka- (o 
terrórico), bVbhatsa- (o nójico), adbhXta- (o maravilhoso), çTnta- (o 
pacífico), vTtsalya- (o patérnico) eo priya- (o fraterno). 

A partir da escolha do rasa com quepretendetrabalhar, o litera¬ 
to se vê presa de uma sériededecorrências: numa seqüência dedeter- 
minações implicadas vêm as personagens (se o rasa é o erótico, deve 
haver necessariamente um homem euma ou maismulheresardendo 
nos cascos do desejo), o assunto (se o personagem é um herói, deve 
haver necessariamente uma batalha, marcial ou moral), o gênero (uma 
farsa, um drama romântico, uma comédia romântica, etc., entre pelo 
menos 50 possibilidades: gestos heróicos não permitem uma farsa), 
músicaI dançai canto na medida queo gênero comandar, ummoodsole- 
ne, ligeiro ou debochado de representação, o uso de objetos de cena, 
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cuidados com o figurino eamaquilagem, efeitos especiais, direção realista 
ou convencionalizada, etc, 

O espetáculo teatral é, assim, concebido como a soma detodas 
as artes: agrega linguagem verbal, linguagem corporal, música, dança, 
canto, simbolização pelos cenários, pelo figurino e pela maquilagem, 
Tem como objetivo colocar no palco uma "imitação do comportamento 
dos seres”, 22 o palco é o lugar de demonstração de todas as artes e 
ciências, 23 ali se desenrola a natureza do mundo com todas as suas 
oposições 24 

T udo o quevai culminar com um espetáculo teatral, no entan¬ 
to, começa com a articulação de um texto verbal, mesmo que o ator 
improviseabsolutamentetudo no palco ou mesmo queo espetáculo 
seja construído pela técnica da dança. E, desta vez, o modelo vem da 
floresta, ou do jardim: um texto cresce, ou éformalizado, à semelhança 
de uma árvore. Deve ter cinco partes, chamaóassaR dhi "nexo", arti¬ 
culadas entresi, estabelecendo em moldes maisdetalhados nossa se- 
qüência começo-meio-fim. Cada um dos nexos, entretanto, éforma- 
do, por sua vez, da articulação de um "assunto" [anhapmkBi "matéria 
de base") e de um "comportamento" (avasthT “ posicionamento"). 
A ssim, no primeiro nexo, o da "apresentação" (mukha-saR dhi ), arti- 
culam-seum "impulso" (Tmmbha) euma "semente" [b\/ja)-, no segun¬ 
do, O da "continuação" ( pratimukha -), um "esforço" (prayatnà)e um 
"broto" ( bindu)-, no terceiro, o da "complicação" ( garbha -), uma "es¬ 
perança de sucesso" (prTptyTçT) e um "galho" tpatTkT [num outro 


(22) BH A RATA, op.cit. [BNÇ 1.112], p. 9:/nTnlbhTvopasaRpannaR nTnTva-sthTntarltmakam/ 
lokavBtTnukaraJaR nTyametan mayTkBam/ "imitation of theconduct ofthe peoplefull 
of emotional fervour whiledepicting different situations is the mai n item in thetypeof 
drama evolved by me." 

(23 ) ldem, /ò/c/em [BNÇ 1.116]:"nowiseutterance,nomeanstoachievelearning,noartorcraft 
and no useful deviceisomitted or ignored in it". 

(24 )ldem, ibidem [BNÇ 1.118]; "imitation ofeverythingtakingplacein the world of seven 
continentsisan i nvariablefeatureof thedramaticart". 
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sentido, também literal, o texto "dá bandeira'']); no quarto, o da "cri¬ 
se” ( vimarça -), uma "certeza de sucesso" (niyatTpti) e uma "flor" 
(prakarV ); finalmente, no quinto, o do “desvelamento" (nirvahaj a-), 
uma "obtenção do fruto” (phalTgama) e um "fruto" ( kTrya). 
Esquematicamente: 


avasthT (comportamento) 

arthaprakBi (assunto) 

saR dhi (nexo) 

Trambha (impulso) 

b\ja (semente) 

mukha- (apresentação) 

prayatna (esforço) 

bindu (broto) 

pratimukha- (continuação) 

prTptyTçT (esperança) 

patTkT (galho) 

garbha- (complicação) 

niyatTpti (certeza) 

prakarV( flor) 

vimarça- (crise) 

phalTgama (obtenção) 

kTrya (fruto) 

nirvahaj a- (desvelamento) 


E há, para cada nexo, um número d eaZga "elemento (narrati¬ 
vo)" em número particular, 64 no total, e as noções de tem poe espaço 
determinando a divisão em atoseprelúdioseem cenasdeváriostipos, 
além das23 chamadas antamsaR dhi "entrejuntas" [quesão situações 
narrativas funcionais (sonho, chegada de uma carta, revelação deum 
segredo, erro de nome, voz que vem do céu, etc.)], os 36 lakLaJ a 
"torneios" Iingüísticos[formastextuaiscristalizadasqueseinserem nos 
diálogosda peça, como conselho, reprimendas, agradecimento, bên¬ 
ção, etc.], os 33 nTfyTlaR kTra "enfeites do drama" [demonstrações 
emotivasverbalizadascomo susto, ofensa, pedido desocorro, suspiros, 
etc.] e o uso privilegiado de três figuras de sentido [comparação 
(upamTj, metáfora ( rXpaka ), dNpaka ("iluminação")] e do yamaka 
"parelha", misto defiguradesom esentido, semelhanteà paronomá- 
sia. E um longo epormenorizado etc. 

Para dizer alguma coisa sobre a metáfora, é ela definida no 
KTvyaprakTça "Luzesda Poesia", deM ammafà, séc. XI, como "uma 
identidadeentrecomparantee comparado". Sempre considerados a 
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partir do enunciado que os formaliza, na figura chamada rXpaka o 
comparante e o comparado são expressos conjuntamente e "não é 
negada essa identidade [entre os dois termos] em virtudedeumagran- 
desimilaridadeentreosdois [objetos]''. 25 A ssim definida, a metáfora 
se opõe a dois outros tipos fundamentais de figuras de similaridade, 
quaissejam a upamT "comparação”ea atiçayokti" excesso". Enquan¬ 
to a comparação deveser estruturada com baseem quatro constituin¬ 
tes (comparante, comparado, propriedade comum e marcador 
lingüístico), a metáfora, por sua vez, coloca em relação direta apenas 
um comparante e um comparado, fazendo desaparecer a diferença, 
como afirma Daj Hin em seu KTvyTdarça 2.66. 26 0 quenãocontradiz 
a afirmação deM ammafà: DaJ Hin sublinha o fato de a metáfora obliterar 
as funções lógicas ao assimilar diretamente dois objetos, A o afirmar 
que "a diferença [entre os dois objetos] não é negada", M ammaFa 
coloca em causa o "excesso", que, fundado numa "absorção/ elimina¬ 
ção", formula apenaso comparante- diferentementeda metáfora, que 
expressa os dois objetos conjuntamente. 

A reflexão dosteóricosindianosorganizou-seao redor detrês 
considerações maiores: a) o modo deformação gramatical, ou lingüís- 
tica (em composto nominal ou não); b) a hierarquia das metáforas 
quando multipresentese concatenadas; ec) a construção da relação 
entrecomparanteecomparado quando há sobreposição (a metáfora 
dita paraRparita “em que há reciprocidade"). 

Quanto à formação lingüístico-gramatical, a metáfora pode es¬ 
tar presente num composto nominal (é então dita samasta) ou não 
ser formalizada segundo essa estrutura (sendo então àltaasamasta). A 
metáfora samasta pareceser a forma por excelência dessa figura. N ão é 
asimplescomposição/justaposiçãodedoistermosqueconstitui ame- 


(25) /atisTmyTd anapahnutabhedayor abhedalV KP lO.lBQ.ApudPORC H ER, op. c/t, p. 69. 

(26) / upamaiva tirobhXtabhedT/ Idem.ibidem, toc. cit. 
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táfora: éasubordinação morfológica esintática do primeiro (o compa¬ 
rado, o objeto posto) que funda o processo de identificação. O 
comparante (o objeto sobreposto) torna-se gramaticalmente autôno¬ 
mo, exercendo uma função na frase. U ma metáfora dessetipo "pode 
ser interpretada, com efeito, num primeiro momento, como um com¬ 
posto que contém uma metáfora" (os ditos compostos nominais 
“karmadhTroya comparativos"). U m exemplo freqüentemente cita¬ 
do: mukhendu, composto dosterrnosmwfc/ia "rosto" eindu "Lua", en- 
treosquaisseestabeleceumaidentificação: "umrosto/queé/ / como/ 
uma Lua">"um rosto-Lua". Em seuKTvyTdarça2.68, DaJ Hinforne- 
ceum exemplo de metáfora asamasta que inclui o exemplo queacaba 
deser citado: no verso / smitaR mukhendorjyotsnTI "osorriso (smitam) 
do [teu] rosto-Lua (i mukhendor ) é um raio-de-luar [ jyotsnT)". 

C om relação à hierarquia entre metáforas múltiplas, M ammaFa afir¬ 
ma queelassão, nessa situação, dedoistipos: metáforas“subordinadas" 
(,sTZga ), "que comportam anexos", e metáforas "não-subo rd inadas" 
(,niraZga ), “sem anexos", ou çuddha "puras". Os teóricos observam, ain¬ 
da, que a metáfora sTZga pode ser realizada de dois modos: ela é 
samastavastuviLaya ("tem pordomíniotodososobjetos"; quando o pos¬ 
to/comparado e o sobreposto/comparante são explicitados), ou é 
ekadeçavivarti (quando alguma sobreposição émencionada expressamen¬ 
te, enquanto outra é compreendida pelo sentido). U m exemplo de 
M ammaFa (em Prácrito) que inclui osdoistipos: 


jassa raj anteurae kare kuj antassa tnaj HalaggalaaR / 
rasasaR muhVvi sahasT paraRmuhVhoi riusej T// 


Q uando, no harém queé o campo de batalha, [o rei] coloca a mão no fio 
desua espada [desembainhando-a], o exército inimigo, entretanto cheio 
de paixão, repentinamente vira o rosto. 
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A penas umrXpakaeAá direta mente expresso: o do harém (que 
éo) campo de batalha. Doisoutros podem ser deduzidos do sentido 
geral da frase: o fio da espada é a amada do rei, o exército inimigo é 
uma rival. O rei quedesembainhaaespadaéassimiladoa um rei que 
introduzuma nova esposa no harém: sua rival (comparantesubenten- 
dido do exército inimigo) virão rosto. M asessesdoiscomparantes(a 
nova esposa, a rival), quesão osobjetossobrepostos, não estão expres¬ 
sos. É a coerência do enunciado queimpõeao espírito asduasoutras 
metáforas, elasprópriassubordinadasà primeira identificação. Perce- 
be-se, assim, que a análise do fenômeno metafórico não diz respeito 
apenas à palavra isolada: osteóricos indianos a inscrevem no contexto 
de todo o discurso, contexto que exige, no exemplo citado, que se 
superponha a representação da amada sobrea do exército. Essa análise 
considera a necessidadefundamental dosdoispólosda figura. Longe 
de considerar apen aso comparante (ede pensar em termos desubsti- 
tuição, como a retórica ocidental), ela insiste nessa interação funda¬ 
mental docomparanteedo comparado, interação quemostra precisa¬ 
mente a identidade na diferença. Segundo M ammaFa, ainda, essesdois 
tipos de metáfora se distinguem do seguinte modo: na metáfora 
samastavastuviioya, os objetos sobrepostos são "di retamente enten¬ 
didos na audição" IçrautT TropitT), ao passo que na metáfora 
ekadeçavivarti alguns são diretamenteexpressos, enquanto outrossão 
"provenientesdo sentido" (TrthTawpitT), indiretamentecompreen- 
didos. 27 

C om relação à construção da relação entrecomparanteecom- 
parado quando há sobreposição ("a metáfora em sobreposição", 
paraR paritarXpaka), examine-se o exemplo sânscrito seguinte, forne¬ 
cido pelo mesmo M ammaFa: 


TíTmiR jayakunjamsya dELadTR setur vipadvTridheN/ 
rTjan rTjati vTravairivanitTvaidhavyadas te bhitjaN// 

(27)K P 10.140-141. Idem, ibidem, p. 74-75. 
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Ó rei, teu braço que providencia a viuvez às esposas dos heróis in imigos 
brilha, elequeéum postepara prender o elefante que é a vitória, uma 
pontedepedrasobreo oceano da adversidade. 

A estrofe oferece uma sériede''metáforasem sobreposição": com 
efeito, o rXpakci queassimila o braço ao postesó podeser compreendi¬ 
do com referência ao rXpaka que assimila a vitória a um elefante. C orno 
afirma o próprio M ammaFa, "a sobreposição do elefantesobrea vitória 
éa causa da sobreposição do postesobreo braço". Esse primeiro rXpaka 
funda, assim, o segundo, que, sem ele, não teria sentido. O mesmo 
raciocínio vale no caso da segunda sobreposição, a da pontede pedra 
sobre o braço: ela só se justifica na presença de um primeiro rXpaka 
que superpõe o oceano à adversidade. M as, note-se, trata-se de um 
rXpaka" construído": o braçoeo postenãooferecem nenhumasimila- 
ridadeevidente. Sua aproximação deveser fundada numa proprieda¬ 
de comum constituída precisamente por um primeiro rXpaka. Sese 
fizer um esquema dessas superposições: 


braço, 

poste para 

o elefante que é a 

vitória 

comparado 1 

comparante 1 

comparante 2 

comparado 2 


poder-se-á perceber que uma relação entre os comparados I e 2 foi 
construída a partir de uma relação preexistenteentreoscomparantesl 
e2: o braço está para a vitória assim como o poste está para o elefante. 
Esse era o objeto da celebração empreendida pelo poeta: é preciso es¬ 
tabelecer uma relação entreo braço do rei e a vitória. Os comparados 
1 e2 estão na mesma relação queoscomparantes 1 e2. Deduz-se a 
primei raequaçãoapartirdasegunda, graças à metáfora elefante-vitória. 

Essa "metáfora em sobreposição" apresenta traços comuns com a 
metáfora aristotélica "por analogia", ou metáfora proporcional. Lem- 
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bremosqueA ristóteles evoca o caso de metáforas como "a tardeda 
vida'' 28 , queexplica do seguinte modo: "existe entre a velhicee a vida 
a mesma relação que entre a tarde e o dia; o poeta dirá, com relação à 
tarde, queelaéa velhicedodia, e, da velh ice, queelaéa tardeda vida”. 
N essa relação de analogia o segundo termo está para o primeiro assim 
como o quarto está para o terceiro. E is porqueo poeta podeempregaro 
quarto pelo segundo eo segundo pelo quarto. 

O que isso tem em comum com a metáfora pamRpartia?! al 
como na metáfora por analogia, estamos em presença de quatro ter¬ 
mos e, portanto, deumadupla relação. Esquematizando asduasopera- 
ções: 


1 2 

velhice - vida 


tarde dia 

3 4 


1 2 

elefante - poste 


vitória braço 

3 4 


N a “metáfora em sobreposição", a relação analógica está com- 
pletamenteexplicitada. Pela superposição do elefantesobre a vitória, 
depois a do poste sobre o braço, pode-se concluir que a relação do 
braço com a vitória é a mesma do poste com o elefante: o braço do rei 
podedomar/ prender a vitória. A ristóteles estabeleceu ma homologi a 
(B :A ::D :C) e pode então permutar doistermos (essa permutação pode 
ser realizada nos dois eixos). N o paraRparítarXpaka, a homologia é 
expressa discursivamentee leva a uma comparação entre os termos; 
existe rei ação desimilaridadeentreo elefante e a vitória, depoisentre 
o poste eo braço. Da relação entre os comparantes deduzi mos aquela 


(28)Cf. A RISTOTE, Poétique 1457b, p. 62. 
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queexisteentreoscomparados. Não há reciprocidade possível, por¬ 
que a relação entre comparantese comparados não é reversível. O 
processo das duas operações não éexatamenteo mesmo. Nosdoisca- 
sos, entretanto, a relação metafórica éconstruída com a ajuda de um 
raciocínio, em vez de ser uma simples aproximação proveniente da 
apercepção, da visão deumasimilaridadeentredoisobjetos. 29 

V ejam-seagora algunsexemplos para mostrar a questão da habi- 
lidadedos poetas sânscritos no trabalho com a camada sonora do tex¬ 
to. A teoria do çabdacitm "peculiaridadesdo som" prevê a "aliteração" 
(<anuprTsa , lit. “eco") e a "paronomásia" ( yamaka , lit. "parelha"). 

N o caso da aliteração, ela podeser conseguida com a repetição 
de fonemas (varj TnuprTsd) ou de palavras ( padJnuprTsa ). 0 uanto à 
repetição defonemas, ela podeestar formalizada na repetição de um 
Único fonema (vEttyanuprTsa) OU dedoisou md\S (chekTnuprTsa) . A s 
ilustrações que seguem provêm do poema ÇiçupTlavTdha ("A morte 
deÇ içupTIa"), deM Tgha, século V II, no qual o autor conta um inci¬ 
dente da longa e aventurosa vida do deusKBJ a: no canto 19, que 
descreveuma batalha entreK BJ aeumseu inimigo, M Tgha resolveu 
concretizar sonoramentetodososruídosda batalha por meio da ela¬ 
boração de estrofes dos tipos: 30 

a) ekTkLara, empregando a aliteração deapenasuma consoante: 

dTdado duddaduddTdV dTdTdo dudadVladoN/ 
duddTdaR dadade dudde dadTdadadado ‘dadaN// 


O doador dedons, o doador dedoresaosinimigos, o propiciador de 
pureza, cujo braço destrói os doadores de dor, o destruidor dedemônios, 
propiciador de morte ao miserável e ao generoso, ergueu sua arma con¬ 
tra o inimigo. 


(29) Base dos comentários sobre a "metáfora" extr. de PO RC H ER, op. cit, p. 69-77. 

(30) Cf. BASHAM , TheWonder that waslndia, p. 423-424. 
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b) dvyakLara, valendo-se da aliteração deduas consoantes: 


krXrTrikTrVkor ekakTrakaN kTrikTkaraN/ 
korakTkTrakarakaN karVraN karkaro ‘rkaruk// 


0 destruidor de cruéis inimigos, o criador único do mundo, propiciador 
dosferimentosdosvencidos, com mãos de botão de lótus, odomadorde 
elefantes, ferozna batalha, brilhou como o sol. 

C om relação à paronomásia, pode-se dizer que ela consiste na 
repetição de uma mesma seqüênciadefonemasem determinados luga- 
resdo verso eda estrofe, pouco importando sea seqüência repetida im¬ 
plica ou não uma homonímia, ou se as "palavras" resultaram iguaistanto 
por uma questão dehábitosdesolução eufônica dearestassonorasquan- 
to por "ilusões morfológicas" (questões dedelimitação do signo). A es¬ 
trofe abaixo, suficiente para exemplificar a complexidadedo procedi¬ 
mento, provém do KTvyTdarça, de D aj Hin: 31 


sTlaR sTlambakalikT- 
sTlaR sTlaR na v\kLituR / 
nTlUiTl\habakulT- 
nTIV nTWkinMr api// 


Ela é incapaz de olhar para aquele algodoeiro de flores pendentes, e 
também de suportar a visão de abelhas aninhando-se nasMu/a, nem 
para suasamigasquelhedizem mentiras! 

N esse exemplo, o primeiro yamaka surge no início do verso 1, 
emqueaestruturasonora sTlam "ai god oei ro" - q u e é aí u m a agi u ti n ação 
eufônica áesT "ela" com alam "incapaz" - se repete imediatamente, 
masaí a estrutura sTlam é parte óesTlambakalikT, um composto que 


(31)A pudJH A , Figurativepoetry in Sanskrit literature, p. 50. 
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resultou d esTlamba "pendent e"+kalikT "botão"; a mesma estrutura 
repete-se no verso 2, mas aí suas duas ocorrências representam uma 
mesma palavra independente, muito embora a primeira delasainda 
faça parte do composto quetermin a o verso 1. N o verso 3, a seqüência 
nTlV serepetecomo palavras independentes dentro de um mesmo com¬ 
posto e, no verso 4, a estrutura retorna, desta vez como palavra com¬ 
pletamente independenteecomo partedeum composto. U m outro 
exemplo, queseaproximadeuma aliteração, apresenta paronomásias 
no início, no meio e no fim dos versos com a repetição da seqüência 
kTla \ 32 


k Tlak Tlagalak Tlak Tlamukhak Tlak TI a 
kTlakTlaghanakTlakTlapanakTla kTla/ 
k Tlak Tlasitak Tlak Tlalan ik Tlak Tia 
kTlakTlagatu kTlakTla kalikTlakTla// 

Ó tu de pele escura como a garganta escura de Ç iva, ou de Y ama, ou da 
noite; ó falador como a estação das chuvas, as nuvens escuras, ó KBJ a, 
destruidor do destruidor supremo, a morte da era terrível: possam as 
ninfas de negros cabelos longos sobre os ombros se encantarem contigo! 

Existem também osyamafcaqueultrapassarn o verso. U m exem¬ 
plo (chamado çlokTbhyTsayamaka, "paronomásia que vigora num 
dístico") éo da estrofe cuja estrutura sonora dos dois primeiros versos 
está repetida nosdois últimos, maso recorte morfológico das palavras 
queoscompõem e/ ou a homonímia implicada produzem um conteú¬ 
do diferente: 33 


vinTyakena bhavatTvBtopacitabTIiunT 
svamitroddhTrij TbhitTpBhvVyamatulTçritT/ 


(32) / dem, ibidem, p. 52. 

(33) 1 dem, ibidem, p. 56. 
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vinTyakena bhavatTvBtopacitabThunT 
svamitroddhTriJ TbhitTpBhvVyamatulTçritT// 

Ó rei, por causa devossos braços musculosose intrépidos, inigualáveis no 
destruir osfortes inimigos, a terra foi pacificada. 

U m outro tipo configura aquela estrofe em queo segundo verso 
éexatamente igual ao primeiro, mas invertido: exatamente igual, mas 
detrás para a frente (chamado pratilomaçlokTrdhayamaka "parono- 
másia de meio dístico invertido") - uma figura quealgunsteóricoscha- 
mam áegatapratyTgata "indo-e-vindo": 34 


nJdino madanTdhVsvTna me IcTcanakTmitT/ 
tTmikTna ca kTmena svTdhUiTdamanodinT// 


Eu, que mergulhei na meditação em Brahman, não tenho asflechasdo 
Desejo como um dos prazeres terrenos, nem qualquer pensamento mau 
reveste a paz que sobrevém todo o tempo. 

U ma variação desse último tipo, uma construção chamada 
sarvatobhadra, que é uma complexa mistura de palíndromos com 
acrósticosque podem ser lidosem todas as direções: 35 


sak Tran Tn Trak Tsa- 
k TyasTdadasTyak 7/ 
rasThavT vThasTra- 
n TdavTdada vTdanT// 


(34 )ldem, ibidem, p. 57. Separando-se as sílabas, para melhor percepção da estrutura: nT-di-no- 
ma-da-nT-dhVsvT-na-me-kT-ca-na-kT-mi-tT/ tT-mi-kT-na-ca-kT-me-na-svT-dh VnT-da-ma-no- 
di-nT / 

(35)4 pud BASHAM,op. c/t,p.424. 
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Estava ansioso para a batalha seu exército, cujas flechas destruíram os 
corpos dashostes dos bravos inimigos. Suas trombetas rivalizaram cornos 
gritos de esplêndidos cavalos e elefantes. 


sa 

kT 

ra 

nT 

nT 

ra 

1— 

sa 

i— 

ya 

ST 

da 

da 

ST 

ya 

1— 

ra 

sT 

ha 

vT 

vT 

ha 

ST 

ra 

m 

da 

vT 

da 

da 

vT 

da 

nT 


A Iguns exemplos de uma chamada citmkTvya "poesia figurati¬ 
va”, muito praticada a partir do século XII: 

a) hiraZgapadabandha "desenho do lance do cavalo" (como 
no jogo do xadrez: em cada "casa” o poeta vai consignando uma síla¬ 
ba; preenchidosos32 espaços, otexto resultantedevefazer sentido): 36 


bTIT sukTIabTITkTkTntilTIakalTlitT/ 
sasvTsutavatWTrTdarpikT vratagardhitT// 


A jovem - agradada dos balbuciose pela graça do negro elefantinho, 
satisfeita com os movimentos suaves e cuidadosos - continua com o 
treinamento. 


bT 1 

1T 30 

9 

su 

20 

kT 

3 

la 

24 

vT 

11 

IT 

26 

kT 

kT 16 

.19 

nti 

1T 2 

la 29 

ka 10 

1T 27 

H 

tT 23 

31 

sa 

svT 8 

17 

su 

14 

ta 

21 

va 

tv 6 

sT 25 

rT 12 

18 

da 

15 

rpi 

32 

kT 

7 

vra 

28 

ta 

13 

ga 

22 

rdhi 

5 

tT 


(36)A pudJFI A , op. cit, p. 60. 
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b )ardhabhrama, "meia-marcha" (veja-seasseqüênciashorizon- 
tais e verticais 1-2-3-4, 2-5-6-7, 3-6-8-9, 4-7-9-10, a-b-c-d, e-f-g-c, 
h-i-f-b, j-h-e-a; ocupadosos lugares, as palavras resultantes devem fa¬ 
zer sentido): 37 

sei satvamtidenityaR saHarTmarLanTçini / 
tvarTdliikakasaR nTde ramakatvam akarLati// 

Ele, eternamente vigilante, destrói a impaciência, domina o desejo na 
ocasião e na espera. 


sa 1 

sa 2 

tva 3 

ra 4 

ti a 

de b 

ni c 

tyaR d 

sa 2 

Ha 5 

rT 6 

ma 7 

rLa e 

nTf 

Çig 

ni c 

tva 3 

rT 6 

dhi 8 

ka 9 

kah 

saR i 

nTf 

de b 

ra 4 

ma 7 

ka 9 

tva 10 

maj 

kah 

rLa e 

ti a 


c) padmabandha, "desenho do lótus” (o poeta vai consignando 
uma sílaba para cada ponto predeterminado do desenho da flor do 
I ót u s; as pa I av ras resu I ta n tes d evem fazer sen ti d o): 38 

yTçritT pTvanatayT yTtanacchadan\/tayT/ 
yTcanVçT dhiyT mTyT yTmTyTsaR stutTçriyT// 

O cupada com o rearranjo dos longos cabelos, o pensamento ansioso, sua 
beleza silenciosamente celebrada por mim. 


(37) 1 dem, ibidem, p. 57. 

(38) 1 dem, ibidem, p. 62; o esquema está na p. 197. 
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Para terminar, uma pequenajóia"haikaica"deum anônimo do 
séc. XII: 39 

mukham induryathTprTJ iN Rosto como a Lua, 

pallavena samaNpriye/ mãos lótus em botão, 

vTcaNsudhTivoLFhaste vozdemel, lábiosderosa: 

bimbatulyo mano 'çmavat/t uma pedra seu coração. 

N ote-se, neste caso, que o poema foi todo estruturado com 
baseem possibilidades de expressão do "marcador lingüístico" 
(partículas comparativas yathT, sama, iva e tulyae sufixo devalor 
comparativo -vat) das relações entre comparantes (rosto, mão, voz, 
lábio, coração) e comparados (Lua, botão, mel, um fruto chamado 
bimba, pedra), esempresem enunciação da propriedadecomum. 


(39)/4puc/BÕ HTLIN GK, / ndischeSprüche, poema4881. 
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Procedimentos Retóricos 
na Poesia Sânscrita Védica 


Mário Ferreira* 


Em texto integrantedesta coletânea (p. 55-83), C arlos A Iberto 
da Fonseca traça um painel da retórica na índia clássica, no qual pro¬ 
cura demonstrar queas várias fasesdo percurso literário indiano - do 
período védico ao épico-bramânico e deste ao clássico - apresentam 
elementos discursivos recorrentes, afetos à consciência e ao emprego 
extremado do '"poder de significação' (como propõe ele traduzir o 
conceito d eçakti) da palavra poética". 

O presente texto, circunscrevendo-se ao período védico, tem 
por objetivo apontar alguns dos procedi mentos retóricos enfeixados 
na poesia desenvolvida nessa fase literária, mormente aquela constan¬ 
te do AgvedasaRhitT Enfocando-se a temática da construção poética 
no vedismo, procura-sedemonstrar quea configuração retórica da poe¬ 
sia védica se reveste de caráter exemplar, constituindo ela o modelo primor¬ 
dial - manifesto ou latente- da poética clássica, cujos elementos básicos 
o texto de Fonseca sumaria. N o que segue, com vistas à análise do 
tema proposto, abordam-sedoistópicos, a saber: 1. o contexto da enun¬ 
ciação do texto ritualístico; e2. as características recorrentes da produ¬ 
ção retórica da poesia sânscrita. 


1.0 texto ritualístico: contexto de enunciação 

É já consensual, entre os estudiosos da literatura indiana deex- 
pressão sânscrita, a idéia de que o Veda - vasta coletânea de textos 

(*) Professor D outor daÁ rea de L íngua e Literatura Sânscrita do Departamento de Letras 
C lássicaseV ernáculas, FFLC H / U SP. 
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ritualísticos composta provável mente ao redor do século XII a.C. 
em especial no livro denominado AgvedasaRhitT [R\/], título quese 
pode traduzir por "Coleção (de textos) [saRhitT | do saber revelado 
[veda] (expresso na forma de) estrofes [££ < Et]", apresenta forte ori¬ 
entação poética e metalingüística, entendendo-se tais termos na 
acepção quejakobson (s/d.: 122-130) lhesdá, ou seja, como funções 
da linguagem radicadaspredominantementeou na mensagem ou no 
código. N ão obstante tal consenso, é divergente o peso que se costu¬ 
ma atribuir àsduas funções na coletânea em estudo. Para alguns auto¬ 
res, afunção poáicaé nuclear edeterminante no Veda, constituindo 
ela o vetor básico por meio do qual se deve aferir o sentido da obra. 
Assim, Dharmapala (1973, p. 5), projetando sobre a obra um concei¬ 
to que se refere à poesia do período clássico, e estabelecendo desse 
modo uma forte correi ação intertextual entreduasfasesliterárias, afir¬ 
ma: "O RV é, antes de mais nada, um kJvya" - ou seja, um texto de 
extrema sofisticação verbal, em que a expressão é motivada pelo conteú¬ 
do. N esta mesma perspectiva, Renou, pontuando o "espírito essencial¬ 
mente poético" (1958: V) dos autores do Veda, assinala (1955, p. 26), 
no queconcerneà recorrência na obra dostorneios metalingüísticos: 

A composição [do RV ], a técnica poética torna-se um fim em si mesma. (...) 

N este sentido, (...) poder-se-ia sustentar que todo oRV é uma alegoria de si 

mesmo. 

Em perspectiva diversa, defendem outros autores (assim, 
Bergaigne [1878, passim] ej. G onda [1963, pass/m]), que, não obstante 
ser um fato o refinamento da relação expressão/conteúdo, importa re¬ 
marcar no texto védico a função ritualística por elecumprida - função 
na qual têm maior relevância, para empregar também ostermosde 
Jakobson (s/d.: 122-130), os fatores de contexto (pois que o rito sem¬ 
pre se realiza em situações predeterminadas paradigmaticamente, rela¬ 
tivas ao objetivo visado eà forma de obtê-lo), de destinatário (visto 


86 





R etóricas deOn tem edeH oje 


queo rito implica por definição a manipulação de divindades) e de 
contato (visto queo rito supõe uma conexão entre remetente/ sacer- 
doteedestinatário/ divindade). A pesar dasdiferençasteóricas, presen¬ 
tes nasduas posições referidas, não parece descabido procurar conciliá- 
las- não, no espírito da máxima latina/n medio statvirtusio queequi- 
valeria a postular queostextosdo Veda são ao mesmo tempo ritualísticos 
epoáicos/ metalingüísticos), mas estabelecendo-se uma regência recí¬ 
proca entre as funções (no sentido de que uma função, para se 
presentificar, implica necessariamente a outra). Esta conciliação é o 
ponto de partida deste texto - eela se pode enunciar nos seguintes 
termos: enquadrando-se embora o Veda na tipologia dos textos 
ritualísticos, edadososvaloresque na cultura Trya, e na cultura indo- 
européia por extensão, se projetam sobre a linguagem (a esse respeito, 
v. Eliade[1983, p. 13]), aformadeoperaro rito implica, nostextosda 
saRhitT védica, manobrasrecorrentesdemanipulação da mensagem 
edo código, asquaisalçam a linguagem à posição dematriztemática 
daenunciação ritualística, Para empregar uma fórmula-resumo: no V eda, 
a linguagem, dobrada sobre si mesma, torna-se rito. Ou, na regência 
oposta: no V eda, o rito, ao sedesdobrar, transforma-se em linguagem. 
Entendida nestes termos - eem consonância com os postulados da 
retórica moderna -, a formalização do enunciado da poesia védica não 
se estabelece como problemática afeta aoslimitesdasfigurasetorneios 
de linguagem que se moldam na superfície do texto ritualístico; ela 
assume uma dimensão lingüística quediz respeito àscondiçõesdeenun- 
ciação do discurso do rito e que envolve, portanto, necessariamente, 
na relação enunciador/ enunciatário, estratégiasdeemprego da lingua¬ 
gem - entreasquaissealinham a argumentação ea persuasão. 

Tentemosexplicitar osdadosdo contexto em queo rito védico 
se enunciava. 

N a índia antiga, conforme podemos documentá-lo medianteos 
textosdo Veda e dos textos exegéticos dosBrThmaJ Ts edos KalpTs, o 
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rito era, ao mesmo tempo, obra assalariada (visto quedecorriadeum 
contrato dereciprocidadeenvolvendo pagamento), secreta (poisque 
cumprida em local preparado de antemão, normal mente a céu aberto, 
ao qual só tinham acesso os ritualistascontratados) eonipresente(pois 
queobrigatoriamenteassociada a praticamentetodososatosda vida 
cotidiana). Enfatizemoso caráter onipresente do rito. Na sociedade 
védica- e referindo apenas alguns poucos contextos - os ritos pauta¬ 
vam, por vínculo de necessidade obrigatória: osciclosdedesenvolvi- 
mento da vida humana (havendo, assim, cerimôniasquesecumpriam 
desde a gestação deuma criança, passando por todas as etapas de de¬ 
senvolvimento [infância, "segundo nascimento", casamento, paterni¬ 
dade] até sua morte); os ciclos da temporal idade (aos quais se correla¬ 
cionavam os ritos realizados em época fixas, por ocasião do início do 
ano, das estações edos pequenos egrandes arcos das revoluções luna¬ 
res e solares); os ciclos das atividades cotidianas (vinculados aos ritos 
da semeadura e colheita da terra; da edificação das moradas; do 
mapeamento do traçado deuma cidade); e os ciclos de reordenação 
cósmica (vinculadosa cerimônias executadas em épocas determinadas 
dos ciclos temporais, tendo por objetivo reafirmar a ordem que, no 
início da criação, se tinha inscrito nesta). Por sobreo vínculo evento- 
rito, tal como se pode atestá-lo na literatura exegética do Veda, proje- 
tava-seuma relação de causa e efeito: o rito acompanha, temporal¬ 
mente, o evento - na maior parte das vezes, ele o antecede (assim, por 
exemplo, o nascimento de uma criança era precedido por três ritos, 
realizados no curso do terceiro, do quarto edo nono mês de gestação; 
assim também, o rito diário deacendimento do fogo antecedia o nasci¬ 
mento do sol); masa temporalidadetraduzuma causalidade: éo rito 
quedetermina o evento; este se cumpre porqueo rito, ao se realizar, 
exerceum efeito decoerção sobre os aconteci mentos. A propósito, no 
ÇatapafhabrThmaJa (ed. J. Eggeling [1978: II, 3, 1, 5]), lê-se: "Ha¬ 
vendo a defecção do rito (diário do) fogo, o sol deixará de nascer, ao 
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cabo de três meses”. N outros termos, o universo se manifesta de acor¬ 
do com uma ordem (sânscrito Ba), a qual se integrou, no princípio da 
criação, à dinâmica doseventoscósmicos múltiplos; éo rito, porém, 
que é a fonte da ordem, seja porque a cosmogênese, na concepção 
védica, semprese realiza de modo ritualístico, seja porquecabea ele 
reproduzir, reafirmando-o, o ordenamento que se supõe ser inerente 
aos eventos. 

Consta, acima, queo rito era sempreobra secreta, porque realiza¬ 
da em espaço proibido, interdito aosnão-iniciados. Com efeito, o tra¬ 
balho ritualístico constituía, na índia védica, prerrogativa de membros 
da casta bramânica, os brâmanes (do sânscrito bmhmaja, lit. "aquele 
quedetém o brahman" (= o "poder" oriundo do rito). Eram estes trei¬ 
nados, aos longo deváriosanos, nasdiversasdisciplinas necessárias 
para o cumprimento do rito - asquaisimplicavam, entreoutrosrequi¬ 
sitos, a memorização de extensas porções de textos rei ati vos à trad i ção 
à qual pertenciam os ritualistas, ao conhecimento da adequação dos 
ritos aos even tose, sobretudo, o conhecimento das artes retóricas, gra¬ 
ças àsquaissetornava possível evocar e presentificar a forma dosdeu- 
ses. Resumindo um conjunto complexo de procedimentos, pode-se 
dizerqueos ritosvédicosabarcavam atos preliminares, relativos à pre¬ 
paração, seja do ritualista (queficava recluso duranteosdiasqueante- 
cediam a realização da cerimônica), seja do espaço sagrado no qual se 
cumpria o rito; e atos executivos, relativos à culminação do objetivo 
do trabalho litúrgico, envolvendo, no maisdas vezes, a manipulação 
de poderes divinos, cuja intervenção era provocada com vistas à utili¬ 
zação da força de que se investiam tais poderes. Saliente-se que, na 
teologia védica, os deuses, não obstante poderosos - e, portanto, dota- 
dosdeforça superior à dos homens-, podem ser manipulados, desde 
queo rito concentre, por meio das fórmulas adequadas, a linguagem- 
força que desencadeia a ação desejada dos poderes visados. C onforme 
afirmam, a este respeito, C astagnola ePadovani (1972, p. 65), em enun¬ 
ciado que bem resume a concepção védica do rito: 
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O sacrifício, gesto ou palavra ritual, é eficaz por si só: é infaiívei, tem valor 
mágico. N ão alimenta, não invoca, não exalta a divindade; masconstrange- 
a, cria-a, porque o mundo - deuses, homens, coisas e eventos- depende de 
um sacrifício, o ser depende do ato. 

Os atos executivos são predominantemente lingüísticos. Impli¬ 
cam um emprego particular da linguagem, em conformidadecom pa¬ 
drões míticos, osquaissão necessáriosesubstanciais para a consecução 
do trabalho litúrgico. C om isto, pode-se esboçar o contexto de produ¬ 
ção do rito. Eleenvolvea repetição deparadigmas(poisqueo rito é 
sempre a repetição de um modelo exemplar); uma relação enunciador- 
enunciatário (a saber, entreritualista edivindade); eum código lin- 
güístico, composto defórmulas, padrõeserecorrênciasquedesdobram 
emanifestam as potencialidades da estrutura do rito. No item quese 
segue, sumariam-se as características básicas d esse código retórico. 


2. Características retóricas recorrentes na poesia védica 

À semelhança do processo queculmina na presentificação do 
rito, o mecanismo de desdobramento na poesia védica do código 
retórico representa um movimento de translação da esfera do profano para 
a esfera do sagrado (para a conceituação dos termos, v. Eliade [s/d.: 
pass/m]). T rata-se, em todas as estratégias de emprego da linguagem aí 
presente, deopor àfala leiga (aqueo homem comum está circunscri¬ 
to) a fala inici ática (queé prerrogativa do brâmane adestrado). A fala 
leiga é a fala da história, vinculada às demandas do existir. A fala 
iniciática, veículo dascausasdo existir, éatemporal (como em RV 1 , X, 
130, em quese postulaqueosmetrospoéticosgeram os deuses cri ado- 


(1) C itado sempre de acordo com a edição deA ufrecht (1955). 
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res)ou congenial à criação (como em RV , X, 71, em que se afirma que, 
na origem, a linguagem se integrou às coisas, revelando-lhes as carac¬ 
terísticas essenciais). A oposição entre as falas leiga/ iniciática, profana/ 
sagrada, configura-se por meio de procedimentos diversos, relativos 
seja ao plano da expressão, seja ao plano do conteúdo. 

No plano da expressão, há três procedi mentos quesão recorren¬ 
tes e que marcam, de modo decisivo, afacefônicadafala. O primeiro 
éo recurso ao saRdhi - conjunto de regras eufônicas que se aplicam, 
no nível sintagmático, ao encontro entre sílabas iniciaisefinaisdas 
palavras e, no nível morfológico, ao encontro das partículas constitutivas 
dos vocábulos, eque visam a imprimir, na linguagem, a marca da or¬ 
dem. Eis um exemplo. Em RV , X, 127, 1, consta a seguinte estrofe: 
rTtrVvyakhyadTyatVpurutrT devyaklabhiW viçvTadhi çriyo ‘dhita 

("A noite, divina, ao chegar, a tudo domina, com seusolhos; posta está 
com suas jóias"). Esta é a forma de presentificação eufônica - vale 
dizer, marcada pela aplicação das regras do saRdhi - da estrofe, 
morfologicamentecorreta, mas anterior ao momento da enunciação: 

rTtrVvi akhyat T ‘yatVpurutrTdevVakLa-bhiW viçvaNadhi çriyaN 
adhitaV/. Ressalte-seque as modificações fônicas aí constantes- enas 
regras gerais do saRdhi - não constituem fenômeno de acomodação 
articulatória (assim, a modificação viçvT<viçvaN, devido à presença 
de vogal sonora na palavra seqüenteM/ií). A s alterações são eufônicas 
- eexercem uma função não meramentefonética. Em verdade, está 
em jogo aqui a questão da representação, no discurso, da ordem do 
mundo. Como afirmam FonsecaeFerreira (1988, p. 117): 

(...) as variadas regras de saRdhi (...) configuram (...) tentativas de repre¬ 
sentar na harmonização do discurso a harmonização percebida pelo falante 
na organização da realidade. (...) a realidade (...) tem a sua gramática: 
dotada de algumas matrizes originais e imutáveis, ela se re-produz em re- 
ocorrências; da mesma forma, a linguagem que a surpreende organiza-se no 
jogo do arquétipo (o sistema) com a sua presentificação (a fala). A ssim 
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como as coisas do mundo estão encadeadas entre si, deslizando na ronda dos 
acontecimentos, também a fala, em perpétuo movimento, presta contas, em 
discurso, da apropriação das coisas do mundo. A realidade existe em duas 
instâncias: categorizada em si mesma e codificada na trama perceptiva do 
falante. A instância da frase é diferente: nela pulsa a realidade, mas re- 
existindo, relançando discursivamente o sujeito - ea realidadeneiecifrada - 
no mundo das coisas. 

Exercendo função análoga à do saRdhi, a metrificação da fala 
constitui outro elemento recorrentedo plano deexpressão da poesia 
védica. N ão há espaço aqui para apontar a complexidadedo emprego 
dos metros, osquaisenvolvem fórmulas sofisticadas de alternância de 
módulos rítmicos. Basta dizer que, no RV, secontam 60 formas possí¬ 
veis de metrificação da fala (para a descrição dos modelos, v. G ríffith 
[1976, p. 655-656]). Importa ressaltar que, na poesia védica, a 
metrificação da linguagem não constitui uma fôrma - auxiliar eacessó¬ 
ria - de modelagem, na qual se inscreve a fala: a pauta métrica é a 
forma da linguagem - eéesta forma que permite, em princípio (como 
se pode entender em RV , X, 130, citado acima), a criação ritualística 
dosentes, N outrostermos, assim como ascoisasdo mundo - tal o sol, 
a lua, os rios, aschuvas- obedecem a um ritmo de manifestação, as 
fórmulas máricas fazem pulsar, na alternância dasquantidadesequali- 
dades vocálicas, o mesmo ciclo de recorrências. 

O terceiro elemento deexpressão, quesesoma aosdoisanterio- 
res, refere-se às estratégias de motivação da relação som/sentido - rela¬ 
ção cujo entendimento e manejo indiciam, no Veda, o saber da face 
atemporal da linguagem. N ão há espaço, aqui, também, para alinhar 
as estratégias referidas, relativas aosjogos de aliteração, assonânciae 
si mbolização fônica. Eis, à guisa de exemplo, o texto completo de um 
poema védico (RV , 1,1)- apresentado na versão original enuma tra¬ 
dução atenta à forma do plano deexpressão (apud Ferreira [1981, 
p. 241-242])-, em queseapresentam algunsdetais recursos: 
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agnim W2 purohitaR yqjfiasya devamB\’ijani/hotTram ratnadhTtamam// 
agniNpurvebhir ELibhir ihh ! o nutanair uta/ sa devTn eha vakLati// 
agninTrayim açnavatpoLam eva dive dive/yaçasam viravattamam// 
agne yam yajnam adhvaraR viçmtaNpari bhXr asi/ sa ide de\’eht gachati// 
agnir hotTkavikratuN satyaç citraçravastamaNí devo devebhir T gamat// 
yad aZga dTçuLe hum agne bhadram kariLyasi/ tavet tat satyam aZgiraW 
upa h’Tgne dive dive doLTvastar dhiyTvayam/namo bharanta emasi// 
rajantam adhvaranam gopam Basya dViivim/ vardhamTnaR sve dame// 
sa naNpiteva sXnave ‘gne sXpTyano bhava/ sacasvTnaNsvastaye// 


0 fogo ai rogo, celeste, preposto, cultor, 

dadivoso, vertente. 

0 fogo, remoto motedeperenescantostramado, 

os deuses para cá recorra. 

Pelo fogo, sol a sol, oflorentedom devore, 

magnífico, fecundo. 

Ó fogo, a reta oferta, entrepresa, circunjazes, 

aos deuses ei -la remetida. 

0 fogo: sacro, sagaz, verídico, arquiluzente, 

retorne, o deus, com osdeuses. 

A o devoto que te afaga, ó fogo, os bens não derrogas, 

essa a verdade, ó fúlgido. 

Deti, ófogo, noctífago, com devoção, sol a sol, 

nos achegamos, reverentes. 

Regente d as ofertas, pastor da regra, rebrilhante, 

a brotar, autógeno. 

C orno o pai ao filho, ó fogo, abre-noso coração, 

dá guarida ao nosso dom. 

N o que respeita ao plano do conteúdo, são múltiplas as estraté¬ 
gias a que recorrem os poemas védicos, no sentido de manifestar a 
translação profano-sagrado. 0 procedimento básico, conforme cons¬ 
ta acima, consiste na ênfase conferida às funções poética emeta-lin- 
güística - com o que a linguagem se torna tema estrutural dostextos. 
Pode-serastrear tal estratégia, analisando-se, na saRhitT, seja asespe- 
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culações efetivadas sobre os valores consignados à vTc - à "lingua¬ 
gem'', em sentido amplo seja a utilização dostorneios metafóricos, 
osquais"dobram"a linguagem sobre si mesma, à maneira deum "uni¬ 
verso curvo que se fecha e se basta no seu círculo de ressonâncias", 
para empregar uma imagem deBosi (1977: 26), a propósito do discur¬ 
so poético, A noção dessa recursividade, encontramo-la explicitada 
em RV , V II, 100,10: yadvTc vadanty avicetanTni rlUBdevTnTm niLasTda 
mandrVcatasra XrjaR duduhepayTR si (...)// ("0 uando, palrante, a 
palavra, rainha dos deuses, benéfica, foi deposta, ordenhou-se ela a si 
mesma, vertendo leite, revigorante, nosquatro mundos.”); etambém 
em RV , X, 64, 2, em que se faz referência aos kmtXyanti kmtavaN- 
ouseja, "ospensamentospoéticosquesepensamasi mesmos”. Quan¬ 
to à construção da vTc, observa-se, mormente no RV, o delineamento 
de amplo leque conceituai, centrado no tema da linguagem, o qual 
engloba um campo léxico composto detraçosdiversosdesemantização. 
N este sentido, na rede semântica dos poemas védicos, a vTc é, ao 
mesmo tempo, dhTra, "fluxo deágua"; çloka, "som”; ihh, "fogo”; menT, 
"fêmea"; sXyT, "esposa do sol”; mTyu, "a que bale"; nanT, "mãe"; kaça, 
"rédea"; nau, "nau”; valgu, "a bela” (para o conhecimento dum cam¬ 
po léxico pertinenteà linguagem, v.NighaJ Ri(eà. Sarup [1967, p. 3]). 
Diversos são também os passos em que, sob a superfície dos "sign ifi- 
cadosconvencionais” {nitya), se fala da linguagem por meio de "sig- 
nificadossecretos" [guhya ). A ssim, RV , X, 5, 1: ekaNsamudrodharujo 
ray V/ Tm asmad dliãlo bhXrijanmT vi çaste/ siLakty XÓhar nijyor 
upastha utsaya madhye nihitampadaR vefT/ ("Ele, e somente ele, é 
o oceano, dador detesouros; mil vezes renascido, contempla nossos 
corações. Oculta-seno seio do casal secreto. O pássaro repousa no 
meio da fonte.”) - em quesefala, em verdade, da linguagem (o "ocea¬ 
no", fonte de riquezas/palavras, as quais se escondem (= tema da 
linguagem como código interdito), na fala dosdoisritualistas (o "ca¬ 
sal secreto"), no instante em que o sol (o "pássaro") desponta na 
aurora (o "meio da fonte"). 
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A recorrência da metaforização da linguagem não raro conduzo 
texto ao limiteda inteligibilidade, podendo o poema apresentar-se como 
um "tecido de enigmas"(ôraftmoGÍya)- assim, X, 61, em queseenunciam 
respostas para perguntas não formuladas - ou como texto com severas 
lacunas- dequeéexemplo a estrofe de R\/, II, 38,4: punaNsam avyaâ 
vitataR vayantVmadhyT kartor ny adhTc chTkma dhVraN/ ut 
saR hlyTstfiTd vy BXnBadardhar aramatiNsavitTdevTTgTt// (que as- 
sim se pode traduzir, inserindo entre colchetes as palavrasdefectivas, 
asquais, como se pode observar, constituem os sujeitos das sentenças, 
não mencionados anteriormente, eoscomplementosoracionais bási¬ 
cos: "[A noite,] tecendo, desdobrou novamente [a obra que havia 
sido estendida duranteo dia]. N o seio da obra, [SavitB{= o Sol como 
ritualista},] o hábil [artesão] dispôs [o objeto deseu] saber. Levantou- 
se, retomando [suas forças], separou o tempo do rito; o deusSavitB 
[açulando] o pensamento, manifesta-se."). 

Recurso análogo ao da dispersão do significado éo emprego dos 
anagramas- conforme assim os batizou Saussure(v. Starobinsky [1971, 
p. 28-29]), em referência aosfeixesdefonemas, extraídosdo nomeda 
divindade-alvo, que se dispersam no corpo da cadeia sonora equesó 
se podem recuperar conhecendo-seomotedo rito. No poema RV, 1,1, 
reproduzido acima, tem-se um exemplo do emprego do anagrama do 
mote do texto - o deus A gni, cujo nome se recupera na reiteração dos 
fonemas [a], [g], [n], [i] (na tradução, [f], [o], [g]). 

No conjunto, tais estratégias de conteúdo (aqui sumariamente 
referidas) conduzem, em suma, ao fechamento do significado num cir¬ 
cuito contínuo de auto-referência. Este universo - autônomo e 
autobastante- assim se estrutura, porqueétal forma, oriunda da jun¬ 
ção conteúdo + expressão, o mecanismo queconstitui o instrumento 
de manipulação dasdivindades- alvo precípuo do rito. N outroster- 
mos, a linguagem, dobrada em auto-referência, por enunciar-se nesta for¬ 
ma, coage a esfera divina, forçando-a a agir em benefício da culminação da 
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tarefa litúrgica. O poder do texto poético, manifesto no rito, relativa- 
menteà manipulação dos "atos dos deuses”, encontra-se explicitada 
em RV,X, 130: 

U m tecido feito de muitos fios, tal é o sacrifício. O s brâmanes, aqui reunidos, 
entretecendo os atos dos deuses, do rito a urdidura determinam. Sentados à 
frente do tear, montado, dizem: "U m ponto para cá, um ponto para lá!" 

É o homem aquele que estende o fio, aqueleque, esticandoo fio, o firmamento 
fixa. A qui estão os bastões. A qui está a roca, que o canto produz. 

0 uai éo modelo a imitar, de que aqui se faz a reprodução, qual é a relação 
entre ontem e hoje? Q ue manteiga se utilizou? Em qual recipiente? Q uai a 
regra do rito inaugural? Q uehino foi cantado, durante o primeiro sacrifício? 

O metro gTyatr Vgerou A gni, o metro ulj il\j SavitB o metro an uULi bh, Soma, 
o mote de muitos hinos, eometro bSiati concedeu a palavra a BSiaspati. 
VarujaeM itra coligaram-se ao metro \i irl], eotriLüibh criou Indra. O metro 
jagatv manejado pelos brâmanes, engendrou todos os deuses. 

D iante desse modelo se curvam os brâmanes, por imitação de nossos pais, à 
semelhança do primeiro rito. Vejo aqui, com o pensamento, os primeiros 
brâmanes, no primeiro rito. 

D os cantos e dos metros, os entes brotra ram. O s sete deuses ao rito se confor¬ 
mam. T ai éo sacrifício: quando os brâmanes se põem no caminho dos primei¬ 
ros brâmanes, tecem eles um tecido feito de muitos fios. 

T rata-se, portanto, em suma, com relação aos procedimentos 
retóricos da poesia védica, como se propôs antes, duma confluência de 
recursos, à qual a retórica contemporânea está atenta: as estratégias 
estilísticastransformam-seem estratégiasde persuasão emanipulação; 
a forma de manejo do código implica a projeção situacional da enun¬ 
ciação; a metalinguagem torna-se a face complementar da função 
conativa. 

Poesia arcaica, manifesta em contexto antípoda ao da produção 
textual contemporânea, o texto védico, em sua configuração, revela- 
se, na perspectiva da produção literária, sedutoramente moderno. 
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Rastrear as estratégias retóricas nele inscritas constitui trabalho que 
pode contribuir para alargar o conhecimento da enunciação da lin¬ 
guagem. 
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Assiste-se, nas últimas 
décadas, a um amplo 
movimento de restau¬ 
ração e de renovação 
da Retórica. O inte¬ 
resse que os estudos 
retóricos despertam, 
em nossos dias, levou 
ao reexame da retóri¬ 
ca em seus primórdios 
e à compreensão de 
sua natureza integral, 
por muito tempo redu¬ 
zida às questões do 
plano de expressão - a 
elocução - e, sobretu¬ 
do, às figuras. Pro¬ 
põem-se hoje novas 
abordagens da ativida¬ 
de retórica do homem, 
em seu sentido pleno. 

A presente obra situa- 
se em consonância 
com os postulados da 
retórica moderna, fun¬ 
dados nos conceitos 
de razoabilidade, de 
adesão, de persuasão, 
de auditório, assim 
como nos de negocia¬ 
ção e de diálogo. O di¬ 
reito à palavra e o res¬ 
peito à alteridade 
constituem o funda¬ 
mento básico de uma 
teoria da argumenta¬ 
ção. A clara valoriza¬ 
ção das circunstânci¬ 
as e condições de 
enunciação e a aptidão 
para lidar com prefe¬ 


rências, valores e deci¬ 
sões (a razão prática) 
atribuem às N ovas Re¬ 
tóricas um papel bas¬ 
tante significativo, o 
que evidencia a sua 
importância mais dire¬ 
ta para o Direito, a Éti¬ 
ca, a Política, a Psica¬ 
nálise, a Publicidade, 
entre as muitas disci¬ 
plinas. 
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R etóricas de Ontem e de H oje 


A Retórica na Grécia 
0 Gênero Judiciário 


Ísis Borges B. da Fonseca* 


A bordando-se o tema da Retórica na G récia, habitualmente se 
i n ici a pel a afi rmação de q ue os gregos mostram, através das obras lite¬ 
rárias mais antigas que nos legaram, uma tendência natural paraaelo- 
qüência, E sse fato é de fácil comprovação nos poemas épicos, nos líri¬ 
cos, nas tragédias e assim por diante. Tentativas de persuasão eaté 
mesmo discursos inteiros manifestam a naturalidade com queelesse 
serviam desses recursoseconstituem mais uma prova dequea literatu¬ 
ra escrita já trazia consigo uma longa tradição. 

V alecitar exemplosem queo orador deixa evidenteo intuito de 
persuadir osouvintes, A ssim, nosdramasgregos, aparecem discursos 
quelembramcenasdetribunais, como se pode verificar no julgamento 
dePolimestor, rei daTrácia, na Hécuba de Eurípides (v. 1129-1251). 
Tendo ele recebido grandetesouro eo encargo deconservar sob sua 
proteção Polidoro, o filho maisjovem de H écuba, matou-o, apoderan- 
do-se, então, da riqueza da vítima, quando T róia foi incendiada. Por 
um estratagema, H écuba atraiu-o para o local em que se achava e, 
com o auxílio de suas servas, cegou-o e matou os filhos dele. Em 
consequência, cabe a um juiz pronunciar-sesobreesses terríveis acon¬ 
teci mentos. É A gamémnon que, apósouvir as duas partes, condena 
Polimestor pela ambição epelosatosvergonhososdeter matado seu 
hóspede. Dizele: 

Em vossa pátria, matar um hóspede é talvez sem importância; mas entre nós, 
gregos, esse ato é vergonhoso. C orno, então, escapar à censura, absolvendo- 
te?N ão poderia (v. 1247-1251). 

(*) Professora Doutora daÁ rea deLíngua e Literatura G rega do Departamento de Letras 
ClássicaseV ernáculas, FFLC H/USP. 
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A pós essa referência a uma tragédia do último quartel do século 
V a. Cem que sobreleva o tópico da justiça, característico do gênero 
judiciário, éde interesse mencionar o exemplo do discurso deN estor, 
no canto IX da Ilíada (v. 53-78), em que o orador se apresenta não 
como juiz, mas como conselheiro e isso qualifica tal discurso como 
deliberativo, se se consideram os estudos posteriores da retórica. 

A ntes de analisá-lo, não se pode deixar de citar o valioso co¬ 
mentário de M . Delaunois, em sua obra Le plan rhétorique dans 
1'éloquencegrecqued'H onnèreà D émosthène (p. 15), sobre as característi¬ 
cas da arte oratória nasobrasque marcam o início da Literatura grega: 
Ilíada eOdisséia. Dizeleque a eloqüência nos poemas homéricos nada 
tem de sistemático, O poeta serve-se, sem dúvida, das leis psicológicas 
da persuasão, mas não distingue nem gêneros, nem planos. O sorado- 
res falam deacordo com seu temperamento e com as circunstâncias. 
M as, entreas personagens de Homero, há certas tendências oratórias 
que, fixadas e acentuadas em seguida nas escolas de retórica, darão 
como resultado discursos lógicos. 

N o discurso deN estor acima referido, destaca-se a "bela e sim¬ 
ples lógica homérica, sem rigor, nem complicação". 

A divisão em três partes é claramente assim definida por 
Delaunois: 

I -Introdução 

Insuficiência dos conselhos de D iomedes (53-60). 

1- Louvor do valor de D iomed es (53-56). 

2- M as tu não disseste tudo, pois és jovem, se bem que 
cheio de bom senso (56b-59) 

3- C abea mim, o mais velho, acabar, eAgamémnon não 
desprezará minha opinião (60-62). 

II- Os conselhos deN estor (63-77). 

1-V erificação. N inguém deseja a guerra (63-64). 
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2- C onselhos propriamente ditos (65-77). 

a- Respeitemos a noite e preparemos a refeição (66- 
66a). 

b- Estabelecimento do acampamento dosjovens(66b- 
68a). 

c-QueAgamémnon comande, equeofereça uma re¬ 
feição, o que convém à sua função (68b-73). 
d- Depois, deliberação necessária, poisqueo inimigo 
está perto (74-77). 

III - É a noite decisiva para a nossa perda ou a nossa vitória (78), 

Esses dois exemplos citados já evidenciam suficientemente 
quea eloqüência era um dom natural dos gregos que exploram, de 
acordo com certas tendências oratórias, os recursos para obtenção 
da persuasão. 

Foi na Sicília que, pela primeira vez, apareceu um tratado metó¬ 
dico sobrea arteda palavra, por volta de 465 a. C.. T rata-se da Teoria 
Retórica deCórax eTísias, que atesta a preocupação de seus autores 
com a prementenecessidadedefornecer aseusconcidadãososmeios 
de defesa de seus direitos, no momento histórico da passagem da tira¬ 
nia para a democracia, quando numerosos processos surgi ram diante 
dostribunais. 

Foram ossofistasque levaram deSiracusa para A ten as essa Teo¬ 
ria Retórica. Empenhados em cultivar o discurso retórico, os sofistas 
logo sentiram a grande importância do estudo da gramática, dos sinô¬ 
nimos, das frases bem elaboradas, das figuras retóricas etc. Exercita¬ 
vam-se em sustentar opiniõesdiferentes entre si, tendo semprecomo 
norma a comparação deargumentosverossimilhantes. 

O que na realidadedistinguea pesquisa socrática da dossofistas 
está firmado no fato dequea primeira, com o objetivo deconstituir 
uma ciência moral, tenta chegar a proposições moraisde uma verdade 
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universal, absolutamente aceitas por todos, enquanto a pesquisa sofis¬ 
ta, apesar de revelar interesse também por questões morais, filosóficase 
políticas, tem como fim precípuo o ensino da retórica. É assim que, 
servindo-sedeargumentosilusórios, enganosos, emprega todo oseu 
esforço em criar a persuasão, sem o cuidado deostentar uma convic¬ 
ção racional sobre o fundamento das coisas. Esse comportamento dos 
sofistas não tem sempre a mesma origem, como se pode notar no caso 
deProtágoras, que não visa apenas ao sucesso imediato, masécondu- 
zido basicamente por certa descrença, resultado de madura meditação. 
O início da retórica na G récia antiga é marcado pela figura desse 
sofista. 

Embora os conceitos retóricos de Protágoras estivessem liga¬ 
dos ao mundo pitagórico, ele elaborou-os de maneira independentee, 
emgrandeparte, divergentedo pitagorismo. Sua aversão à matemá¬ 
tica e à música já servem para atestá-lo. Deve-se assinalar entre os 
pitagóricos, na M agna Grécia, a presença de uma teoria quealcançou 
grandesucesso no mundo antigo, a do kairós retórico. O uso oportu¬ 
no e ajustado da palavra era para eles uma força ativa no âmbito da 
educação eda sociedade, mas para Protágoras, o /ca/rósdevia ser consi¬ 
derado mais num plano semântico-expressivo que moralista. A mais 
importantedoutrina herdada da M agna G récia por Protágoras foi a 
dasantíteses. Daí a afirmação dequeem torno década questão há dois 
discursos reciprocamente opostos. O s famosos d/sso7 lógoi desenvolve¬ 
ram a técn ica da contradição a ponto de poder ser considerada como o 
aspecto mais significativo da retórica sofística. 

Górgias logo tomará a persuasão psicológica, irracional, da 
psychagogia como baseda eloquência, não vendo nesta uma ciência 
demonstrativa como fora estabelecida pela retórica do verossímil: a 
retórica científica de Córax eTísias, do tipo caracteristicamente 
probatório, de procura de provas ("písteis"), que depois será desen- 
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volvida na teoria da arte retórica de A ristóteles. T rata-se de uma arte, 
de aspecto técnico, com normas estabelecidas cientificamente. A re¬ 
tórica psychagógica baseia-se na sedução que a palavra, se habilmente 
usada, exerce sobre a alma do ouvinte; procurando despertar nele as 
reações psicológicas, difereda teoria científica do verossímil queobje- 
tiva convencer o ouvintecom a precisão do raciocínio. 

Górgias preocupou-se em imprimir àarteda persuasão o cuida¬ 
do tanto com a forma quanto com o conteúdo. D ava grande valor à 
teoria do kairóse associava-lhe o conceito de "conveniência”, isto é, a 
coerência das palavras com o conteúdo 1 . Os sofistas objetivavam im¬ 
pressionar o público, exibindo com grandeorgulho a sua habilidade 
em "tornar forte a causa fraca”, afirmação que não podia ser considera¬ 
da estranha, uma vez que tinha apoio na opinião de Protágoras sobre 
a reiatividadedascoisas humanas, quando assegurava queo homem é 
a medida detodas as coisas, o queexclui a objetividade absoluta. 

V alecitar sobre essa questão o comentário dej. H umbert e H. 
Berguin em sua obra H istoireillustréedela LittératureG recque 2 : 

Se o homem, com efeito, não pode conhecer a natureza das coisas, mas 
somente os julgamentos que faz sobre elas, a causa 'forte' não é em si mesma 
nem maisverdadeira, nem mais falsa quea causa 'fraca'; ela ésimplesmente 
aquela que, seguindo o curso ordinário dos julgamentos humanos, seria desti¬ 
nada a parecer verdadeira; se uma argumentação apropriada derruba a seu 
respeito os julgamentos de valores habituais ao espírito, ela se torna falsa e a 
outra, verdadeira, sem que haja aí nenhum prejuízo levado a uma realidade 
que recebeseusatributosapenasde um ato de nossa inteligência. O relativismo 
especulativo induz ao ceticismo moral. 


(1) PLATÃO. 6 orgias, 503 e. 

(2) J. HUMBERT et H. BERGUIN. H istoire illustrée de la Littérature G recque, 1947, p. 
231. 
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Os sofistas exigem alto pagamento por suas lições. Em suas con¬ 
ferências públicas apresentavam como programa deensino: o discurso 
ordenado, o mito, a explicação dos poetas. 

A crítica de idéias, sobretudo morais, sem dúvida recebeu dos 
sofistasuma colaboração queimprimiu um caráter original ao fim do 
século V eà primeira metadedo século IV. Eles entraram em desafio 
com os críticos dos velhos atenienses, dePlatão com seus Diálogos, e, 
entre outros autores, valelembrar A ristófanes que, nas/V uvens, fazde 
Sócrates um representante da sofística e relata o debateentreo Discur¬ 
so Justo eo Injusto, em que os sofistas são tidos como corruptores que 
induzem a uma verdadeira perversão intelectual emoral. Ensinando a 
fazer triunfar as causas injustas, se o Discurso fraco vence, concede a 
vitória à Injustiça. 

São várias asobrasdetaisautoresem que se manifesta a inten¬ 
ção dedarao termo sofista um sentido pejorativo. M as, mesmo assim, 
esses cultores d a retórica continuaram a obter sucesso em su as ativida¬ 
des atéfinsdo século IV a. C.. 

A póster assinalado o papel relevante dos sofistas no domínio da 
retórica, é de interesse citar a opin ião de G eorge K en nedy em sua obra 
TheA rtofPersuasion in G reece, com relação aossinaisdo despertar da 
consciência retórica na G récia 3 . Em primeiro lugar, elecolocao novo 
racionalismodasprovaseargumentos. 

Osoradoresdo século V, dizele, mostram grandeempenho em 
tirar proveito do argumento do verossímil, antes mesmo da chegada de 
G órgi as a A ten as, em 427, como se pode observar, entre outras obras, 
no Édipo Rei (583-615), talvez de 429, em queCreonte, baseado na 
probabilidade, procura provar que nenhum motivo o levaria a preten¬ 
der substituir Édipo, poisfrui atualmentedetodososbenefícios, sem as 
preocupações que lhe traria o poder. 


(3) GEORGE KENNEDY. The A rtofPersuasion in G reece, 1963, p. 30-35. 


104 





R etóricas de Ontem e de H oje 


Reconhece-secomo valiosa a aplicação do argumento da veros¬ 
similhança efoi através do uso do entimema, isto é, do silogismo 
retórico, etambém do exemplo queA ristótelesdesenvolveu o estudo 
detal argumento demaneira ampla. 

Kennedy aponta como outro sinal do nascimento da consciên¬ 
cia retórica naG réciao novo interesse em dividir os discursosem par¬ 
tes, atendendo-se à função especial da cada uma. A os poucos se aper¬ 
feiçoou o simples modelo decomeço, meio efim, como se exigia para 
que houvesse uma unidade artística. Distinguia-se assim, a narrativa 
da argumentação,e acrescentava-se ainda o epílogo, que objetivava 
sobretudo resumir os pontos mais importantes abordados etentar ob¬ 
ter a persuasão através das emoções. 

Como terceiro sinal do despertar da consciência retórica na 
G récia, Kennedy considera os estilos na nova prosa, destacando aque- 
leque revela a preferência pelo emprego da antítese, em queseobser- 
vaocontrasteequiIibrado depalavrasou idéias. 

M uitos sofistas viam em tal confronto de opostos o processo bá¬ 
sico do raciocínio. 

O estudo cuidadoso do estilo evidentemente gera a preocupa¬ 
ção maior com o uso da palavra, claro objetivo da nova ciência da 
f/ío/og/aenisso está o quarto sinal da consciência retórica naG récia, 
segundo Kennedy. Sofistas, como Protágoras, compilaram uma 
"O rthoépeia” que parece ter sido uma lista de palavras "apropriadas”, 
distintasdas metáforas. Esses estudos, contribuindo para a evolução do 
estilo, revelam o grande interesse no aperfeiçoamento da nova prosa. 

C om referência ao mencionado novo racionalismo das provas e 
argumentos, o primeiro dosquatro sinaiscitadospor Kennedy, não se 
podedeixardeassinalarquea retórica, diferentementeda lógica, utili¬ 
za silogismos que, embora convincentes, são refutáveis, podendo mes¬ 
mo levar a teses contrárias entre si. Esses silogismos retóricos, ditos 
entimemas, podem ser verdadeirosou falsos, como ocorrecom osda 
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Lógica. A ristóteles, no proêmio do Livro I de sua A rteRetórica, refere- 
se à possibilidade de se ter uma técnica da retórica, de um método 
rigoroso não diferente do que seguem as ciências lógicas, políticas e 
naturais. 

Excluindo-seo 2 e capítulo do Livro I da Retórica aristotélica, é 
bem evidente a diferença entre as concepções sobre a arte oratória do 
A utor, expressas no Livro I, em relação ao que se segue após o proêmio 
do Livro II, onde se destaca o estudo das paixões, desfazendo a carac¬ 
terização da retórica como puramentedialética. A ssim, enquanto a 
citada "Retórica do Livro I" tinha como fundamento apenas a de¬ 
monstração, no Livro II A ristóteles valoriza da mesma maneira a fun¬ 
ção da sedução da alma. A retórica deveser, portanto, demonstrativa e 
emocional. 

U n idas a demonstração ea psicagogia na Retórica, confirma-se 
o quese lê no Livro I, quando A ristóteles sustenta que não é tarefa da 
retórica persuadir, mas sim discernir em relação a cada questão os argu¬ 
mentos persuasivos 4 . A persuasão demonstrativa e a psicagógica, por¬ 
tanto, não se contradizem, mas completam-se uma à outra. 

N ão se pode deixar de assinalar que, apesar de os mestres da 
retórica sofística percorrerem as cidades gregas, foi apenas em A tenas 
quetiveram seus discípulos imediatos ou indiretos, e somente nessa 
cidade se verifica o desenvolvimento da grandeeloqüência. 

Atenas, d d ade ultra-democrática, valorizava sobremaneira aque¬ 
le que tinha habilidade no uso da palavra, pois vivendo o cidadão 
num local em que se sucediam os processos com grandefreqüência, 
devi a saber defender-se no tribunal e, quanto aos magistrados, tinham 
oportunidadedeadquirir maior prestígio, se se mostravam bons ora¬ 
dores. 


(4) ARISTÓTELES. Retórica, I, 1, 1355 b, 10-11. 
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A eloqüência desenvolveu-se em Atenas sob suas três formas: 
judiciária, deliberativa eepidítica. 

A pós os comentários apresentados sobre a retórica na G récia, é 
imprescindível a apreciação de um discurso que mostre a aplicação das 
normas seguidas comumente pelos oradores e, para isso, aA rteRetórica 
de A ristóteles, que bem definiu tais regras, servirá de apoio às nossas 
observações. 

Considerando queo móvel da elaboração da Teoria Retórica de 
C órax eTísiasfoi questão da acusação edefesa do cidadão diantedos 
tribunais, após a mudança do regime político, da tirania para a demo¬ 
cracia, na Sicília, o gênero judiciário está na origem do desenvolvimen¬ 
to dessa artedefornecimento de normas teóricas para fortalecer e bem 
direcionar uma argumentação com o objetivo de persuadir osjuízes. 

Em Atenas, o representante desse gênero na arte oratória do 
período clássico (V eIV a. C.) foi Lísias. Sua obra abrange 25 discur¬ 
sos, quefornecem ao jurista informações preciosas, únicas às vezes em 
certas questões de processo ou de direito; ao historiador, oferecem o 
registro inestimável departicularidadesda vida social edecostumesde 
Atenas. 

M arcei Bizoscomenta 5 : 

O s méritos literários de Lísias são muito grandes, tendo levado à perfeição as 
qualidades exigidas por um togógrafo, próximas das de um autor dramático. 

D istingue-se em dissimular sua personalidade atrás de seus eventuais clientes 
eem lhes criar uma fisionomia original e viva, conforme sua situação esua 
idade. C onta suas aventuras em narrações pitorescas, quefreqüentemente 
têm o ar de um drama ou de uma comédia. Seus argumentos hábeis quase 
sempre simples são mais accessíveis a um juri popular e apresentam-se com 
um caráter deverossimilhança. Fazia seu cliente falar numa linguagem clara, 
fácil, natural - que é considerada como o mais puro ático. 


(5) MARCEL BIZOS. Lysias, 1955, vol. I, p. 10. 
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O discurso Sobre o assassinato de Eratóstenes comprova aopinião 
deM arcei Bizossobre Lísiaseconstitui um dos mais interessantes exem¬ 
plos dos seus discursos do gênero judiciário, não só pelo seu valor 
retórico, mas também por constituir um registro defatos que revelam 
aspectos da vida social da época, deixando por vezes surpreso o 
leitor, sobretudo pelo comportamento de uma esposa em pleno 
século IV a. C.. 

C onsiderando-se as partes que compõem esse discurso, clara¬ 
mente se destacam o proêmio (§§ 1-5), a narrdção (§§ 6-7) a argumen¬ 
tação (§§ 27-46) e o epílogo (§§ 47-50). 

Para um comentário retórico da obra em foco, é indispensável 
uma breve exposição de seu conteúdo, para a apresentação de refle¬ 
xões mais pormenorizadas sobre o proêmio e o epílogo, reservando-se as 
partes mais extensas- narração e argumentação- apenas para referências 
aos recursos de maior relevo dentro da Retórica. 

Lísias elaborou o referido discurso para seu cliente Eufileto, acu¬ 
sado do assassinato do amante de sua esposa. 

Em se tratando de obra do gênero judiciário, evidentemente o 
principal tópico éo da justiça (tò d/7ca/on) e dele se vale Lísias desde o 
início do proêmio, o quesevêquando Eufileto solicita aosjuízesim- 
parcialidadeeobjetividade no julgamento, sendo suficiente para isso 
quesecoloquem em sua situação, isto é, nadeum réu acusado injusta¬ 
mente. Procura obter a benevolência dos ouvintes e provocar até mes¬ 
mo sua cólera, frisando quevai tratar de um assunto queferea opinião 
comum e, dessa maneira, supõe que ninguém poderá admitir que o 
autor detão gravedelito receba pena leve, pois há, nessas circunstân¬ 
cias, em toda a G récia, igualdade de apreciação edeaplicação conse- 
qüentede penas. 

Com referência à benevolência, é bem dever o quedizA ristóteles 
quando trata das três causasquedão origem à confiança que os orado¬ 
res inspiram, com exceção naturalmente das demonstrações. C ita a 
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prudência, a virtudeea benevolência. Servindo-sedelas, suasopiniões 
são tidas como justas, como expressão do quese afigura bom a todos e 
voltadas para a melhor determinação, O orador, pois, obtém a confi¬ 
ança do ouvinte, mostrando-se uma pessoa de bom caráter. Lísiaspara 
isso não descuidaria do tópico do ethos. C orno as paixões são as causas 
queintroduzem mudanças em nossosjuízosesão seguidas de penaede 
prazer, já se vê, nesse passo do proêmio, a intenção dedespertar a cóle¬ 
ra nos juízes, salientando o orador a gravidade do delito e, em 
consequência, a pena natural imposta aos responsáveis no caso, 

A função tripla do proêmio, citada comumente na teoria retóri¬ 
ca, consisteem tornar o ouvinte, além de benevolente, em situação de 
compreender, isto é, de seguir a exposição dos fatos, eem obter a sua 
atenção. 

É o quese nota na seqüência deste proêmio, quando Eufileto 
indica demodo sumário o assunto 6 : 

C onsidero, senhores, que devo provar que Eratóstenes seduzia a minha mu¬ 
lher, desmoralizava-a edesonrava osmeus filhos, equea mim mesmo injuriou 
entrando em minha casa... 

Segundo A ristóteles, esse procedimento éaconselhável afim de 
queo espírito possa seguir maisfacilmente a exposição, e não fiqueem 
suspenso, poistudoquenãofoi determinado antes fica vago 7 . 

É também recurso de obtenção de maior atenção por parte dos 
ouvintes a amplificação de que se serve Eufileto, quando deixa claro 
que a solução de seu caso não importa só a ele, mas a todos os presen¬ 
tes e, de maneira geral, ao Estado, É o que se deduz de suas palavras 
sobre a necessidade de punição severa de tão grave delito de que foi 


(6) LY SIA S. Sobre o assassinato de Eratóstenes, Paris: Les Belles Lettres, 1955, §4. 

(7) Cf. ARISTÓTELES. Retórica, 1415a, 12-15. 
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vítima, elequeconta com o apoio devido das leis, não tendo tido em 
vista absolutamentequalquer vantagem pecuniária, eainda acentuan¬ 
do que nenhuma causa de inimizadeo teria movido à vingança contra 
Eratóstenes, 

A cusado pela família de Eratóstenes, Eufileto passa de réu a víti¬ 
ma e manifesta toda a segurança em expor a questão do processo, pois 
sua força provém da verdade dessa narrativa, elemento que, invocado, 
impressiona osouvintes, por revelar o seu bom caráter. O orador recor¬ 
re, pois, mais uma vez ao ethos, prova subjetiva de grande peso no 
proêmio do discurso. 

No que concerne, portanto, a esse proêmio decinco parágrafos, 
deve-se assinalar a bela utilização dosdoiselementos básicos na retó¬ 
rica aristotélicado Livro II - oethoseopathos- poisafunção psicagógica 
da "sedução da alma” se manifesta tão importante quanto a da de¬ 
monstração. Daí a grande diferença da retórica do L. II com ado L. I, 
em que o A utor só admite a demonstração, isto é, a argumentação 
apodítica. N ote-seque pathos, na realidade, envolvetodas as manifes¬ 
tações da irracionalidade emocional. 

Q uanto à narração (§§ 6-27) do discurso em estudo, impressio¬ 
na o leitor desde o início o grau des/mp//c/dacíedooradorqueseexpõe 
humildementeatodososouvintes, falando-lhes de seu comportamen¬ 
to em relação à esposa nosprimeirostemposdecasados, época em que 
a vigiava sem perturbá-la, mas evitando dar-lhe liberdade excessiva, 
situação que perdurou até ao nascimento do primeiro filho, quando 
passou a depositar nela toda a confiança. 

Sua atitude apresenta interessante informação sobre os costu¬ 
mes daquela época e, no contexto, vê-se a intenção do orador em 
captar a simpatia dosouvintes, vai en do-se d a sinceridade manifesta para 
atrair a confiança, fator valioso que viria assegurar-lhe maior atenção 
no queviessea dizer posteriormente. 
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Conjugam-se neste pontoo ethoseo pathos, constituindo fatores 
importantes na preparação do auditório, no objetivo claro por parte 
do orador detorná-lo favorável à sua exposição. 

N a seqüência da narração, são apresentadas várias informações a 
respeito dos costumes da G récia, sobretudo rei acionadas com a vida 
doméstica, como se pode verificar na referência ao falecimento desua 
mãe, cujo enterro propiciou o nascimento do interesse por sua esposa 
da partedeEratóstenes, cidadão quetinhacomo profissão seduzir mu¬ 
lheres casadas. A figura da escrava aparece como elo quefavorecia o 
início eo prosseguimento da união ilícita. 

A narrativa dosencontros noturnos com o auxílio da escrava, 
enquanto o esposo dormia no primeiro andar da casa, amplificada com 
ofato dequeas mulheres, atendendo à própria solicitação do marido 
traído, passaram aocuparo andar térreo, édeumasimplicidadeque 
atingeotom da comédia. M as essa s/mp//c/c/ac/econstitui um impor¬ 
tante elemento na captação d esimpatiaeconfiança dosouvintes, como 
prova da s/ncer/c/ac/e do réu que, humildemente, não se recusa a expor 
a verdade d os fatos. E essa humilhação se acentua quando fala do fim 
desua felicidade na vida conjugal, marcado pelo momento em quefoi 
abordado por uma velha, enviada por outra amante de Eratóstenes 
furiosamente enciumada, eéinformado da traição desua esposa, com 
a observação de que a escrava de sua família poderá pô-lo a par de 
todos osfatos que envolvem a sua esposa e o amante. 

Eufileto não titubeia e recorre ao auxílio daescrava paraobtero 
flagrante como prova. N arra minuciosamentecomo tudo se passou e 
como chegou a obter essa prova, auxiliado apenas pelo acaso, refutan¬ 
do aalegação deseusacusadoresdequetinhaforçado Eratóstenesa 
entrarem sua casa. 

Terminadaaqui a narrativa, a2 â partedo discurso judiciário (§§ 
6-27), inicia-se a argumentação (§§ 28-46), com apoio nas provas obje- 
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tivas indispensáveis no gênero judiciário. Leis e testemunhas são 
invocadas pelo orador. O ponto central no processo é a questão do 
flagrante delito, e E ufileto tem a seu favor a lei deSólon que permitia 
ao marido ultrajado matar o culpado surpreendido em flagrante, e ain¬ 
da a lei deSólon quedeixaao esposo traído a liberdadedetrataràsua 
vontadeo amante. Defato, nem semprea morte era a punição, eo 
ofendido podia aceitar certas propostas de acordo para solução do pro¬ 
blema. 

N estediscurso, essa tentativa de acordo éfeita por Eratóstenes, 
queéespancado por Eufileto na presença dosqueo acompanham, 
mas recusada pelo marido ultrajado que não aceita o dinheiro ofe¬ 
recido. 

O orador, para assegurar a retidão desua conduta pela fiel obediên¬ 
cia às leis, pede ao escriba que leia o que está gravado na esteia do 
A reópago a quem cabia o julgamento das questões de assassinato, lei 
que proibia formalmente declarar assassino quem se vingasse ao surpreen¬ 
der um homem em flagrante delito de adultério com sua esposa. A 
justiça dessa lei era tão firmemente reconhecida queseaplicava não só 
às esposas legítimas, mas também às concubinas, 

M aso orador não sedetém nesse ponto tão importantedo pro¬ 
cesso. 

Lança mão de um recurso retórico essencial em certos momen¬ 
tos do discurso - o tópico da grandeza- e estende-se no tema, numa 
oportuna amplificação, que vem agravar o caráter de acusação que lhe 
éimputada, trazendo à lembrança dosouvintesa diferença, claramen- 
teexposta pelo legislador, entreosquepraticavam tal delito comvio- 
lênciae os que se serviam da sedução para realizar seu intento. A lei 
condenava osprimeirosa multaseosúltimosà morte. Explica o ora¬ 
dor: os que agem pela força atraem o ódio das vítimas, enquanto os 
sed uto res co rro m pem su as al mas e se tom am os sen h ores d a casa, tra- 
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zendo ainda o sério problema detornar duvidosa a paternidade dos 
filhos. 

Como auxílio, pois, da amplificação, Eufileto tornou ainda mais 
graveo delito do adultério cometido por Eratóstenes, daramentedefi- 
nido na figura de um sedutor. 

O tópico da grandeza, aqui tão habilmente empregado, é neste 
discurso o mais explorado entre os lugares-comuns citados por 
A ristótel es. Com referência à prática do delito, os outros lugares, o da 
possibilidade e o da existência, não tiveram aplicação, uma vez que o 
réu não negou a ocorrência do fato, não cabendo, portanto, a deter¬ 
minação depossibilidadeou impossibilidadedo delito. 

A ristóteleslamenta queos lugares-comuns, queestão ao alcan- 
cedetodos, sejam tão poucos, enquanto os específicos são numerosís¬ 
simos, porquanto derivam deciênciasdeterminadas, especiais. 

N o discurso em foco, o réu tira toda a sua força de argumenta¬ 
ção desua obediência às leis, insistindo sobre o fato de que a impuni- 
dadenoscasosdeadultério servirá deestímulo para tais práticas. 

A ristótel es acha conveniente dizer, quando a lei escrita favorece 
nossa causa, que a expressão "de acordo com a melhor consciência” 8 
não tem por fim o julgamento contrário à lei, masa não ocorrência de 
perjúrio, seojuizdesconheceo quediza lei 9 . 

Sem dúvida, desprezadas as leis, ficará apenaso temor do voto 
dosjuízesquetudo decidem. E, nessa situação, valea pena lembrar o 
que A ristóteles recomenda queseobserve: 

ninguém prefere o bem absoluto, mas o que é um bem para si. N ão há 

nenhuma diferença entre não haver lei e não se servir dela . 10 


(8 ) 0p. cit., 1375 b, 16-17. A fórmula "julgar de acordo com a melhor consciência" está 
expressa no juramento dos juízes. 

(9) 0 p. cit ., 1375 b, 16-18. 

(10) 0p. cit., 1375 b, 19-20. 
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E A ristóteles acrescenta, logo a seguir, que é expressamente 
proibido pelas leis mais louvadas o procurar ser mais sábio que as leis. 

É de interesse destacar que, na argumentação, Eufileto se servede 
váriosentimemas para demonstrar a ocorrência casual do flagrante. Cons¬ 
tituem a prova técnica objetiva de maior valia nesta parte do discurso, 
enquanto o outro tipo detais provas, o exemplo, quase não foi utilizado. 

Eufileto começa por afirmar queseria culpado se tivesse manda¬ 
do buscar oamantedesua esposa, apenas por ter ouvido aspalavrasda 
velhaquelhecomunicou atraição, sem procurar obter a comprova¬ 
ção dos atos do sedutor. 

Como não foi esseo seu procedimento, conclui-sequenão pode 
ser considerado culpado. 

N osentimemasquese seguem, o emprego de interrogações dá 
grandevivacidadeà argumentação. A ssim, depoisdecitar que, na noite 
do assassinato, tinha jantado em sua casa com um amigo, acrescenta: 

teria eu deixado meu convidado partir, ficando só esem recursos, ao invés de 

detê-lo para ajudar-me na vingança contra o adúltero ? 11 

Conclui-seque, se Eufileto não se preocupou com testemunhas, 
é porque não tinha intenção deliberada de praticar o crime. Outro 
exemplo: 

Se tivesse previsto o fato, não teria preparado os servidores e mandado 

chamar os meus amigos ...? 12 

O utra fonte de argumentação, o iugar-comum que se refere à exis¬ 
tência ou inexistência, evidencia-se no momento em que nega ter havi¬ 
do anteriormentequalquer motivo de hostil idade entre os dois, men- 


(11) LYSIA S, op. cit, §41. 

(12) O p. cit, §42. 
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cionando umasériedecausasquecomumentecriam ainimizadeentre 
homens, todas elas ausentes em se tratando de dois desconhecidos. 
A ssim colocada a questão, a proposição interrogativa quese segue ga¬ 
nha a maiorforça: 

Por que eu correria tal risco, se não tivesse recebido dele a mais grave das 
ofensas ? 13 

Reforça ainda sua atitude correta, com outra interrogação: 

D epois, cometia esse crime após ter convocado eu próprio testemunhas, sen¬ 
do-me permitido, se desejasse matá-lo injustamente, que ninguém comparti¬ 
lhasse desses acontecimentos ? 14 

C om essa indagação Eufileto conclui sua argumentação edá iní¬ 
cio à última parte de seu discurso: o epílogo (§§ 47-50). 

O orador, que no proêmio procurou gan har a si mpatia dosjuízes, 
apelando para seussentimentosdeeqüidadediantedagravidadeda 
injúria queo movera à prática do crime, conhecedor da força da prova 
subjetiva, do pathos, sobretudo no epílogo, vai dar relevo ao interesse 
coletivo, deixando em segundo plano o pessoal. Essa atitude, além de 
provocar emoções, impressionará os ouvintes pela evidência da boa 
formação ética do orador que, como verdadeiro democrata ateniense, 
não poderia deixar de mostrar seu maior interesse pela causa pública e 
não pela particular. 

V ê-se nesse passo a habilidadedo autor do discurso queutiliza no 
momento oportuno o tópico tòsymphéron, "o queé útil", apontado por 
A ristótelescomo o principal nosdiscursosdo gênero deliberativo, ede 
valia, como senota aqui, em qualquer dosgêneros. 


(13) Op. cit, §45. 

(14) 0p. cit, §46. 
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A lém das provas subjetivas referidas, pathoseethos, o orador lan¬ 
ça mãodeumasdasprovasobjetivasdemenor utilização nestediscur- 
so: o exemplo, figura de indução retórica que em A ristóteles fica em 
segundo plano, embora tenha sido motivo de preocupação para os 
seus predecessores. N o exemplo, tem-se uma relação entre o particular 
conhecido e o particular menos conhecido. 

É exatamenteo queseobserva quando Eufileto chama a aten¬ 
ção dosjuízessobrea importância da decisão justa aser tomada neste 
processo, poisassim desencorajará outrosquetenham tendências para 
tais práticas. 

A amplificação que se segue realça a importância do exemplo, 
quando o orador acrescenta que, se ocorresse a impunidade, isto é, a 
não punição do adúltero, seria melhor suprimir as leis que vigoram 
atualmente, substituindo-as por outras em queo esposo traído fosse 
punido eo sedutor premiado com a falta do castigo devido. Essas no¬ 
vas leis, pelo menos, não enganariam oscidadãosque, em situação de 
vítimas, poderiam, se surpreendessem um amantecom sua esposa, vin- 
gar-se por suas próprias mãos, ou se submeterem a processos que pode¬ 
riam trazer maior prejuízo para o esposo que para o sedutor. 

O último parágrafo do discurso é breve, masde muito valor, pois 
sempreapoiado na lei, o réu toma-a como fator a garantir-lhe a decisão 
favorável dosjuízesatenienses, porquanto, senão fossea sua confian¬ 
ça no respeito às leis vigentes por parte de seus concidadãos, não se 
exporia a perder sua vida, ou, em caso de esquivar-se do julgamento, a 
ser condenado ao exílio perpétuo eà confiscação deseus bens. 

N o que concerne, pois, ao epílogo, é patente a retomada do 
elemento de apoio maisfortena argumentação de E ufileto, num pre¬ 
domínio relevante: a lei vigente. De fato, insistindo na importância 
dessa prova extratécnica, o orador envolve-a dos recursos mais reco¬ 
mendados na Arte retórica de A ristóteles, no que se refere à última 
partedo discurso: dispõeo ouvintea seu favor econtra o adversário, 
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valendo-se das provas subjetivas (ethos e pathos) e serve-se ainda da 
prova técnica objetiva (o exemplo). Com o tópico da amplificação, é 
claro seu objetivo de agravar a ocorrência de impunidade em casos 
deadultério. 

Como se pode ver pela análisedessediscurso, não ésem razão 
que Lísias é citado pela crítica como mestre de eloqüência exemplar 
na composição dediscursosdo gênero judiciário, valorizando sobrema¬ 
neira a sua profissão d elogógrafo e prestando serviço inestimável a ci¬ 
dadãos atenienses despreparados para se apresentarem diantedos tri¬ 
bunais. 
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A Retórica na Tradição Latina 


Ariovaldo Augusto Peterlini* 


Desde que o homem se deu conta do poder da palavra e das 
idéias como meios capazes de influenciar o pensamento e as ações de 
outro homem, a retóricd começou a existir. Já U lisses, no Filoctetesde 
Sófocles, declara ter chegado, pela experiência, a entender que a lín¬ 
gua leva vantagem à ação. 

OD. 'Es qI oà patrõj pa <, kaütõj í n nsoj pot • 
gl í ssan m*n - rgõn, ce<ra d 1 e*con ™rg£tin : 
nàn d 1 e„j d egcon ™xiè n Drí br ot o< j 
t 3 Án gl í ssan, oüc A t¥rga, p£nq/ 2 goumsnhn. 

(Sophocle, Philoctète, 96-99) 

Ó filho de nobre pai, eu também, sendo jovem, antigamente, 
mantinha, de um lado, a língua inativa e, de outro, as mãos 
laboriosas. A gora, chegando à experiência, vejo que entre os 
mortaisa língua, não a ação, tudo conduz. 

Levando a mira em convencer apenas, a retórica foi usada, ao lon¬ 
go da história em qualquer direção moral, como mero instrumento de 
persuasão, quer na fase de simpleseloqüência natural, quer sistematizada 
pela normas requintadasda retórica clássica. A lusão ao emprego engana¬ 
dor da "retórica", encontramos na M edéia de Eurípides, que contra a fala 
dejasão, que tentava envolvê-la em falaciosasjustificativasdesua traição, 
lança seu grito de revolta e censura: 


(*) Professor Doutor da Área de Língua e Literatura Latina do Departamento de Letras 
Clássicas e Vernáculas, FFLCH/USP. 
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'Emo* gj r Òstij ¥ d i k oj í n sof Õj I sgein 
psf uke, pl e..s thn z h m..a n Nfl iskfnein : 
g I è s s V g| r aücl n t ¥ d i k' eâ peristel e< n, 
toI m' pa nourge<n : 

(Euripide, M édée, 580-583) 

Para mim, na verdade, quem, sendo injusto, tem o dom de 
falar astutamente, é merecedor do maior castigo. Vanglori- 
ando-se de dissimular habilmente com a linguagem as injus¬ 
tiças, comete com audáciatodososcrimes. 

A eloqüência, é claro, precedeu a retórica. A ntes que Córax e 
Tísias, após a queda da tirania na Sicília (séc. V a.C.), quando os 
processos dominados pelostiranos voltaram aostribunais regulares, ti¬ 
vessem elaborado suas primeiras normas da arte de persuadir, embora 
sem intenções literárias, antes disso já numerosos e grandes oradores 
tinham existido e movimentado a história do homem. (C icéron, B rutus, 
XII, 46) 


Verum ego hanc uim intellego essein praeceptisomnibus, 
non utea secutioratoreseloquentiaelaudem sintadepti, sed, 
quaesua spontehomineseloquentes facerent, ea quosdam 
obseruasseatque id egisse; sic esse non eloquentiam ex artificio, 
sedartificiumexeloquentianatum.. (Cicéron, DePorateur, I,XXXII) 

M ascreioquenessespreceitos(dosretores) existe uma força, 
não tal que por havê-la seguido osoradorestenham alcança¬ 
do a glória da eloqüência,mas acho que alguns observaram e 
praticaram o que homens eloqüentes faziam por instinto. 

N ão foi assim a eloqüência que nasceu da retórica, mas a 
retórica, da eloqüência. 

D esta forma, bem antes de C órax e T ísias, os discursos da I liada 
e da Odisséia serviram de modelo aos jovens, não só enquanto não 


120 





R etóricas de Ontem e de H oje 


existiam os textos teóricos da retórica como também, por longo 
tempo,depoisdeles. E numerososegrandesoradoreshouvetam- 
bém antes do início da retórica, como Sólon, Pisístrato, Temísto- 
cles, Péricles, Górgias de Leôncio e seu mais célebre discípulo, 
Isócrates, e muitos outros. M as alguns elementos teóricos come¬ 
çam a revelar-se aqui e ali já nesses oradores. Cícero lembra que 
osconhecidoscommunes/oc/ estão ligados a Protágoras; que Górgias 
deixou por escrito como qualidade essencial do orador a capaci¬ 
dade de valorizar ou depreciar a mesma coisa; que Lísias declara 
existir um método para aprender a falar, e que o próprio Isócrates 
acabou por compor tratados sobre a oratória. (C icéron, Brutus, 
XII, 46-48) 

Todavia, enquanto na Grécia os jovens, já no século IV a.C., 
freqüentavam as escolas dos sofistas, onde se adestravam em política, 
moral e retórica; enquanto aproximadamente por 339 a.C. A ristóteles 
noslegava sua A rte Retórica (Tsknh ‘Rhtorik»), osromanosaindaem 
92 a.C. fechavam escolas de retores, embora já as houvesse em Roma 
fazia algum tempo em língua grega e, depois de 95 a.C., também em 
latim. M as é claro que os romanos acabariam por adotar a retórica, 
esse "poder"extraordinário sobre as pessoas, essa faculdade, no dizer de 
A ristóteles, capaz de descobrir todos os possíveis meios persuasivos 
sobre qualquer assunto: 

"Es tw d 3 /t ■ htorik 3 á dúna mij per A >ka s ton 
toà qewrÁsai tõ ™ndecÒmenon piqanòn. 

1 d* ■ htorik 3 á per A toà doqsntoj eej e„pe<n 
doke< dúnasqai qewre<n tõ piqanòn... 

(A ristote, Rhétorique, I, 2, 25-26 e31-32) 
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Seja, pois, a retórica a faculdade de examinar em cada caso 
o que possa ser persuasivo. 


masa retórica, por assim dizer, parece ser capazde descobrir 
especulativamente aquilo que persuade... 

Se os romanos demoraram a interessar-se pela teoria da arte de 
falar, jamais desconheceram a força sedutora e poderosa da palavra, 
cujo fascínio, grandeza e prestígio Cícero celebra numa passagem do 
Deoratore: 

N equeueromihiquicquam, inquit, praestabiliusuidetur 
quam possedicendo tenerehominum coetus, mentisadlicere, 
uoluntatesimpellerequo uelit, undeautem uelitdeducere. H aec 
una resin omni libero populo maximeque in pacatis tranquillisque 
ciuitatibus praecipue semper floruit semperquedominata est. 

31. 0 uidenim estauttam admirabiiequam exinfinita multitudine 
hominum exsistere unum, qui id quod omnibus natura sitdatum 
uet solus uel cum perpaucis f acere possit, auttam jucundum 
cognitu atqueauditu quam sapientibussententiisgrauibusque 
uerbisornata oratioetpolita, auttam potenstamquemagnificum 
quam populi motus, iudicum religiones, senatusgrauitatem unius 
orationeconuerti ? 

(Cicéron, DeTorateur, I, VIII, 30-31) 

C ertamente, disse (C rasso), nada me parece melhor do que 
conseguir, falando, prender as assembléias dos homens, sedu¬ 
zir as mentes, impulsionar as vontades para onde se queira, 
fazê-las sair de onde se deseje. Isso foi o que sempre e acima 
de tudo floresceu e dominou em todo povo livre e principal¬ 
mente nas cidades pacíficas. O que existe de tão admirável 
como erguer-se, de uma imensa multidão, um homem que 
podefazer, sozinho ou quase só, aquilo queatodosfoi dado 
pela natureza; ou o que há de tão agradável para ser conheci¬ 
do ou ouvido como um discurso elegante e ornado pela sa- 
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bedoria dos pensamentose pela nobreza das palavras; ou o que 
há tão poderoso e magnífico como mudar, pelo discurso de um 
só, as paixões de um povo, os escrúpulosdos juízes, a firmeza do 
senado ? 

O radores, Roma os teve desde os primórdios de sua his¬ 
tória. 

Em 492 a.C. os plebeus do exército, sob a falsa promessa dos 
patrícios de que lhes seriam perdoadas as dívidas e seriam proibidos 
os empréstimos usurários, tinham consentido em repelir os Volscos. 
M as, vencidos estes, os patrícios deslembraram as promessas. O povo, 
revoltado, deserta do exército e refugia-se no monte Sagrado, dei¬ 
xando os patrícios entregues à sua sorte. N a versão deTito Lívio, foi 
então enviado à plebe, para tentar demovê-la de sua decisão, 
Menênio A gripa: 

Sic placuit igitur oratorem ad plebem mitti M enenium A grippam 
facundum uirum etquodindeoriunduseratptebi carum.ls 
intromissusin castra prisco illo dicendi et horrido modo nihil aliud 
quam hocnarrasse fertur: (TitoLívio, Storia di Roma //, 32) 

A ssim se decidiu, pois, quefosse enviado à plebe, como parla¬ 
mentar, M enênio A gripa, homem facundo, e caro à plebe, 
porque dela provindo. C onta-se que ele, i ntroduzido no acam¬ 
pamento, naquele modo de falar sem elegância dos antigos, 
outra coisa não lhes narrou senão isto: 

E o "parlamentar" romano lhes contou o apólogo dos membros 
em guerra contra o estômago. H á estômagos patríciose membros ple¬ 
beus; ambos são necessários uns aos outros. M enênio foi para persu¬ 
adir e persuadiu, mesmo se teve de ceder à plebe suas primeiras e 
importantes reivindicações. Persuadiu com a palavra - isso é o obje¬ 
tivo da retórica. Séculos antes de Cícero, atendeu ao que este viria a 
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preceituar no PartitionesO ratoriae: ajustar-se à linguagem do ouvinte, 
naquele "prisco...dicendi et horrido modo" 

N am auditorum auresmoderantur oratori prudenti etprouido; 
etquod respuuntimmutandum est. 

(Ciceronis, O ratoriae Partitiones, V, p. 573)) 

O ouvido do auditório serve, portanto, de guia ao orador pru¬ 
dente e previdente: é preciso mudar o que ele rejeita. 

Em 280 a.CÁ pio C láudio, velho e já cego, com um famoso 
discurso, que ainda circulava pela época de Cícero, conseguia levar o 
Senado a repelir as proposta de Pirro, vistas já com bons olhos por 
muitos romanos, após as derrotas sofridas. B. Gentili (1977, p. 166) dá 
uma versão de pequeno trecho dessa oração em estilo direto, mas não 
fornece a fonte. N o que pesquisamos a respeito disso, só conseguimos 
deparar doistextos: um deÊnio, no Desenectute de Cícero, em estilo 
direto, eoutro, em estilo indireto, num fragmento do livro XIII deTito 
Lívio, que só encontrei na edição de Lemaire: 

0 uouobismentes, rectaequaestaresolebant 
A ntehac, dementessese flexere uiam? 

(Ê nio, apud C icerone, L a vecchiezza, VI, 16) 

Para que ponto do caminho tresmalharam 
assim dementes vossa mentes, que até agora 
acostumadas ao que é reto sempre foram? 

XXXII. Ibi, quum ipsiusreinouitate, tum reuerentia uirisilentibus 
omnibus, exspectantibusquecuiusreicausapostlongi temporis 
desuetudinem senatum ingressusesset; abincommodo ualetudinis 
exorsus, "sibi quidem hactenusmolestam fuissecaecitatem, dixit, 

“nunc autem non modo ilia delectari, nec quae fierent, uideret, 
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sedetiam aegre ferre, quodauresnondum obsurduissent, netam 
foeda et Romano nomineindigna audirecogeretur 

(TitiLívii,Operaomnia,Xttt, 32 -1822, vol. III, p.281) 

A li, estando todos em silêncio, assim pela novidade do pró¬ 
prio acontecimento, quanto pelo respeito a homem tão im¬ 
portante, e ansiososde saber por qual motivo entrara no sena¬ 
do, apóso descostume de tão longo tempo, tendo ele partido 
de seu próprio incomodo de saúde, disse que até então lhe 
fora molesta a cegueira, mas "que agora não só se alegrava 
com ela, por não conseguir ver as coisas que aconteciam, 
senão que lhe pesava de que também seu ouvido ainda não 
tivesse ensurdecido, para que não fosse obrigado a ouvir tan¬ 
tas vergonhas indignas do nome romano. 

C inéias, o embaixador de Pirro, que chegara com as mãos atu¬ 
lhadas de presentes para aliciar os romanos vencidos, após a fala de 
Á pio C láudio, teve de retornar com seu fracasso. Pirro derrotou ainda 
algumasvezes aos romanos, masacabou vencido pelas "vitóriasde Pirro" 
e, enfim, pelos próprios romanos. 

Embora oscontatoscom o mundo grego tenham acompanhado 
Roma desde os seus primórdios, é a partir do século III a.C. que a cul¬ 
tura grega entra a influir deveras no mundo cultural romano. Se o 
influxo da M agna Grécia já se fazia sentir, antes das Guerras Púnicas, 
depois, com o domínio político sobre a G récia e o oriente, o trato com 
povos privilegiados por séculos de civilização, a possibilidade de carrear 
para Roma, com despojos de guerra, enormes eriças bibliotecas e obras 
de arte, escravos pedagogos para as famílias patrícias, com tudo isso 
criam-se asoportunidades para o surgimento, em Roma, de uma cultu¬ 
ra helenizada e do bilingüismo doscultos, porta para o melhor do pen- 
samentoe dosideaisdacultura primeiramentedaGréciae,depois,do 
Helenismo. 
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Em 168 a.C., C. L. Paulo Emílio, general romano, tendo der¬ 
rotado em Pidna o rei Perseu, transferiu para Roma sua imensa bibli¬ 
oteca. Entre as muitas obras gregas, parece ter chegado assim a Roma 
a obra de A ristóteles. A par com isso, a Liga A quéia, quese houvera 
ambiguamente na guerra entre Roma e a M acedônia, deveu entregar 
aos romanos, para serem processados, mil concidadãos seus filoma- 
cedônios. Veio entre eles o historiador Políbio, a quem Paulo Emílio 
confiou a educação dos filhos. Foi um desses filhos, Públio Cornélio 
Cipião Emiliano, que constituiu em torno a si o chamado Círculo dos 
Cipiões, um grupo de homenscultosque assumiu, no século II a.C., a 
vanguarda em assimilar, por parte dos romanos, certos aspectos da 
cultura grega e em montar assim as bases de um amálgama original 
das duas culturas. Com Públio Cornélio Cipião Emiliano, faziam par¬ 
te do Círculo Caio Lélio, Caio Fúrio Filão, o analista Caio Fânio, o 
jurista e historiador Rutílio Rufo, o orador Élio Tuberão, o poeta 
Lucílio, o historiador Políbio e o filósofo Panécio de Rodes, cujos 
conhecimentos marcados por uma linha estóica forneceram base te¬ 
órica grega ao ideal bastante prático da uirtus romana. 

A principal produção desse grupo de intelectuaisfoi, sem dúvi¬ 
da, o ideal romano culto da humanitas, que, se de uma parte 
corresponde à f il a n qr w p ..a dos gregos, "benevolência", de outra se 
aproxima da pa ide..a , com o valor de "educacão literária, filosófica 
e artística", elemento distintivo do homem em relação aos demais 
seres vivos. 

ConsoanteGentili (1977, p. 51) "Cícero, identificando com 
a cultura e a eloqüência a humanitas, que confere ao homem a 
sua dignidade de homem, fazendo-o humanus e politus em con¬ 
traposição aos índocti et agrestes, mostra que tem presente tam¬ 
bém o valor da palavra como "benevolência, gentileza, cordia¬ 
lidade". 
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Foi o Círculo dosCipiões que logrou ajustar, na humanitas, as 
asperezas da grauitas, da dignitaseda auctoritasdo caráter romano às 
atitudes de urbana cortesia e amabilidade dos gregos, uma cultura que 
neleschegou quase a uma segunda natureza (sociedade ática do século 
IV a.C.), tão bem expressa no conhecido verso de Menandro, cujo 
texto original não conseguimos ainda localizar: "Como é amável o 
homem, quando é homem!" 

Por esse período da história romana é que viveu um opositor dos 
C ipiões, M arco Pórcio C atão, chamado também de C atão, o Velho ou 
Catão Maior, o protagonista da ferrenha reação ao movimento 
helenizante entre os romanos. Atendo-nos à imagem que dele nos dá 
Plutarco, contrariamente à mitigada de C ícero (Desenectute), era uma 
personalidade contraditória, moralista severo para os outros, mas nem 
sempre para si mesmo; popular na aparência, defendia na realidade a 
aristocracia conservadora; de uma oratória desprovida de ornatos, esti¬ 
lo paratático, linguagem agressiva, concreta, icástica, arguta, às vezes 
irônica, de quem tem os pés no mundo real; o tom grave e aforístico 
aparentava a simplicidadediretaefirmeda linguagem arcaica. Parecia 
um senador saído dos primeiros tempos de Roma: breve, sóbrio, digno, 
distante das flores da retórica. M asna habilidade com que tecia seus 
discursos, valendo-sedecitaçõesefigurasretóricas, vislumbravam co¬ 
nhecimentos hauridos na literatura grega. Os próprios aforismos que 
permeavam seustrabalhos apontavam, não raro, para a cultura grega. 
U ma oratória que deveria merecer a proteção de Jano, pois por uma 
face dispunha-se a satisfazer um auditório romano culto e refinado, 
mas por outra, a provocar também o consenso da plebe... 

H á que reconhecer, todavia, que, a par com alguns desco¬ 
medimentos, o partido de Catão logrou impedir que a invasão maciça 
da cultura edoscostumesgregos, somada às mudanças inevitáveisque 
a expansão das conquistas determinava, corroesse as bases ético-polí- 
ticasdo estado romano e do regime aristocrático. N a visão de La Penna, 
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não foi exatamente a cultura grega que se rejeitou, mas o ser por ela 
colonizado.(La Penna, 1986, p. 41-43) 

Catão, quedominou a vida política ecultural de Roma na pri¬ 
meira metade do século 11 a.C., foi a última tentativa de sobrevivên¬ 
cia da retórica em moldes arcaicos. 

Dasinúmera máximasqueCatão legou aospósteros, duas me¬ 
recem ser lembradas aqui, pela importância que lhesderam depoisos 
tratados de retórica clássica; uma é a definição do orador, deixada 
nos Livros ao filho M arco, onde a expressão uir bonus significa não 
apenas o homem honesto, noção com que foi normal mente retomada, 
mas representa, no pensamento de Catão, a definição canônica do 
aristocrata: 

Vir bonusdicendi peritus. 

U m homem probo, hábil no falar. 

Outra máxima concerne a uma visão pragmática e, de certa 
forma, desintelectualizada do discurso, uma "retórica"tipicamente ro¬ 
mana: 


Rem tene, uerba sequentur. 

Conheceo assunto; as palavrasvirão por si. 

Viriam, a seguir, líderes da sempre perigosa reforma agrária, em 
luta contra os latifúndios e a favor da plebe depauperada, os irmãos 
G racos- Tibério Semprônio G raco (162 - 133 a.C.) eC aio Semprônio 
Graco (153 -121 a.C.), dois dos maiores oradores romanos, antes de 
CrassoeA ntônio, segundo Cícero. (Cicéron, Brutus, XXVII, 103-104; 
X X X111,125-126). Sua formação se I igava aos gregos, já pelos mestres, 
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já pela mãe, Cornélia, filha de Cipião o Africano, dona de refinada 
cultura e severo ideal de perfeição moral. De Caio Graco disse 
Cícero: 


Sed ecce in manibus uir etpraestantissimo ingenio et flagranti 
studio et doctus a puero C . G racchus. N oli enim putare quemquam, 

B rute, pleniorem aut uberiorem ad dicendum fuisse. 

(Cícero, Brutus, XXXIII, 125) 

M as eis que estamos ante um homem assim de prestantíssi¬ 
mo talento como de ardente dedicação e sabiamente educa¬ 
do desde a infância, Caio G raco. N em penses, pois, ó Bruto, 
que alguém houve mais abundante ou mais copioso para 
falar. 

E Bruto confessa a C ícero que dos oradores, que os precederam, 
C aio G raco é um dos poucos que ele lê. 

Sirva de amostra de sua oratória um pequeno texto extraído 
do discurso que pronunciou a propósito do testamento deÁ talo III, 
que, ao morrer, em 133 a.C., havia deixado aos romanos o reino de 
Pérgamoem herança; nele o orador se refere à corrupção terrível da 
vida política de Roma, cuja classe dirigente havia feito da arte da 
palavra um meio de enriquecimento. Por não termos conseguido o 
original latino, vamos valer-nos de uma tradução indubitavelmente 
fiel de Francesco Delia Corte, que deparamos em Gentili (1977, p. 
160-1): 

... não vos peço dinheiro, mas estima e honra. M as os que aqui vêm, para 
dissuadir-vos de aceitar esta lei, não esperam de vós a honra, mas o dinhei¬ 
ro de N icomedes; e os que vos aconselham a aceitá-la, muito menos esses 
esperam a vossa consideração, senão que as recompensas e os prêmios de 
M itridates, para engordar o seu patrimônio; e aqueles que, embora perten¬ 
cendo à mesma casta social eà mesma ordem, estão silenciosos, essessão os 
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piores de todos e a todosenganam. Vós, (romanos), crendo-os alheios a estas 
intrigas, vós lhes concedeis a vossa estima; os embaixadores dos dois reis, 
crendo que cada um se cale porque favorável à sua causa, cumulam-nosde 
dinheiro. A ssim sucedeu certa vez, na G récia, que um ator trágico se vanglo¬ 
riava de ter conseguido um talento por uma só récita e que D emades, o orador 
maiseloqüentedesua cidade, lhereplicou: 'E teparecetãoextraordinárioter 
ganho um talento com atua palavra ?! E u ganhei dez talentos do rei Felipe, 
porque fiquei quieto.' D a mesma forma, hoje, esses recebem as recompensas, 
porquesecalam... 

N a passagem do século 11 para o I a.Cdoisoradoressão lembra¬ 
dos por Cícero (Brutus, XXXVI, 138), como os maiores do passado 
romano: M arco A ntónio (143-87 a.C.) e Lúcio Licínio Crasso (140- 
91 a.C.), homens políticos da facção dos otimates, que, embora 
eloqüentíssimos ambos, divergiam a respeito do problema da maior 
importância da matéria do discurso ou da técnica da elocução, para a 
persuasão. 

Será a linha da eloqüência de Crasso que Cícero retomará 
maistarde, em seu sonho de fazer da oratória um quase humanismo 
integral. 

Edmond Courbaud, que foi professor na U niversidadede Paris, 
estribando-se no testemunho de Cícero (Deoratore e Brutus), apre¬ 
senta as principais características da eloqüência de C rasso: 

A perfeição da linguagem, o encanto da forma, a graça e o bom 
humor. Sobressaía no chiste. Seu patético tinha força, mas car¬ 
regado de dignidade. Seus gestos impressionavam. A frase era 
breve, penetrante, condensada: uma sequência de pequenas pro¬ 
posições, uma flecha sempre pronta a partir. Sem rival na répli¬ 
ca. Some-se a isso grande elevação de espírito, vasta cultura, 
desconhecida dos demais oradores de seu tempo; um gosto mui¬ 
to vivo pelas artes da G récia, incursões em todos os domínios: 
história, jurisprudência, filosofia. Pode-se entender por aí o 
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motivo de C ícero, em seus diálogos do De oratore, fazer dele o 
porta-voz de suas idéias. 

(Cicéron, D eTorateur,., vol. I, p.XXIII). 

M arco A ntónio, o avô do triúnviro, era o oposto deC rasso. N ão 
adquirira cultura tão vasta e visava essencial mente a ganhar seus pro¬ 
cessos, considerando bonstodos os meios que para isso lhe servissem. 
Sem elegância, mascorreto no falar, preocupaçõesartísticas não o fas¬ 
cinavam. Sabia, porém, impressionar os seus ouvintes. Dialético, se¬ 
lecionava os argumentosquetocavam, dispunha-os de sorte que funcio¬ 
nassem ao máximo e era por extremo astuto em solapar os argumentos 
do adversário. M odeio do orador hábil, do advogado de demandas, 
habituado a todos os segredos do ofício, incomparável para triunfar em 
uma causa difícil (Idem, ibidem, p. XXV eXXVI). 

Enfim o período áureo d a retórica em Roma - o século I a.C. 

Educar a classe dirigente no exercício do poder, mediante a ati¬ 
vidade da oratória, foi por certo o objetivo pragmático que a retórica 
teve em Roma. Todavia, boa parte do desenvolvimento da atividade 
literária em Roma, assim na prosa como também na poesia, se deveu às 
disputas entre as teorias e esti los diversos e à própria evolução da elo- 
qüência, de forense e política a judiciária e epidítica, esta fim em si 
mesma nas salas de declamações.A retórica é, por essa época, a teoria 
literária disponível e deve ser entendida como código de toda ativida¬ 
de literária. 

A parece, então, entre 92 e 80 a.C., o primeiro tratado latino de 
retórica que nos chegou por inteiro, Rhetorica ad H erennium, de certo 
Cornifício, até hoje não bem identificado. Servem-lhe de base as teo¬ 
rias de ErmágorasdeTemno (meadosdo século II a.C) e, principal¬ 
mente, Aristóteles. É um manual de preceitos técnicos, instituindo 
uma terminologia retórica latina, para tentar arrancá-la da servidão 
aos termos gregos. N ão vai além daí a Rhetorica ad H erennium. 
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Marco Túlio Cícero (106 - 43 a. C.) é, por sem dúvida, o 
mais importante nome na tradição da eloqüência, da oratória e da 
retórica latina. N ascido em A rpino, de família eqüestre, parente de 
M ário, homo nouus, foi educado em Roma no direito, na filosofia e 
na eloqüência. A li, seus dons, sobre florescerem à luz de bons ora¬ 
dores, puderam enriquecer-se no convívio de pessoas cultas como 
em casa de Lélia, filha de Caio Lélio, onde as conversas sobre o 
C írculo dos C ipiões deviam ser constante lembrança de ideais que 
marcaram para sempre a mente de Cícero, numa linha aristocrática 
decultura humanística e num sonho republicano, à beira da Repú¬ 
blica em frangalhos. 

Para Elio Pasoli (Gentili etaiíi, 1977, p. 177-178), esseconcida- 
dão e herdeiro espiritual de M ário, até certo ponto representante das 
classes mais ou menos excluídas do poder, acaba por tranformar-se, 
com os anos, em porta-voz da classe dirigente. A ela sua concepção do 
perfeito orador, versado em todas as disciplinas humanísticas, e o esta¬ 
belecimento de uma língua oratória exemplar fornecem, consciente 
ou inconscientemente, o instrumento mais perfeito para o exercício 
do poder. Em A Ibrecht (1995, vol. I, p. 492) lê-se: 

O ideal de cultura ciceroniano está orientado para a elevada 

missão política do orador como guia do estado .Só o 

laço com a res publica explica a consciência missionária de 
um C ícero e a sua luta por uma causa perdida. Q uem lê os 
discursos nesta perspectiva descobrirá, em lugar das interpreta¬ 
ções correntes- vaidade, cegueira política - a crescente consci¬ 
ência do papel do orador, que, num momento crucial para a 
história do mundo, empresta à república a própria voz. A repú¬ 
blica fala com a voz de C ícero e j unta mente com ela emudece. 

C ícero, já como teórico da retórica, já como orador, evoluiu de 
uma concepção assestada predominantemente à capacidade técnica, 
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para um ideal de cunho filosófico humanístico; de uma língua bastan¬ 
te aberta até ao uso do cotidiano, para uma língua cristalizada em um 
classicismo purista. 

... s/c sentioneminem essein oratorum numerohabendum,qui 
non sit omnibuseisartibus quaesunt tibero dignaeperpolitus; 
quibusipsissi in dicendo non utimur, tamen apparetatqueexstat 
utrum simusearum rudesan didicerimus. 

(Cicéron ,Del'orateur, 1,17,72) 

A ssim entendo que ninguém deve ser contado no número 
dos oradores, a menos que seja muito versado naquelas artes 
que são dignas de um homem livre; mesmo se não as usamos 
no falar, todavia aparece e fica evidente se estamos delas 
desprovidosou seasconhecemos. 

0 uando em 81 a.C. se estreou na oratória, numa causa de di¬ 
reito privado, defendendo no Pro Q uínctio um cliente roubado pelo 
sócio N évio, protegido de Si la, Cícero enfrentou e venceu o mais 
célebre advogado da época, 0 uinto H ortênsio H órtalo. N o ano se¬ 
guinte, em seu Pro Sexto Rosei o A merino, venceu de novo a H ortênsio, 
conseguindo a absolvição de Róscio, acusado de parricídio por um 
liberto de Sila. 

Saúde enfraquecida, somada à ousadia de atacar um favorito de Sila, 
em plena época de proscrições, a conselho dos amigos viaja para a Grécia 
e pela Á sia. A té 77 a.C., aproveita do quanto lhe édado, para enriquecer- 
se cultural mente. Foi-lhe sobremodo importante o relacionamento com 
A polônio M ólon, que lecionava em Rodes. 

Em 76, é questor na Sicília. Designado edil em 70, consegue a 
acusação de Verres, antigo propretorda Sicília, larápio descarado que 
chegou a mandar aparar a barba de ouro das estátuas dos deuses na 
época do calor. A s Verrinas estão divididas em duas partes: a A ctio 
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prima in Verrem, simples introdução de testemunhas e provas, mas 
tão contundente, que bastou para que Verres desistisse de tudo e par¬ 
tisse para o exílio. H ortênsio, que seria o defensor, desiste da defesa. 
A A ctio secunda in Verrem é composta de 5 discursos que foram da¬ 
dos à publicidade, mas nunca foram pronunciados. A s Verrinas são 
consideradas a obra-prima de C ícero dentro do gênero. 

Pretor em 66, Cícero pronuncia seu primeiro discurso político, o 
De lege M anilia ou De império Cn. Pompei, em que consegue, sobre a 
proposta deC. M anilio, tribuno da plebe,um comando extraordinário 
para Pompeu, a fim de concluir no O riente uma difícil guerra contra 
M itridates eT igranes, com plenos poderes para resolver, a seu alvitre, 
paz e alianças. Teve de vencer as reservas que se faziam contra a con¬ 
centração de poderes nas mãos de um só. Com muitas partes de teor 
epidítico, há quem veja nesse discurso um significativo "manual do 
caudilho" ou, a certas luzes, um quase manual do príncipe. Tudo deu 
certo: Pompeu ganhou o comando, C ícero ganhou a gratidão dos ca¬ 
valeiros, que da felizcampanha de Pompeu obtiveram a segurança do 
comércio com o oriente. Com o apoio dos cavaleiros, Cícero foi eleito 
cônsul em 63, vencendo o aristocrata Lúcio Sérgio Catilina. 

Do período consular faremos referência a apenas 3 orações. De 
lege agraria constituía- se de 4 discursos; conservaram-seosegundoeo 
terceiro integralmente e parte do primeiro. Cícero fez malograr a pro¬ 
posta de divisão de terras apresentada pelo tribuno P. Servílio Rulo, 
sob a inspiração de César. Para Cícero os propositores da lei eram 
pseudopopularesedemagogos: pareciam atender aos interesses do povo, 
mas na real idade queriam depauperar o erário. A seu ver, alei proposta 
era antidemocrática, ao propor a criação de magistrados (decênviros) 
com amplos poderes, quase monárquicos. N uma ironia da retórica, o 
orador consegue fazer com que o próprio povo rejeite a lei agrária. 

Catilina fez de sua derrota caminho para a ilegalidade, atirando-se 
a uma conjuração com as classes arruinadas pelas guerras, oprimidas de 
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dívidas, e chegando a valer-se até de escravos na revolução, coisa que 
Salústio, como todo romano de boa cepa, jamaislhe perdoou. Em novem¬ 
bro de 63, C ícero pronunciava no Senado a primeira de suas quatro ora¬ 
ções In C atilinam, cujo exórdio ex abrupto se tornaria imortal na história 
da eloquência humana voltada para a acusação: 

Q uo usque tandem abutere, C atilina, patientia nostra 1 
quamdiu etiam furor iste tuus noseludet ? quem ad finem 
seseeffrenata iactabitaudacia 1 

(Cicéron, Discours-Catilinaires, 1,1) 

A té quando, afinal, abusarás, ó C atiiina de nossa paciên¬ 
cia? Por quanto tempo ainda esse teu furor escarnecerá de 
nós? A té que limite se vangloriará essa audácia sem freios? 

A segunda oração foi pronunciada ainda em novembro, mas 
diante do povo, como também diante do povo, a terceira, em 3 de 
dezembro, tendo ambas apenas o objetivo de historiar os aconteci¬ 
mentos. Catilina já se ausentara de Roma, porém não todos os seus 
seguidores. Em 5 de dezembro, Cícero pronuncia a quarta catilinária 
diante do Senado e Catão consegue a condenação à morte de C atilina 
e de seus conjurados. 

Em 62, Cícero defende num julgamento o direito do poeta 
A rchias à cidadania romana, em sua Pro A ulo Licinio A rchia oratio, 
onde num discurso sumamente epidítico o orador mais defende o va¬ 
lor da literatura - humanaelitterae-, a sua função e o poeta, do que a 
cidadania devida a Á rquias, a qual praticamente tem como causa ga¬ 
nha. Cícero, marcado pelo pragmatismo de todo romano, mas bastan¬ 
te culto para ver mais longe, tenta justificar pragmaticamente o valor 
das letras na formação do homem. Para Gianotti, 1990, p. 67-68) 
Cícero: 
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A tribui à literatura e â poesia uma função subsidiária, instru¬ 
mental, integrada na estrutura da sociedade. Em substância, a 
profissão do homem de letras precisava, no pensamento deC ícero, 
de uma justificação social e pública . Se, em todo o caso, os 

studia litterarum fossem cultivados pela delectatio sola (puro 
prazer estético) e não produzissem outro fruto, todavia também 
a recreação do espírito ou relaxamento psíquico seria um válido 
motivo e uma válida justificação. 

Depois do consulado, Cícero compôs mais uns 34 discursos, 
em cujoexameoslimitesdestetrabalho não permitem nosdetenha- 
mos. 

Em 60 a.C. temoso I Triunvirato. Em 58, uma lei queClódio, 
inimigo de C ícero, fez aprovar, visava especificamente a C ícero, único 
atingido pela lei. Partiu para o exílio que amargou por 18 meses. 
Procônsul em 51 na Cilicia, fez um bom e honesto governo. De 49 a 
48 passa pelas hesitaçõesda guerra civil a que Farsália põe um fim com 
o triunfo de César e a desilusão final pela fuga de Pompeu, que seria 
morto no Egito.Em Pompeu Cícero pusera um dia suas esperanças re¬ 
publicanas. Político sagaz, C ésar tenta aliciar o grande orador para seus 
objetivos. C ícero se ajusta à situação e tolera. A os 15 dias de março de 
44 César é assassinado. Fiando-se mais de Otávio, a esperança de li¬ 
berdade lança Cícero contra Antônio, em 14 orações - In M arcum 
A ntonium orationum Philippicarum libriXIV - cuja virulência os pósteros 
consagraram com o apelido de F Hípicas, uma lembrança das orações de 
Demóstenescontrao pai de A lexandre. Quando os dois políticos vie¬ 
ram às boas, coisa usual entre políticos, Otávio não se opôs a que o 
centurião H erênio levasse a A ntônio a cabeça decepada de Cícero. 
Com Cícero morria a República ea oratória livre. 

Os quase 60 discursos de Cícero que chegaram até nós servem 
de atestar um dos maiores, para não dizer o maior orador de todos os 
tempos e o único que tentou expor a teoria do que mais ou menos 
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executou na prática de toda a vida. Cícero, quer no exílio, quer no 
recolhimento a que o levaram já a situação política, já os sofri mentos 
normaisda vida, como v.g. a morte da filha, aproveitava o tempo para 
elaborarsuasobrasdefilosofiaede retórica. 

N o campo da retórica deixou-nos alguns tratados, alguns mais, 
outros menos i mportantes. Passemos por eles a vôo de pássaro, que é o 
que nos permite o espaço limitado deste trabalho. 

O D einuentione ou Rhetorici libri II , escritos aproximadamente 
por 86 a.C., avizinha-se muito do conteúdo da Rhetorica adH erenium; 
é obra da juventude, mera enumeração e árida de técnicas para a in¬ 
venção e a disposição. 

De oratore libri III, vindo a público em 55, desenvolve-se em 
forma de diálogo entre Antônio, Crasso, Cévola e César Estrabão. 
C ícero esforça-se por construir aí a figura do perfectusorator, que assu¬ 
me as qualidades do retor e do filósofo e possui uma formação global, 
contrariamente ao uulgarisorator, limitado a uma formação só técnica. 
Propondo-se solucionar a célebre disputa entre retórica e filosofia, 
marcadajá em Sócratese Platão, C ícero retoma o problema e propugna 
a necessária união de ambas no perfeito orador; censura a Sócrates, 
que as dividiu, rejeitando a arte da palavra... 

...quodomnisrerum optimarum cognitio atquein iisexercitado 
philosophia nominaretur, hoccommunenomen eripuitsapienterquesentiendi 
etornatedicendi scientiam, recohaerentes, 

disputationibus suis separauit; . 61. H inc discidium illud extitit 

quasi linguae atque cordis, absurdum sane et inutile et 
reprendendum, utalii nos sapere, alii diceredocerent. 

(Cicéron, Del'orateur, III, XVI, 60-61) 

...já que todo o conhecimento das mais elevadas noções e 
toda a prática em relação a elas se chamava filosofia, foi ele 
que tirou esse nome comum e separou, com sua dialética, a 
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ciência do bem pensar e a do falar com elegância, na reali¬ 
dade entreligadas.61. Daí surgiu aquela como separa¬ 

ção da língua e do coração, sem dúvida absurda, inútil e 
condenável, de sorte que uns nos ensinem a viver bem e 
outros, a bem falar. 

O Deoratoreconcedeaosdotesnaturaisnítido primado sobreo 
aprendizado técnico e ao conteúdo, o primado sobre a forma. Para 
avaliarmos do entusiasmo extremo, profundo e sincero deC ícero pela 
oratória, é imprescindível a leitura da seguinte passagem: 

34. Q uienimcantusmoderata orationedulcior inueniri potest? 
quodcarmen artificiosa uerborum conclusioneaptius 1 qui actor 
imitanda quamorator suscipienda ueritateiucundior ?Q uidautem 
subtiliusquam crebraeacutaequesententiae 1 quid admirabiliusquam 
ressplendore inlustrata uerborum 1 quispleniusquam omni genere 
rerum cumulata oratio?N equeulla non própria oratorisresest, quaequidem 
ornate dici grauiterquedebet. 

IX. 35. H uiusestin dando consilio demaxumisrebuscum dignitate 
explicata sententia; eiusdem etlanguentispopuli incitatio eteffrenati 
moderado; eadem facuitateetfraushominum adperniciem etintegritasad 
salutem uocatur. Q uiscohortari ad uirtutem ardentius, quis a uitiisacrius 
reuocare, quisuituperare Ímprobos asperius, quiscupiditatem uehementius 
frangere accusando potest? quis maerorem leuare mitius consolando 136. 

H istoria uero testistemporum, luxueritatis, uita memoriae, magistra uitae, 
nuntia uetustatis, qua uocealia nisioratorisimmortalitati 
commendatur ? 

(C icéron, DeTorateur, 11, V111,33-36) 

Q ue canto mais doce pode encontrar-se que um discurso bem 
cadenciado ?Quepoesiamaisharmoniosa,queofinal bem traba¬ 
lhado de umafrase?Q ueator, simplesimitador da verdade, será 
maisagradável do que um orador, que lida com a própria verda- 
de?0 que é mais delicado que uma seqüência de pensamentos 
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engenhosos ?0 que, mais admirável que um assunto orna¬ 
mentado pelo brilho daspaiavras?0 que, maisabundante 
do que um discurso repleno detodo o gênero deconheci- 
mentos ? N ão existe qualquer matéria que deva trazer na 
linguagem de sua expressão elegância e nobreza, que não 
seja própria do orador. 

IX. 35. É próprio dele, quando se delibera sobre problemas 
de extrema gravidade, o conselho marcado pela dignida¬ 
de; cabe-lhe o despertar de um povo elanguescido; cabe- 
lhe a pacificação de um povo amotinado. Pela mesma elo- 
qüência é o crime chamado à destruição ou a probidade, à 
salvação. Q uem pode exortar mais vivamente à virtude; 
quem, afastar com maisforça do vício; quem, mais aspera¬ 
mente repreender os desonestos, quem com mais elegância 
louvar os íntegros, quem pode quebrar a ambição maisdu- 
ramente pela censura, quem, aliviar com maissuavidadea 
dor, consolando ?A história, testemunha dos séculos, luz 
da verdade, a vida da lembrança, a mestra da vida, mensa¬ 
geira do passado, por que voz senão pela do orador se torna 
imortal ? 

Partitionesordtoride, de 54 a. C. aproximadamente, "é uma retó¬ 
rica elementar completa", diz Barthes, "uma espécie de catecismo que 
tem a vantagem de dar, em sua extensão, a classificação retórica. U m 
pequeno manual com perguntas e respostas, sob forma de diálogo en¬ 
tre Cícero pai e Cícero filho. É o mais seco, o menos moralista dos 
tratados do autor (e, porconsguinte, o que prefiro)." (Barthes, 1975, 
p. 158) 

Brutus veio a lume em 46 a.C.. D iálogo entre C ícero, Á tico e 
Bruto, é uma história da eloqüência romana, com algumas referências 
iniciaisà grega em quese inspira. Para Bickel (1092, p.66) éumaobra 
de importância única, já por ser uma história da oratória, o gênero 
mais pecul iar da prosa romana, já por ter como autor a pessoa em quem 
essa arte chegou à perfeição. Em que pese a idealização de um período 
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da república, após a eliminação dos Gracos, com o poder da nobilitas, e 
o elogio da factio senatorial como Q uinto H ortênsio H órtalo e M arco 
Júnio Bruto, o cesaricida, a quem o diálogo é dedicado, etal éa opi¬ 
nião de Paolo Fedeli (Fedeli, 1986, p. 146), em que pese isso tudo, 
estamos que é um trabalho de extremo valor, assim pela época em que 
foi escrito, como pela capacidade do autor no assunto, autor que rema¬ 
tou com chave de ouro a história da oratória livre entre os romanos. 

O O rator, também de46 a.C., é ainda uma proposta do perfectus 
orator, tomando como modelo o aristocrata ideal, o uir bonusdicendi 
peritus. Polemiza com os neo-áticosde quem C ésar era um represen¬ 
tante ilustre. Expõea sua doutrina dos três estilosedo ritmo oratório. 
Volta à carga com respeito à necessidade da formação geral, da cultu¬ 
ra humanística para o orator excellens. Um orador completo deve 
conhecer a dialética, a literatura, quer em prosa, quer em poesia; as 
ciências naturais, a astronomia, a religião, a antropologia, a sociolo¬ 
gia, o direito, a história universal. (Gianotti, 1990, p. 58-59) 

D e optimo genere oratorum, provável mente também de 46 a.C., é 
uma introdução de que Cícero precede a tradução que fez, non ut 
in terpres, sed ut orator, dos di seu rsos de D emóstenes e de É squ i n es para 
o processo da coroa. A s traduções não chegaram até nós. O s 7 capítu¬ 
los e 23 parágrafos que restaram expendem a preceito os critérios de 
C ícero para uma boa tradução, ainda que confesse não ter traduzido os 
discursos como tradutor, mas como orador, ou seja, "esforçando-se para 
manter o nível estilístico, a forma das frases e as figuras retóricas, não as 
palavras, que substituiu para conformar as escolhas lexicais ao uso da 
contemporânea língua culta latina." (Gianotti, 1990, p. 57). Nesse 
pequeno estudo sobre a tradução, feito há tantos séculos, reside 
indubitavelmente o grande interesse dessa obra para nós. 

Tópica é de 44 a.C. Não vai além de um pequeno tratado sobre 
os loci communes oratórios, que o orador pode empregar consoante as 
circunstâncias. N ão é tradução de A ristóteles, mas um digesto daque- 
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les tópicos, elaborado de memória por C ícero, durante os 8 dias que 
levou num barco, em viagem para a G récia. 

Como contribuição ao melhor entendimento do significado de 
C ícero para a retórica clássica, cremos importante dar aqui a visão que 
Roland Barthes tem das características que distinguem a retórica 
ciceroniana: 

• O medo do "sistema"; C ícero deve tudo a A ristóteles, mas 
odesintelectualiza. 

• A nacionalização da retórica, a romanização. 

• O conluio mítico do empirismo profissional eda vocação à 
grande cultura. A cultura se tornará o grande ornamento 
da política. 

• A assunção do estilo: a retórica ciceroniana anuncia um 
desenvolvimento da elocutio. 

(Barthes, 1975, p. 155-159) 

Com a morte de Cícero, extinguiu- se também aquele ideal oratório 
quesupunha o espaço de alguma liberdade, diminuta quefosse. 

N a segunda metade do período de Augusto, o aticismo foi su¬ 
plantado pelo asianismo e a oratória tornou-se divertimento de salão, 
com as declamationes. O fim da liberdade política dava seus primeiros 
frutos sobre o cadáver de C ícero. 

A s declamationes, marcadas normal mente pelostextosem prosa, 
compareciam não apenasalunosde retórica, mas público mais nume¬ 
roso que exigia, por vezes, o espaço maior dos teatros. H avia as que 
valiam por conferências. 

As recitationes, habitualmente de poemas, alcançavam também 
grande auditório, que, vez por outra, chegava à beira da histeria; mas, 
outras vezes, ao fastio. 


141 





PETERLINI, Ariovaldo Augusto. A Retórica na Tradição Latina. 


N a época dos Flávios, com a criação do primeiro cargo de profes¬ 
sor pago pelo estado, especialmente para M arcos Fábio Quintiliano 
(40 a 96 p.C.), renasce o gosto pelo ciceronianismo, pelo classicismo, 
pela restauração dos vel hos ideais. M as a I iberdade perdida, que marca 
de pessimismo osA nnalese asH istoriaedeTácito, não permitiu a esse 
renascimento mais que a tranqüilidade das teorias ou a técnica dos 
discursos judiciários ou as flores das orações epidíticas. A Iguma cha¬ 
ma, se houve, foi muito fugaz... 

Propugnador da formação do orador desde o berço, mas num 
âmbito estreito e por extremo especializado - o de orador - Quin¬ 
tiliano, não obstante sua importância na história da cultura romana 
antiga, pois é o maior expoente da retórica clássica, depois de C ícero, 
não logrou o renascimento que sua capacidade merecia e seu sonho 
esperava. A verdadeira eloqüência jamais medrou sob a espada de 
Dâmoclesdo poder absoluto. Os 12 livros da Institutio O ratoria, a obra 
mais completa sobre retórica na antiquidade, como sistematização, na 
realidade são o trabalho primoroso de um bom professor de retórica, 
excelente classificador. A lém disso, Q uintiliano teve de pagar tributo 
à proteção do poder oficial de um só, como professor a expensas do 
estado. Por sua grande influência na época e posteriormente, há quem 
o acuse deter contri buído à decadência das letras lati nas. É uma asserção 
de Edmond Courbaud, em seu estudo preliminar à tradução do De 
oratore: 


A educação de toda a juventude, depois de Q uintiliano até os 
dias sombrios das invasões bárbaras, foi feita exclusivamente 
pela retórica; e toda a literatura ficou marcada por um mesmo 
cunho oratório, ou seja, ficou viciada de maneira uniforme peia 
declamação epela ênfase. 

(Cicéron, D eTorateur, livrei, p. XVI) 
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A penasum, o historiador Públio CornélioT ácito, cuja obra his¬ 
tórica é uma longa peregrinação da esperança de T ácito em busca da 
liberdade perdida, apenas ele tentou, embora num trabalho menor, 
revocar das cinzas o espírito da verdadeira eloqüência ciceroniana; só 
eleconseguiu protestar contra astendênciasdeseu século, no Dialogus 
deoratoribus: a tirania do poder que impõe silêncio ao fórum e força os 
oradoresa uma artesem compromisso; o abandono dos estudos gerais, 
em favor do hábito de preparar a criança para a eloqüência, desde o 
berço... 

O grande sonho ciceroniano da defesa da cultura global e do 
bom senso, que resultariam no bom gosto, ficara no Deoratore, cujos 
ideais nem o próprio Cícero alcançou realizar de plano na prática, 
quanto mais os pósteros. 
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Figuras de Retórica e Argumentação 


Elisa Guimarães* 


O título da exposição a ser apresentada oferece, em primeiro 
plano, abertura para uma recapitulação do conceito de Retórica eaele 
atrelado o de argumentação, 

É na Retórica de A ristóteles quese assentam os primeiros dados 
cuja articulação passa a definir a Retórica como "a faculdadededesco- 
brirespeculativamentesobretodo dado o persuasivo". 1 

Para os antigos, o objeto da retórica era, antes de tudo, a arte de 
falar em público deforma persuasiva; referia-se, pois, ao uso da língua 
falada, do discurso, diantedeuma multidão reunida na praça pública, 
com o fim deobter sua adesão àteseapresentada. A ssim, o objetivo da 
arte retórica - a adesão dos ouvintes - éo mesmo que o de qualquer 
processo argumentativo. 

A argumentação já era, pois, objeto deestudodesdeaantigüidade 
greco-romana. Posteriormente desacreditada, porquelimitadaà classifi¬ 
cação defigurasdeestilo, a retórica ressurge, no entanto, atrelada nova¬ 
mente à argumentação com o aparecimento da Pragmática, quando o 
discurso e, conseqüentementea argumentação, passaram a ocupar um 
lugar dedestaque nas pesquisassobrea linguagem, 

Assim, modernamente, a obra deC, Perelman, autor belga, 
diligencia reabilitar uma teoria da argumentação que reencontre a tra¬ 
dição aristotélica. 2 

(*) Professora D outora da Á rea de F ilologia e L íngua Portuguesa do D epartamento de Letras 
C lássicaseV ernáculas, FFLCH/U SP. 

(1) ARISTÓTELES. A rte Retórica eA rtePoáica. Trad. deA ntônio Pinto deCarvalho. Rio, 
Ediouro, Cap. II, p. 33. 

(2) PERELMAN, Ch. e 0 LBREC HTS - TYTEC A , L. T ratado de la argumentación. La 
N uevaRetórica. Trad. espanola dejulia Sevilla M unoz. M adrid, Ed. G redos, 1973. 
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V ista por Perelman como o emprego detécnicas discursivas vi¬ 
sando a provocar ou a incrementara adesão dos espíritos àsteses apre¬ 
sentadas ao seu assentimento, a argumentação caracteriza-se como um 

ato de persuasão. 

O autor recolhe, assim, elementos que lhe permitem definir a 
linguagem não como um meio decomunicação apenas, mas também 
como um instrumento de ação sobre os espíritos, isto é, um meio de 
persuasão. 

Parteo autor belga de uma formulação queconserva oselemen- 
tos básicos da retórica tradicional: uma técnica discursiva quecompre- 
enda um estrato lingüístico e as circunstâncias que possibilitam defen¬ 
der uma tese para a qual se busca a adesão de um público. 

Daía posição poreledefendidadequenão há discurso neutro, 
objetivo, imparcial. É isto queleva Perelman a afirmarquea lingua¬ 
gem nãoéapenasum meio decomunicação, mas também um instru¬ 
mento de ação sobre os espíritos, isto é, uma estratégia sempre 
conducenteao ato de persuadir. 

A essas ponderações liga-se ainda a tese defendida por D ucrot 3 : 
a argumentatividadenão constitui apenasalgo acrescentado ao uso 
lingüístico, mas, pelo contrário, está inscrita na própria língua. O u 
seja: o uso da linguagem é inerentementeargumentativo. 

N a argumentatividade, identificada com a idéia de uma argu¬ 
mentação intrínseca à Língua, repousa o postulado básico da Semân¬ 
tica da Enunciação. 

C oncebe-se a semânticaargumentativa como uma das verten- 
tesda pragmática enquanto estudo das rei ações entreos interlocutores 
numa situação de discurso. Desenvolvida a partir das propostas de 
A ustin (1962) e Benveniste (1966), considera: 


(3) DUCROT, 0. Provaredizer. Trad. bras. Global U niversitária, São Paulo, 1981. 
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1) a noção de linguagem enquanto forma de ação dotada de 
intencionalidade; 

2) a concepção de argumentação enquanto atividade subjacente a 
todo equalquer uso da linguagem. 

Forma deaçãoessencialmentedialógica, instrumento deinteração 
social, a linguagem propõe-se a atuar sobre o comportamento do ou¬ 
tro, levando osfalantesa partilhar seusjuízos. 

Baseada na relação locutor-alocutário, que define a perspecti¬ 
va dialógica, a semântica argumentativa abarca, pois, o jogo de rela¬ 
ções intersubjetivastravado entre interlocutores no uso da lingua¬ 
gem. 

V oltando às propostasde D ucrot: para o autor argumentar sign i- 
fica apresentar A em favor da conclusão C - apresentar A como de¬ 
vendo levar o destinatário a concluir C. 

Se todos os en u n ciados apontam para determi n adas concl usões, 
somos levados a aceitar a idéia de que não há um discurso neutro, 
ingênuo; há sempre, subjacente, uma ideologia. 

Reconhece D ucrot, ao lado dosconteúdos informativos, a exis¬ 
tência de outros conteúdos que se apresentam como relações entre 
conteúdos, como a relação "ser argumento para", fazendo intervir ope¬ 
rações argumentativas, cuja interpretação servirá defundamento aos 
fatos discursivos. 

O componentelingüístico, dessa forma, passa a incorporar o 
que D ucrot considera como componente retórico, introduzindo-se 
na pragmática, vinculada à descrição lingüística, numa retórica inte¬ 
grada, manifestada pela relação entre enunciados- a relação formal, 
como dissemos, “ser argumento para". 

Sintetiza-se, assim, a idéia ou a teoria fundamental de D ucrot: o 
valor argumentativo de uma frase não ésomente uma conseqüência 
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das informações por ele trazidas, mas a frase pode comportar diversas 
expressões ou termos que, além de seu conteúdo informativo, servem 
para dar uma orientação argumentativaao enunciado, para conduzir 
o destinatário em tal ou qual direção. 4 

A ssim, é importante observar a natureza gramatical doschama- 
dosoperadoresargumentativos- como já que, mas, até mesmo - o que 
põe em evidência um valor retórico ou argumentativo da própria gra¬ 
mática. 

Se, inscritas na própria Língua, existem relações retóricas e 
argumentativas, torna-se compreensível o postulado "a argumentação 
está na Língua" ea asserção segundo a qual "o ato deargumentar éo 
ato lingüístico fundamental”. 5 Como tal, é responsável pela estruturação 
detodoequalquer discurso; portanto, subjacente a todos os elementos 
da textualidade. 6 

V emos, pois, a importância da Retórica ressurgir, não maiscomo 
uma simples classificação defiguras deestilo, mas vista como um pro¬ 
cesso argumentativo que, em graus variados, está subjacente a todos os 
discursos. 

T emos, portanto, hoje, argumentação e retórica como termos 

quasesinônimospostulando-sea presença deambas, em grau maior 
ou menor, em todo equalquer tipo dediscurso. 

Desse fato, pode-se concluir quea utilização argumentativada 
Língua não lheésobreposta; antes, está inscrita na própria Língua, é 
prevista em sua organização interna. 

É possível inferir-se ainda dessas reflexõeso fato de não haver 
propriamente distinção entre as noções de lingüístico e de retórico. 


(4) DUC ROT, 0. op.c/t. 

(5) DU C ROT, 0. op. c/t. 

(6) Entenda-se por textualidadeo conjunto de propriedades que uma manifestação da lingua¬ 
gem humana deve possuir para ser um texto, ou seja, conectividade, intencionalidade, 
aceitabilidade, situacionalidade, intertextualidade, informatividade (ver BEA U G RA N D E, 
R. de. T ext, Discourse and Process, 80, p. 19-20) 
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0 que há são níveis distintos de significação. 

Existem os mecanismos retóricos presentes ao nível lingüístico 
fundamental, inscritos na própria significação dosenunciados; exis¬ 
tem os mecanismos retóricos que se manifestam em outros níveis que 
não são propriamente lingüísticos, mas que constituem manobra 
discursiva, tal como a ironia, a sátira, a insinuação. 

Enquanto a G ramática põeem relevo a técnica interna do siste¬ 
ma lingüístico, forçando as formas a entrar nosquadrosdos paradigmas, 
a Retórica cataloga asváriaspossibilidadesdepôrem movimento aquela 
funcionalidade para obter uma expressão tão eficazquanto possível; 
enquanto a G ramática considera o sistema na sua funcionalidade ob¬ 
jetiva, isto é, nos seus valores morfológicos, lexicaisesintáticos, a Re¬ 
tórica considera a face subjetiva do ato lingüístico, queé a feição da 
liberdade no âmbito daquelesistema. 7 

Essa feição de liberdadedequese impregna a Retórica concreti¬ 
za-se n o fato de as pal avras - matéri a e i n stru men to d a argu men tação 
- não encerrarem, contudo, uma significação estrita, univocamente 
definida. Comportam, tomadas em si mesmasou integradas no con¬ 
texto de um discurso, uma plasticidade, uma pluralidadedesignifica¬ 
ção capazesdecomunicar intenções diferentese algumas vezesopos- 
tas. Ligadas, pois, à sua significação, podem pesar as cargas afetivas- 
o queexplica um certo constrangimento imposto ao homem na tarefa 
deargumentar. 

N ão é, por conseguinte, o fato das divergências de pontos de 
vista a única razão dos tropeços ligados ao processo argumentativo. 

A ssi m, si n to n i zad as as n oções d e retó ri ca e d e a rgu m en tação q u e, 
conformedemonstraram as considerações apresentadas atéaqui, estão in- 
tri n secamen te I i gad as, voltemos à fo n te ari stoté i ca q ue, ao I on go d o tem¬ 
po, vem inspirando, entre inúmerasoutras, essa questão. 


(7) PA G LIA N 0, A ntonino. A vida do sinal: ensaiossobrea língua e outros símbolos. Trad.e 
pref. deA níbal Pinto deCastro. Lisboa, Fund. CalousteG ulbenkian, 1967. 
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Recapitulemos, pois, asconhecidasoperaçõesessenciaisdaarte 
retórica, ou seja, 

Inventio- invenirequid dicas-: atividade que consiste na busca 
daquilo quesequer dizer. 

Dispositio- inventa disponere-: operação quecoloca em ordem 
a matéria a ser apresentada. 

Elocutio- ornãreverbis-: exercício deburilamento daformade 

dizer. 


Actio- agereetpronuntiãre-: representação do discurso por meio 
de gestos e imposição da dicção. 

Memória - memoriaemandare recurso à memória para domí¬ 
nio dos conteúdos mentais. 

E nquadradas na elocutio, asfiguras de retórica desempen ham 
papel de relevância no processo argumentativo - atividade estru- 
turantedo discurso. 

Dá-se, pois, mais amplitude à expressão figuras de retórica e à 
importância do seu papel como fator de persuasão. 

Esquecida essa função argumentativa das figuras, seu estudo re¬ 
dundaria, por certo, num entretenimento vão, ou na simples busca de 
nomes estranhos para giros rebuscados. Exercem, sim, asfigurasuma 
função válida e construtiva, como instrumento não apenas estético 
mas pri n ci pal men te d i seu rsi vo. 

Considera-se a figura uma forma especial defalar. 

D esde a A ntigüidade, reconheceu-se a existência decertos mo¬ 
dos de expressão quefogem ao comum ecujo estudo se incluiu nos 
tratados de retórica: daí o nom efigurasderetórica. 
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F az parte d a essên ci a d as ch amad as figuras de retórica u ma estru- 
turadiscernível, independentedoconteúdo, isto é, umaformaeum 
empregoquesedistancia da forma normal de expressar-se e que, por 
conseguinte, atrai a atenção do leitor ou do ouvinte. 

D esde muito cedo, o termo figura vem sendo marcado por dois 
aspectos: 

1) o efeito deconcretudeque provoca no leitor ou ouvinte; 

2) o distanciamento em relação a outra forma de linguagem, 
considerada própria e estritamente dentro dos padrões grama¬ 
ticais. 

A sfigurasde retórica ilustram o tipo de linguagem que não se 
afirma em oposição à linguagem comum, mas identifica-se como uma 
sobreposição de linguagens. 

N esse processo, o plano da expressão e o plano do conteúdo não 

são anulados, mas trespassados pelo acréscimo de significados. 

O pressuposto de que há duas maneiras básicas e equivalentes 
de dizer as coisas - uma própria e outra figurada - levou a análise 
retórica a uma visão paradigmática do sentido figurado, pois este 
resultaria da substituição dedoissignificantesentresi, no caso das 
figuras. O problema das opções expressivas era ponto importante 
para a retórica edizia respeito a um princípio maisgeral compreendi¬ 
do no conceito aptum ou, na forma grega, prepon, isto é, avirtudede 
harmonizar as partes de um todo, conferindo-lhes unidade. Por esse 
princípio, as várias formasde linguagem deviam estar deacordo com 
as diferentes situações em quesão empregadas: pessoa, lugar, gênero 
literário, etc. Daí a necessidade de se ter à disposição um léxico 
amplo ediferenciado para atender aos múltiploscontextos. 


151 





G U iM A RA ES, Elisa. FigurasdeRetórica eA rgumentação. 


A mparadospela longa experiência retórica, sabiam os antigos 
queo uso do léxico era determinado pela prática social política e lite¬ 
rária. 

O fator semântico acaba, então, por incorporar os princípios 
ordenadoresdaquelas práticas: 

éticos, com baseem um quadro de valores explícitos ou 
implícitos; 

argumentativos quedeterminavam a seleção das formas 
expressivas por seu poder de persuasão; 

estético-literários, conforme os padrões artísticos vigen¬ 
tes, 

À luz da seleção das formas expressivas segundo seu poder de 
persuasão, A ristóteles 8 descreve a figura como processo produtor de 
surpresa, em que a expectativa do receptor é lograda. A produção de 
duplo sentido não édescartada pela retórica antiga. 

O artifício, enquanto tal, deve passar despercebido, não seu 
efeito sobre o leitor ou ouvinte. Daí todo o jogo deocultamento e 
sugestões que se ia buscar nas figuras para, em tríplice estratégia, pren¬ 
der o interlocutor: por uma emoção suscitada - movere; por um co¬ 
nhecimento transmitido - docere ; por um prazer oferecido - delectare. 

T rata-se de posições que não contrariam a meta alvejada pelo 
emprego d as figuras de retórica, ou seja, a produção de efeito persua¬ 
sivo. 

Embasadosnas considerações atéaqui levadas a efeito, passamos 
a um estudo da significação argumentativa das figuras de retórica, sem 


(8) A RISTÓTELES, op. cit. 
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a intenção, no entanto, de um exame exaustivo de todas as figuras 
tradicionais. 

É dePerelman a pertinente classificação das figuras de retórica 
em: 


1) figuras de caracterização; 

2 ) figurasde presença; 

3) figurasdecomunhão 

Esses termos - esclarece o autor - "não designam gêneros 
dosquaiscertasfigurastradicionaisseriam asespécies. Significam 
apenas que o efeito ou um dos efeitos de certas figuras é, dentro 
da apresentação dos dados, o d e impor ou sugerir uma caracteriza¬ 
ção, o de aumentar a presença ou de realizar a comunhão com o audi¬ 
tório". 10 


V eja-seo exemplo seguinte: 

O queéum exército? É um corpo animado deuma infinidade de pai- 
xõesdiferentesqueum homem hábil faz mover para a defesa da pátria; 
é uma tropa de homens armadosqueseguem cegamente as ordens de 
um chefecujasintençõesdesconhecem; éuma multidão deespíritos 
em sua maioria abjetosemercenários, osquais, sem pensar em sua pró¬ 
pria reputação, trabalham pela dosráseconquistadores; éum conjunto 
confuso de libertinos. 11 


(9) PERELM A N, C h. op, cit, p. 274, eseg. § 42. 

(10) PERELM A N, C h. Idem, ibidem. 

(11) BA RO N , A . Dela Rhétoriqueou dela composition oratoireet litéraire, 4 a ed., Bruxelles- 
Liège, Libraíries Polytechníquesde Decq. 1979, p. 61 - A pud PERELM A N, C h. op. cit, 
p. 276. 
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0 texto revela não a simples intenção de definir a palavra exér¬ 
cito, mas, antes, seu conteúdo encerra elementosargumentativosca- 
pazes de desembocar numa conclusão quetorna indiscutível a idéia de 
quecomandar um exército significa grandedificuldade. 

A sfiguraschamadasdepresença despertam o sentimento dapre- 
sença do objeto do discurso na mente tanto de quem o profere quanto 
daquelequeo lêou ouve. 

Entre as figuras que intensificam o sentimento de presença do 
objeto do discurso, vinculam-se as mais simples àrepetição. 

Farto exemplário do uso da repetição encontramos em O sSer- 
mões do P e A ntónio V ieira. 

A restrição vocabular, sob a forma de repetição, é habilmente 
trabalhada pelo autor queconseguetransformá-la num recurso não só 
altamenteestilístico como também argumentativo. 

Parece q u e, segu ro d o efeito poéti co q u e se pode extrai r d a repe¬ 
tição destramente manejada, V ieira dela se utiliza com prodigalidade, 
tornando-a uma das marcas de seu discurso, obtendo com ela fórmulas 
degrandemusicalidadeevocativa, ao ladodereiteraçõesdeinconfun- 
dível peso argumentativo. 

C orrem, assi m, f req ü en tes e r i ca m en te d i versi f i cad o s o s exem- 
plos de uso da repetição na obra do autor barroco, como se podem 
observar nas seguintes passagens: 

O primeiro remédio é o tempo. T udo cura o tempo, tudo faz esquecer, tudo 

gasta, tudo digere, tudo acaba . 12 

A inda no mesmo Sermão da 0 uinta D ominga da Q uaresma: 


(12) V IEIRA, P a A ntónio. "Sermão da Q uinta Dominga da Q uaresma". In: Os Sermões. 
Seleção com ensaio crítico dejamil A Imansur H addad, São Paulo, Ed. M elhoramentos, 
^d, p. 265. 


154 





R etóricas de 0 nteme de H oje 


T udo acaba a morte, tudo se acaba com a morte, até a mesma morte 

N a figura denominada climax - variante da anadiplose - a 
repetição efetua-se em função de um encadeamento gradual das 
idéias. 

É ainda em V ieiraquecolhemoso exemplo: 

N a cidade nasce o luxo, do luxo nasce a avareza, da avareza rompe a 
audácia, a audácia gera todos os crimes e maldades . 13 

O bserve-se a passagem: 

Q ue faz o lavrador na terra, cortando-a com o arado, cavando, regando, 
mondando, semeando? B usca pão. Q ue faz o soldado na campanha, carre¬ 
gado de ferro, vigiando, pelejando, derramando o sangue? B usca pão. Q ue 
faz o navegante no mar, içando, amainando, lutando com as ondas e com o 
vento? Busca pão. 14 

N o texto, a ordenação dosgerúndiosem ritmo silábico ascen¬ 
dente, a similicadência dos verbosquetêm, além disso, o mesmo nú¬ 
mero desílabas, reforçaextraordinariamenteaexpressividadedo pa¬ 
drão rítmico enumerativo. O processo reiterativo em Buscapãofuncio- 
na como núcleo eterna central da repetição. 

A expressão repetida acentua o caráter estrófico do esque¬ 
leto rítmico - expressional da frase; chama para ele a atenção do 
leitor em quem desperta a sensação da presença do objeto do discur¬ 
so, também pela força da homofonia. A repetição homofônica pres- 


(13) VIEIRA, P e António. Op.cit. p. 267 

(14) V IEIRA , P e A ntónio. Op.cit. p. 269 
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ta-se à utilização do processo com vistas à chamada harmonia 
imitativa. 

Efetivando-se em níveis diversos e sob variadas formas - tais 
como a anáfora, o polissíndeto, a sinonímia, a acumulação, a amplifica¬ 
ção, a repetição abarca todo um jogo lingüístico e retórico que a consa¬ 
gra como fator de ajustamento, de precisão do sentido. 

Lembra ainda o autor Perelman 15 que as figuras de repetição 
levam a um efeito argumentativo mais complexo do que o de ressal¬ 
tar a presença do objeto do discurso. A ssim, pelo processo da reite¬ 
ração, essas figuras podem sugerir, principalmente, distinções, o que 
ocorre, por exemplo, em expressões do tipo: "U ma criança é uma 
criança", tomando-se aqui o mesmo termo para significara pessoa e o 
comportamento, ou a coisa e suas propriedades. Ou ainda a expres¬ 
são "U mpai é sempre um pai"- o segundo termo funcionando como 
um substantivo adjetivado e ilustrando o conceito desilepseoratória, 
ou seja, um processo queexibeum dostermosem sentido próprio e 
outro em sentido figurado. 

Os efeitos argumentati vos visados pelo discurso não se desti¬ 
nam apenas a despertar a sensação d epresença do objeto. Têm também 
em mira oferecer um conjunto de caracteres referentes à comunhão com o 
auditório. 

U madasidéiassobreasquaisinsistePerelman éadeque, efeti¬ 
vamente, em função de um auditório é que se desenvolve qualquer 
argumentação. 

É do autor a proposta de classificação desse tipo de figura - 
exemplificado nas formas, entreoutras, dea/usão, citação, apóstrofee 
enálage. 

Pela alusão, cria-seou confirma-se a comunhão com o auditório 
por força de referências a uma cultura, a uma tradição, a um passado 
comunsentreo emissor do discurso eo ouvinteou leitor. 


(15) PERELM A N, C h. op. cit. p. 268 eseg. 
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A esses dados de cultura se acrescenta geralmente, ao lado da 
carga argumentativa, o dado de uma afetividade particular. 

Instrumento intertextual capaz de desempenhar várias funções, 
segundo sua colocação na linearidadedo texto, a citação visa a corro¬ 
borar oquesedizcomo peso deumaautoridade. Constitui, portanto, 
uma manifestação deliberada, por partedequem cita, deuma relação 
dedependência para com o texto citado. 

Texto-enxerto, a citação enraíza-se no seu novo meio, articu- 
lando-o com outros contextos - e, assim, efetivando o trabalho de 
assimilação que, ao lado da tarefa de transformação, propõe-se como 
essência da intertextual idade. 

A utilização da citação é um caso típico de argumentação através 
do raciocínio por autoridade. O u seja, o emissor do discurso, ao apoiar 
seus argumentos na fala e nos argumentos de alguém de reconhecida 
autoridade, obtém maior força argumentativa em suas afirmações. 

Pelo recurso da apóstrofe, o emissor do discurso não pretende 
informar-se nem tampouco assegurar-se uma aprovação. 

A ntes, converte sua intervenção numa espécie de interpelação, 
num pedido deatenção por partedo receptor sobre a si tu ação em que 
se encontra, como se pode observar no exemplo que segue: 

H omem atrevido (diz São Paulo), homem temerário, quem és tu para que te 

ponhas a altercar com D eus ? 16 

A substituição de um pronome pessoal por outro - tal como ocor¬ 
re na figura denominada enálage- resulta, simultaneamente, numa 

figuradepresonçaenumafiguradecomunhào. Assim, o substituir 
eu ou e/epor tu faz com queo receptor se sinta participanteda mensa¬ 
gem do discurso. O mesmo ocorre com a substituição de eu ou tu por 
nós, como no exemplo: 


(16) V IEIRA , P e A ntónio. "Sermão para as armas de Portugal". Op.cit, p. 404 


157 





G U iM A RA ES, Elisa. FigurasdeRetórica eA rgumentação. 


Será bem que nos ciemos nós as batalhas, para que nossos inimigos 

logrem as vitórias ? 17 

Saliente-se ainda, entre as figurasdecomunhão, o uso retórico 
da pressuposição. 

T rata-se de processo queconsisteem apresentar como já sendo 
do conhecimento público ou como fazendo partedo saber partilha¬ 
do entreo locutor eo receptor a mensagem quesequer transmitir. 
Exemplo de pressuposição temos na seguinte passagem, ainda de 
V ieira: 

O ra, senhores, já que somos cristãos, já que sabemos que havemos de 

morrer, e que somos imortais, saibamos usar da morte, e da imortali¬ 
dade. 18 

Em síntese: na sua função cumulativa defiguraargumentativae 
defiguradeestilo, as chamadas figurasdecomunhão tendem a obter 
do auditório uma participação ativa na exposição. 

O mesmo sepodedizerdoss/ogansretomadosem coro, que im¬ 
pressionam quem escuta equem participa. 

Do exposto decorrem as seguintes conclusões: 

1) a progressão do discurso efetiva-se nas articulações da argu¬ 
mentação; 

2) por conseguinte, considera-se a argumentação um importan- 
teelemento coesivo do discurso; 


(17) V IEIRA, P e A ntónio. "Sermão do Santíssimo Sacramento". Op.cit, p. 302 

(18) V IEIRA, P e A ntónio. "Sermão da Quarta-feira de Cinza". Op.cit., p. 217. 
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3) argumentação e retórica associam-se no processo deconven- 
cimentoe de persuasão; 

4) pode-se relacionar osefeitosdo papel d as figuras de retórica 
com osfatoresgeraisdepersuasão; 

5) a análise d as figuras está, portanto, subordinada a uma análise 
prévia da argumentação. 
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Pragmática Lingüística: 
Delimitações e 0bjetivos 


Helena Hathsue Nagamine Brandão* 


Comecemoscom uma série de interrogações: quando um fato de 
linguagem constitui um fato pragmático?0 uai o escopo deuma disci¬ 
plina científica que se denomina Pragmática? A liás, a Pragmática é 
uma disciplina autônoma ou é parte de uma ciência lingüística? 

Devido à ambigüidadedo termo, cujo sentido na linguagem cor¬ 
rente está geralmente relacionado a fatos concretos, adaptados à reali¬ 
dade ou a atoseefeitos reais, sob o rótulo geral de pragmática têm sido 
desenvolvidos estudossobreasmaisdiferentesquestões, nasmaisdife- 
rentes áreas do conhecimento. 

N o campo dosestudosda linguagem, a Pragmática, quetêm sido 
definida ora como o estudo da linguagem em uso, ora como o estudo 
da linguagem em contexto, ora como o estudo da relação do usuário 
da linguagem com a linguagem, diz respeito, sobretudo, à dimensão 
discursiva da linguagem. 

Blanchet (1995, p. 9), porex., apresenta as seguintes definições 
de Pragmática, todas elas colocando essa dimensão: 

• um conjunto de pesquisas lógico-lingüísticas (...) o estudo do uso da 
linguagem, que trata da adaptação das expressões simbólicas aos con¬ 
textos referencial, situacional, acionai e interpessoal (Encyclopedia 
LI niversalis); 

• o estudo da utilização da linguagem no discurso e marcas especí¬ 
ficas que na língua atestam sua vocação discursiva (A . M . Diller 
eF. Récanati); 


(*) Professora Doutora da Áea de Filologia e Língua Portuguesa do Departamento de 
Letras Clássicas e Vernáculas, FFLCH/USP. 
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• o estudo da linguagem como fenômeno ao mesmo tempo discursivo, 
comunicativo e social (F. J aques); 

• A Pragmática é esta sub-disciplina linguística que se ocupa mais particu¬ 
larmente do emprego da linguagem na comunicação (L. Sfez). 


Pragmática e Retórica 

Já sedissequea Pragmática é a Retórica dos antigos. Os antigos 
retóricosjá refletiam sobreas rei ações existentes entrea linguagem, a 
lógica (sobretudo argumentativa) eosefeitosdo discurso sobreo audi¬ 
tório. Para A ristóteles havia o discurso dialético eo discurso retórico. 
O primeiro sedestinava ao "homem abstrato, reduzido ao estado de 
sujeito que partilha o código lingüístico do interlocutor" eo segundo 
tinha como alvo o homem real, dotado dafaculdadedejulgamento, 
de paixões e de hábitos culturais. 

Se em Platão a Retórica implicava uma reflexão ética de alcance 
universal, em A ristóteles ela era um instrumento prático demanipula- 
ção pelo discurso. N esse sentido, uma das tarefas essenciais da Retórica 
era justamente inventoriar os topoi, isto é, ospontosdevista pelosquais 
um assunto pode ser tratado. Este inventário permitiria ao locutor ante¬ 
cipar os movi mentos do alocutário (objeções, dúvidas, resistências) e 
convencê-lo pelo seu discurso sem se contradizer. 

Portanto, desdeosantigosjá se notava, atravésda Retórica - o 
estudo da força persuasiva do discurso, preocupação com questões re¬ 
lativas à eficácia do discurso e aos contextos em que era produzido. 
Esta preocupação estevesempre, embora implicitamente, presente na 
história da reflexão européia sobre a linguagem que, pode-sedizer, está 
fundada na dissociação entre o lógico e o retórico (M aingueneau, 
1990): 
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- o lógico, centrado na problemática da linguagem enquanto 
representação, se coloca a questão das condições do enuncia¬ 
do verdadeiro através da análiseda proposição; 

- o retórico, apanágio dos sofistas e dos retores, deixa de lado a 
questão da verdade para apreender a linguagem como discur¬ 
so produtor de efeitos, como poder de intervenção no real, 
como ação, atividade. 

Ao longo da história, entretanto, essas duas perspectivas, não 
caminharam deforma estanque, mas uma interferindo na outra; isto é, 
para ser mais preciso, os estudos privilegiaram o lógico, mas muitas 
vezes acabaram porterem que apontar aspectos pragmáticos que emer¬ 
giam aqui eali. Havia uma percepção dos elementos pragmáticos, mas 
estes eram tidoscomo secundários, poiso núcleo da preocupação esta¬ 
va centrado no conteúdo proposicional de enunciado e suas condi¬ 
ções de verdade. 

A própria gramática, ao longo da sua história, não deixou de 
levarem consideração um grande número defenômenoshojeatribuí- 
dosao campo da Pragmática. O estudo do modo, do tempo, dasfor- 
masdo discurso relatado, por exemplo, só podiam ser feitos, levando- 
se em conta a atividade enunciativa. M asa preocupação essencial¬ 
mente morfossi ntática da tradição gramatical jogava para a periferia o 
caráter pragmático d esses fenômenos. U m elemento como "felizmen¬ 
te" em "Felizmentevocêchegou" era tratado apenas como um "advér¬ 
bio defrase” e não enquanto elemento portador deum valor interacio- 
nal entre interlocutores. 


O objeto da Pragmática 

A Pragmática tem por objetivo não o estudo da estrutura grama¬ 
tical em si, como elemento auto-suficiente, ou melhor, como sistema. 


163 





BRA N D A Õ, H eiena H . N agamine. Pragmática L ingüística: D elimitaçõeseO bjetivos. 


Ela visa, ao contrário, à utilização da linguagem, sua apropriação por 
um enunciador quesedirigea um alocutário em um contexto determi¬ 
nado, Ela está preocupada com a linguagem enquanto ação, atividade 
humana eas relações de interlocução aí estabelecidas, 

C orno um campo de estudos que visa a apreender a língua en¬ 
quanto fato, acontecimento, realização concreta, a Pragmática desliza 
para o lado de uma lingüística da fala. 

A propósito, seria interessante trazer a contribuição deEluerd 
(1985). Elegendo como critério classificatório o fato deseconsiderar 
ou não assituaçõesordináriasda comunicação, esse autor distingue 
trêstiposdeanálises lingüísticas: 

1) aquelasque repousam na distinção saussuriana entre língua 
(código interiorizado) efala (utilização desse código em cada ato par¬ 
ticular decomunicação). A lingüística propriamente dita tem por ob¬ 
jeto a língua queésocial eindependentedo indivíduo, enfocando-a 
na sua relação com o elemento psíquico; a fala, considerada secundá¬ 
ria, diz respeito à parte individual da linguagem, incluindo-se aí a 
fonação, tratando-se de um estudo psicofísico. Para fundar uma lin¬ 
güística científica, elegem como objeto a língua eexcluem a fala; ao 
excluírem a fala, procedem a trêstiposdeexclusão: 

- a exclusão dossujeitosfalantesordinários, quetêm lugar ape¬ 
nas na fala; 

- a exclusão do contexto ordinário mundano, que intervém no 
momento da fala; 

- a exclusão dosusosordináriosda linguagem, a qual engloba e 
completa asduas precedentes(p. 9); 

2) aquelasque, opondo-se às anteriores, recusam "o postulado 
do dispositivo língua/fala ese interrogam sobre a emergência do plano 
da língua na epela comunicação mesma". Procuram abordar a lingua- 
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gem nosseus usos ordinários, vendo o binômio língua/fala como 
uma relação dialética e não excludente. Paralelamente, assim proce¬ 
dendo, nessas análises ditas pragmáticas, constituem elementos es¬ 
senciais: o papel dosfalantes, do contexto edosusosordináriosda 
linguagem. 

3) O autor aponta ainda um terceiro tipo de análises lingüísti- 
cas: aquelasque "se situam na fronteira mal definida em que a língua se 
torna fala e perscrutam os procedimentos desta passagem para a 
enunciação, com a ajuda detraçosqueela deixa no enunciado". São 
as análises lingüísticas ditas do discurso e da enunciação. 


A delimitação da Pragmática 

A delimitação da Pragmática como um domínio específico do 
estudo da linguagem éatribuída não a um lingüista, masa um filósofo 
esemioticista americano, C harlesM orris, discípulo dePeirce. 

Morris começa sua obra ( Fundamentos da teoria dos signos, 
1938), afirmando queo homem destaca-seentreosanimaisquefa- 
zem uso designos por possuir um sistema desinaiscomplexo eelabo- 
rado. A pesar dos muitos estudos, para M orris faltava um estudo 
unificador dossinaisqueabrangessetodososresultadosobtidosdos 
diferentes pontos de vista em queossinaisforam enfocados. Elese 
propõe, então, àtarefa unificadora deesboçar uma teoria dossignos. 
Utiliza o termo semiose para designar qualquer processo em que algo 
funciona como sinal para alguém, isto é, em quealgo significa algu¬ 
ma coisa para alguém. 

A Semiótica seria o estudo das propriedadesessenciaisedosti- 
posfundamentaisd esemiosis. Em qualquer semiose, há três elementos 
envolvidos: o próprio sinal, aquilo queeledesigna ea pessoa para quem 
elefunciona como sinal. A relação semiótica básica é, portanto, uma 
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relação tríádica entre um sinal (ou signo), uma designação e um in¬ 
térprete. U ma teoria semiótica completa deve dar conta dessa rela¬ 
ção triádica em toda sua generalidadee variações possíveis. 

U ma teoria lingüística, como um ramo especial dessa teoria 
semiótica mais abrangente, deve descrever e explicar as propriedades 
da relação triádica queenvolve: os sinais lingüísticos, suasdesign ações 
e seus intérpretes. 

Explicitando uma idéia quejá havia sido sugerida por Peirce, 
metodologicamente, M orris propõe subdividir o estudo da relação 
triádica básica em trêssub-diseiplinas: 

- Sintaxe - que apreenderia a dimensão sintática da semiose, 
estudando a relação formal dos signos entre si (relação signo/ 
signo); 

- Semântica - queapreenderia a dimensão semântica da semiose, 
estudando a relação dossignoscom osobjetosqueelesdesig- 
nam (relação signo/ mundo ou objeto referido); 

- Pragmática - que apreenderia a dimensão pragmática da 
semiose, estudando a relação dossignoscom os intérpretes ou 
usuários (relação signo/ usuário). 

E ssas três sub-disciplin as tratam de aspectos d i sti n tos dos mesmos 
fatossemióticos M as, o pensamento de M orris não se apresenta unívoco, 
cada disciplina constituindo um domínio estanqueem relação ao outro. 
N a verdade, M orris parece hesitar entre a idéia de que o componente 
pragmático atravessa o componente semântico (tendo, nesse caso, os 
signos, ao mesmo tempo, uma dimensão pragmática e uma dimensão 
semântica) e a idéia dequeo componente pragmático se ocupa somente 
de um conjunto defenômenosresiduaisdeordem psico-sociológica dei- 
xadosdelado pela sintaxee pela semântica. 
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A liás, essa questão - como o componente pragmático faz parte 
da estrutura lingüística - explica a existência de duas posições dentro 
da Pragmática lingüística. De um lado, têm-se os minimalistas para 
quem a pragmática seria um componenteentreoutrosda lingüística, 
figurando ao lado da sintaxeeda semântica. Deoutro lado, os maxi¬ 
malistas, aqueles que consideram o componente pragmático como 
permeando todo o conjunto do espaço lingüístico; para estes não 
existe nenhum fenômeno lingüístico que lhe possa escapar. O com¬ 
ponente pragmático não é algo que se acrescenta do exterior a um 
enunciado, a uma estrutura gramatical uma vezquea linguagem se 
constitui deenunciaçõessingulares, únicasqueproduzem um certo 
efeito no interior de um certo contexto verbal ou não verbal. 

Essa divergência quedomina o campo da pragmática e impossi¬ 
bilita aosestudiosostraçar-lheum espaço mais dei imitado é agravada 
ainda pelo fato dea Pragmática não se restringir aosestudos lingüísti- 
cos: filósofos, sociólogos, historiadores, psicólogosquetrabalham com 
a questão do sentido eda comunicação são todos atingidos por preo¬ 
cupações pragmáticas. V ê-se, assim, a Pragmática ultrapassar os limites 
do discurso para tornar-se uma teoria geral da ação humana. 


Sentido semântico esentido pragmático 

Entreaquelesquedistinguem a Semântica da Pragmática, estão 
os que diferenciam uma semântica representacional de uma semântica 
pragmática. A primeira estuda ascondiçõesdeverdadede uma frase, 
isto é, busca apreender seu sentido a partir da noção de verdade. A s- 
sim, conhecer o sentido de uma frase é conhecer as condições que 
devem ser preenchidas para queseja verdadeira. U ma frase como "A 
terra é redonda" só éverdadeira seo conteúdo aí representado coin¬ 
cide com a realidade. 
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A Pragmática, por tratar do uso queossujeitosfalantesfazem da 
linguagem, atravésde marcas lingüísticas específicas, vai seocupar tam¬ 
bém do sentido, uma vezqueo sentido decertasformas lingüísticas 
remeteà sua utilização, isto é, descreveo próprio ato desua enunciação: 
por ex., os dêiticos de pessoa, tempo, lugar; a ordem das palavras; o 
tempo eo modo verbal etc. Assim, a enunciação, como diz Récanati 
(1979, p. 7)étambém portadora de sentido: "o sentido não está só no 
queédito, mas também no próprio ato dedizer algo num determinado 
contexto”. 

Para eleainda, “um enunciado não só representa um certo esta¬ 
do decoisas, mas também exprimeospensamentoseossentimentos 
do locutor, eelesuscita ou evoca no ou vinte sen ti mentos. Esta parte 
do sentido deum enunciado quetem relação com os interlocutores- 
o queo enunciado exprimeou o queeleevoca - podeser chamada seu 
sentido pragmático em oposição ao seu conteúdo representativo ou 
sentido semântico" (p. 7). 

Esse autor coloca o paralelo queos adeptos de uma semântica 
clássica, representacional têm estabelecido para distinguir um senti¬ 
do semântico de um sentido pragmático. Para eles, o sentido semân¬ 
tico é o sentido verdadeiro, autêntico, essencial, pois sendo descriti¬ 
vo, designativo representa um estado de coisas e atende às condições 
de verdade. O sentido pragmático, ao contrário, sendo subjetivo, 
emotivo, variável de acordo com o contexto, éinessencial; é consi¬ 
derado secundário, apenas um elemento que matiza a frase, uma vez 
que não exerce função nenhuma na determinação da verdade ou 
falsidadedas frases. 

Seo objeto da Semântica é a frase-tipo, isto é, a frase fora do 
contexto, abstraída do uso, enquanto entidade abstrata com validez 
universal, o objeto da Pragmática é a frase-ocorrência, ou melhor, o 
enunciado inscrito no acontecimento singular que é cada ato de 
enunciação, portanto, entidade concreta efluida. 
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N a Semântica, o signo é símbolo, isto é, é associado ao que ele 
significa ou representa por convenção; portanto, a significação da fra¬ 
se é convencional. N a Pragmática o signo é índex, isto é, é associado 
ex i sten ci a I m en te ao o bj eto q u e ei e rep resen t a, t rata n d o -se d e u m a as- 
sociação defato, circunstancial e não por convenção; portanto, o sen¬ 
tido éindexical. 

A Semântica (juntamente com a Sintaxe) estuda a lingua¬ 
gem enquanto constituída por um sistema de regras ou conven¬ 
ções; daí, a sua proximidadecom a lógica esua inclusão no chama¬ 
do "núcleo duro” da lingüística. A Pragmática, por sua vez, estuda 
a linguagem de um ponto de vista por assim dizer exterior: ela não 
se centra no estudo da linguagem em si, mas, sobretudo, no uso que 
sefazdela. Por estudar o comportamento empírico dos sujeitos fa¬ 
lantes, ela dá margem a abordagens psicológicas, sociológicas ou 
etnometodológicas. 


A s diferentes Pragmáticas 

C entrada na relação signo-usuário, o papel dos sujeitos falantes 
écrucial para a Pragmática. A nalisando historicamente o percurso da 
Pragmática sob o foco desse papel, G uimarães(1983) vê duas direções 
quedeterminaram o surgimento dasdiversaspragmáticasconformeo 
usuário seja levado em conta: 

- apenas como elemento secundário para determinar a relação 
da linguagem com o mundo, dando-se ainda relevo à questão 
da referência ou 

- enquanto elemento cada vez mais proeminente na sua rela¬ 
ção com a linguagem. 
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1. N uma primeira fase, o usuário éconsiderado apenas para 
atestar a relação da linguagem com o mundo. Isto é, esta Pragmáti¬ 
ca está ainda subordinada ao problema da referência, compromissada 
ainda com a questão do valor de verdade das proposições, do valor 
da linguagem enquanto representação de mundo. Está, portanto, 
ainda presa à semântica representacional. Fazem parte dessa ten¬ 
dência: 

a) a pragmática de M orris: o usuário éconsiderado como intér- 
pretedo signo e não na sua relação com outro usuário, numa 
instância interlocutiva. Isto é, não há preocupação com a re¬ 
lação usuário-usuário, mascom a relação usuário-mundo; 

b) a pragmática indiciai de Bar-H illel (1954) que se preocupa, 
fundamentalmente, em determinar como o contexto é ne¬ 
cessário ou contribui para a especificação do valor de verdade 
das sentenças que são chamadas de sentenças indiciais. Em 
sentenças como "Estecarro éamarelo”, saber o lugar em que 
se disse essa frase é i mportante para se determinar se a proprie¬ 
dade "amarelo" é verdadeira ou falsa; igualmente, em “Eu via¬ 
jo hoje" saber quem disse a sentença e quando o disse são 
fatores determinantesparasedecidirsobreo valor de verda¬ 
de da proposição. 

2. N uma fase posterior da Pragmática, o usuário passa a ser con¬ 
siderado na sua relação com a linguagem, incorporando-se, gradativa¬ 
mente, a relação locutor-alocutário. Tem-se, então, a Pragmática da 
I n terI ocu ção q u e se d esen vo I ve em t rês d i reçõ es: 

2.1 A pragmática conversacional deG rice: no seu texto "Lógica 
eConversação"(1975) afirma quequando um locutor fala, elefalacom 
uma intenção e procura fazer com queseu ouvinte reconheça na sua 
fala esta intenção. É importante ressaltar, nesta colocação deG rice, 
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dois elementos: a intenção do locutor quando fala eo reconhecimen¬ 
to dessa intenção pelo ouvinte. Para esse reconhecimento, há princí¬ 
pios gerais que regulam a maneira pela qual, numa relação deconver- 
sação, o ouvinte pode reconhecer, por um raciocínio seu, a intenção 
do locutor eassim depreender o significado do queelediz. Estabelece, 
dessa forma, um princípio geral eamplo que rege toda situação decon- 
versação, o Princípio deC ooperação, formulado da seguinte maneira: 
"Faça sua contribuição conversacional tal como é requerida, no mo¬ 
mento em que ocorre, pelo propósito ou direção do intercâmbio 
conversacional em que você está engajado". 

Emprestando a Kant suas categorias, distingue ainda, subjacen¬ 
tes ao Princípio da Cooperação, categorias que se expressam pelas se¬ 
guintes máximas: 

- C ategoria da 0 uantidade- relacionada com a quantidadede 
informação: 

la. máxima: "Faça com quesua contribuição seja tão informati¬ 
va quanto requerido (para o propósito correnteda conver¬ 
sação)"; 

2a. máxima: "N ão faça sua contribuição mais informativa do que 
é requerido". 

- Categoria da Qualidade- apresenta uma supermáxima: T ra- 
tedefazer uma contribuição queseja verdadeira" quesedesdobra em 
d u as m áx i m as m ai s específ i cas: 

la. máxima: "N ão diga o que você acredita ser falso"; 

2a. máxima: "N ão diga senão aquilo para que você possa forne¬ 
cer evidência adequada". 

- C ategoria da Relação - máxima: “Seja relevante". 
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- C ategoria do M odo - relacionado não ao que é dito (como 
nas categorias anteriores), mas sim a como o queédito deveserdito, 
Supermáxima: "Seja claro" que se desdobra em várias máximas: 

1. “Eviteobscuridadedeexpressão"; 

2. "Eviteambigüidades”; 

3. "Seja breve (evite prolixidadedesnecessária)"; 

4. "Seja ordenado"etc. 

O sentido édepreendido pelo ouvinte através de inferências, 
levando em conta a situação em que se disse e as máximas 
conversacionais. U m enunciado do tipo “A lâmpada queimou" pode 
não ter o valor enunciativo de uma afirmação, mas o de um pedido 
ou ordem: "T roque a lâmpada". É importante aqui a distinção que 
se faz entre implicatura convencional eimplicatura conversacional; 
a primeira se depreende por marcas, pistas lingüísticas inscritas no 
enunciado ea segunda, levando-se em conta fatores "extra-lingüís- 
ticos" tais como o contexto, papel dos interlocutores, conhecimentos 
partilhadosentreeles, a intencionalidadesubjacenteao ato defala. 

Esta pragmática considera os usuários na situação de interlocu- 
ção (relação usuário-usuário), maséuma Pragmáticaqueaindagravita 
em torno de uma concepção de linguagem enquanto representação, 
sobretudo pelo relevo quedá à questão da informação (pela máxima 
da 0 uantidade) eda verdade (pela máxima da 0 ualidade). 

2.2 Pragmática llocucional: engloba a teoria dos atos de lingua¬ 
gem, desenvolvida inicialmente por A ustin, depois retomada por Searle 
eum grande número deestudiosos. 

Esta Pragmática considera também como fundamental a ques¬ 
tão da intenção do locutor eseu reconhecimento pelo ouvinte. É, 
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portanto, uma Pragmática da relação locutor-ouvinte ea linguagem 
passa a ser vista como ação entre interlocutores. 

Para A ustin, a linguagem não é usada apenas para informar, mas 
para realizar váriostiposdeação. Dessa forma, desloca a tradição da 
semântica lógica, representacional dequeoqueinteressa no significa¬ 
do dassentençaséo seu valor de verdade. 

A grandecontribuição de A ustin (1962) foi distinguir, ao lado 
das enunci ações constatativas (por ex.: "Chove"), reconhecidas tradi¬ 
cionalmente pelos filósofos, a existência das enunciações performativas 
(porex.: "Prometo que virei"). Enquanto aquelas tratam do dizer, 
isto é, são usadas para falar sobre as coisas como constatar fatos, descre¬ 
ver estados, objetos, relatar ocorrên d ase podem ser qualificadas sobre 
o eixo do verdadeiro edo falso (secorrespondem ou não à realidade 
referida), estas tratam do fazer, poisnão podem ser definidas em ter¬ 
mos de verdadeiro efalso, massobreo eixo felicidade infelicidade. Pro¬ 
duzir uma enunciação performativa é realizar uma ação pelo fato mes¬ 
mo de proferir certas palavras (ex,: prometer, agradecer, avisar, adver¬ 
tir, jurar, semprena l ã pessoa presentedo indicativo, vozativa) M as, 
para isso, é necessário que certas condições- condiçõesdefelicidade 
- sejam preenchidas: 

a) as circunstâncias e as pessoas envolvidas no ato devem ser 
apropriadas; 

b) as pessoasdevem ter a intenção deassumir o comportamento 
implicado; 

c) a enunciação performativa acarreta certas conseqCiências, 
como obrigações, sanções. 

Se essas condições não forem preenchidas, o ato deenunciação 
será considerado in fel izeocorrerão choquesdenaturezasdiferentes. 
A ustin os qualifica de insucesso (se porex., o enunciado “Eu te batizo 
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0 ueen Elisabeth", não for proferido pela pessoa adequada e não for 
acompanhado do ritual próprio a este ato - o de batizar um navio), de 
abuso (se, por ex., em "Prometo que virei", o autor da promessa não 
tiver a intenção de a sustentar). 

Austin percebeu, mais tarde, que o critério das propriedades 
definitórias(verdadeiro xfalso, felicidadex infelicidade) utilizado para 
diferenciar atosdefala constatativose performativos não resistia à aná¬ 
lise, uma vez que: 

a) as enunciações constatativas apresentam certa dimensão 
performativa na medida em que ao constatarem (descreven¬ 
do, relatando etc.) um estado de coisas, o fazem de um certo 
modo. Isto é, além da relação entre enunciação e estado de 
coisas representado, é importanteconsiderar o modo como as 
palavras se referem às coisas; e esse modo é defi n ido por uma 
convenção que é socialmente estabelecida. Assim, as 
en unciações constatativasservem também para estabelecer um 
modo de interação ou comunicação entre locutor ealocutário 
na medida em que pressupõe a crença deste; 

b) asen unciações performativas, por sua vez, também carregam 
uma dimensão constatativa, na medida em que, muitasvezes, 
necessitam ser avaliadas na escala verdadeiro/falso. Por ex., 
para um juiz proferir a sentença: "Declaro-o culpado", é ne¬ 
cessário que se leve em conta não só a forma do procedimento 
estabelecido pela convenção, como também o conjunto de 
fatos que d escreve. 

A percepção desses problemas coloca em cheque a oposição 
excludenteentreenunciação performativa/ enunciação constatativa, 
fazendo A ustin buscar uma teoria mais explicativa dos atos de lin¬ 
guagem baseada numa distinção de níveis de estrutura dos fatos lin- 
güísticos, Procurando ver em quesentido “dizer algo” se torna "fazer 
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algo", propõe distinguir três tipos de atos realizados pela atividade 
enunciativa: 

a) "dizer algo é, na plena acepção de dizer, fazer algo"; o que 
corresponde à execução de um ato locutório. M ais precisa¬ 
mente, o ato locutório se constitui detrêsatos: fonáico, fático, 
rético. "O ato fonético é a simples produção de sons. O ato 
fático éa produção devocábulosou palavras, isto é, desons 
de um certo tipo pertencentes a um vocabulário [...] ese con¬ 
formando a uma gramática [...] O ato rético, enfim, consiste 
em empregar esses vocábulos em um sentido ecom uma refe¬ 
rência maisou menos determinados (A ustin, 1970, p. 109). 

b) a produção de um ato locutório acarreta automaticamente a 
de um ato i locutório, isto é, "de um ato efetuado em dizendo 
algo" (p. 113). N esse sentido, são atos ilocutórios, atos do 
tipo: colocar uma questão, responder, dar uma informação, 
enunciar um veredicto ou uma intenção, pronunciar uma sen¬ 
tença, fazer uma nomeação, um apelo, uma advertência, uma 
crítica, etc. O ato i locutório caracteriza-se: 

- por descrever um aspecto não denotativo da significação (a 
queA ustin, p. 113, chama valor) queéfunção do emprego 
da fraseem um contexto deenunciação determinado; 

- pelo seu aspecto convencional. Para A ustin (p. 115), cada 
ato ilocutório pode ser explicitado, parafraseado por uma 
fórmula performativa. 

c) “dizer algo torna-se fazer algo" tem, segundo A ustin, ainda 
um terceiro sentido, decorrentedeque “dizer algo provocará, 
muitas vezes, certos efeitos sobre os sentimentos, os pensa- 
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mentos, osatosdo auditório ou daquelequefalaou deoutras 
pessoas ainda" (p. 114). T rata-se do ato perlocutório que se 
distinguedo ato ilocutório: 

- pelo seu caráter não-convencional. Se "convencer" denota 
um ato perlocutório, isto é, asconseqüênciasou efeitos de 
certas argumentações, o fato dese enunciar "eu o convenço 
quep" não garante a realização desse ato; 

- por não se realizar dizendo ("in saying"), mas pelo fato de 
dizer ("by saying"): "pelo ato X (ilocutório) eu faço Y (um 
perlocutório)". 

Em relação aosilocutórios, outra contribuição a ser mencionada 
éa deSearle(1969). Ao definir as condições de emprego dos atos de 
linguagem, elesepropõea isolar-lheso componente ilocutório. C he- 
ga, com isso, a uma representação dosatosdelinguagem, atribuindo e 
especificando-lhes uma força (ou valor) ilocutória. 

Para Searle, na enunciação de uma frase, pelo menos três atos 
distintos são efetuados: o ato de enunciação, o ato proposicional e 
o ato ilocutório. Para especificar esses conceitos, considera os enun¬ 
ciados: 

(1) X fuma muito. 

(2) X fuma muito? 

(3) X,fumemuito. 

(4) QueX fumemuito. 

Enunciar cada frase acima é realizar um ato deenunciação. Em 
cada uma dessas frases, embora o enunciador realize atos diferentes - 
uma asserção, uma questão, uma ordem, um desejo - eleo faz a partir 
deum ato denatureza idêntica, pois, em todoseles, refereum indiví- 
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duo (X) e lheatribui (predica) uma determinada propriedade (fu¬ 
mar muito). Isto é, os quatro enunciadostêm a mesma referência e 
a mesma predicação. O ato proposicional éesse ato de referir e de 
predicar. 

A o afirmar, colocar uma questão, ordenar, desejar, prometer, 
asseverar, etc., o enun d ado restará realizando um ato ilocutório. Essa 
distinção entreato proposicional eato ilocutório vai possibilitar a 
Searle isolar o conteúdo proposicional de um ato de linguagem de 
seu valor ilocutório. A ssim, osenunciadosacima têm o mesmo con¬ 
teúdo proposicional: "X fuma muito", mas valores ilocutórios (ou força 
ilocucionária) diferentes: deasserção, dequestão, deordem, dedese- 
jo. Em português, os processos utilizados para marcar esta força 
ilocucionária seriam, por ex,: a ordem das palavras, a entoação, a 
pontuação, o modo do verbo, os verbos chamados “performativos”. 
O locutor podeindicar o tipo deato ilocutório querealiza introdu¬ 
zindo suas frases com: "desculpe-me”, "declaro", masnormalmenteé 
o contexto que permitirá estabelecer a força ilocucionária da 
enunciação (p. 44). 

Estendendo essa distinção entreconteúdo proposicional evalor 
ilocutório atodososatosdelinguagem, Searleconcebe uma fórmula 
para representar a estrutura desses atos: 

F(p) 

Em que: - F éo marcador deforça ilocutória que indica "a 
maneira pela qual épreciso considerara proposição, isto é, qual será a 
força ilocucionária a atribuir à enunciação" (p. 43); 

- p éo conteúdo proposicional. 

De acordo com essa fórmula, os enunciados acima teriam res¬ 
pectiva men te as segu i n tes rep resen taçõ es sem â n ti cas: 
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(1) 

A sserção 

(2) 

0 u estão 

(3) 

0 rdem 

(4) 

Desejo 


(X fumar muito) 
(X fumar muito) 
(X fumar muito) 
(X fumar muito) 


O conceito deilocutório, desenvolvido por esses dois filóso¬ 
fos anglo-saxões, será retomado por Ducrot, A nscombree, entre 
nós, V ogt. 

2.3 Segundo Ducrot (1977, p. 285-6), o ato ilocutório, como 
todo ato, éuma atividade destinada a transformar a realidade. Essa 
transformação édenaturezajurídica. Isto é, todo ato ilocucional é 
um ato jurídico na medida em que coloca em jogo uma mudança nas 
relações legais entre os interlocutores - locutor e destinatário, perso- 
nagensdo diálogo. Porex., o ato ilocutório de perguntar tem como 
propriedade colocar o interlocutor na obrigação de responder (na 
medida em queo autor dequalquer ato ilocutório cria uma obriga¬ 
ção pela sua própria fala), e tornar o destinatário sujeito de uma 
obrigação. 

N a realidade, conforme acrescenta Ducrot, não se trata de o 
locutor, pelo simples fato deenunciar falas, criar uma obrigação, 
mas de ter uma pretensão para criar uma obrigação. Essa concep¬ 
ção da natureza da transformação jurídica que se opera nas relações 
de comunicação, através do ato ilocucional, como "uma simples 
pretensão", équesepara Ducrot da posição deA ustin edeSearle 
para os quais "o ilocutório é uma transformação real do mundo”. 
Ducrot se opõe ao “juridismo realista" dos filósofos da linguagem, 
ao reconhecer: 

- o caráter sui-referencial do ato ilocutório. Para D ucrot, não 
apenas os performativos são sui-referenciais, mas também todo ato 
ilocutório na medida em que “dizer que o enunciado E serviu para 
cumpriro ato ilocutório A, éimplicarqueno sentido mesmo deE, há 
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uma alusão a E". Ao estender o caráter sui-referencial a todo ato 
ilocutório, D ucrot quer dizer quetodo ato ilocutório remeteà sua pró¬ 
pria enunciação, isto é, todo enunciado trazdentro desi uma qualifi¬ 
cação desua enunciação ; 

- a "intencionalização das transformações jurídicas". Ducrot 
reconheceum caráter intencional fazendo parteda própria natureza 
do ato ilocutório. Isto é, os direitos e deveres colocados por um ato 
ilocutório são determinados "pela existência de uma intenção, ligada a 
esse ato ilocutório, M as, esse universo de direitos e deveres criados 
pela enunciação do ato ilocutório equeo locutor gostaria de impor ao 
destinatário podeser recusado poreste, queo reduzassim a uma pura 
pretensão", (p. 293) 

O utra contribuição de D ucrot, agora juntamentecom A nscom- 
bre (1976), diz respeito às rei ações entre os níveis sintático, semântico 
e pragmático. Esses autores são contra o estabeleci mento de uma or¬ 
dem linear entreessestrês níveis, pois para eles, 

há na maior parte dos enunciados certos traços que determinam seu 
valor pragmático independentemente de seu conteúdo informativo. 

E esses traços não podem ser sempre considerados como traços mar¬ 
ginais!...] Trata-se, muitasvezes, aocontrário, demarcasimbricadas 
na estrutura sintáxica (p. 7). 

A tendo-se às relações entre os níveis semântico e pragmático, 
analisam, por exemplo, a diferença de comportamento entre algumas 
conjunções (já que, pois, entretanto ), que lhes permite defender uma 
interpretação ao mesmo tempo semântica e pragmática contra uma 
leitura linear que apreenderia primeiro o valor informativo dessas con- 
junçõesedasproposiçõesporeiasligadaspara introduzir, num segun¬ 
do momento, uma leitura pragmática. Para eles, 
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a descrição semântica de um enunciado não se pode reduzir, em qual¬ 
quer nível que seja, a uma semântica informativa (a de Morris), mas[...] 
deve conter, desde a partida, indicações que concernem à utilização 
eventual deste enunciado para apoiar tal ou tal tipo de conclusão (p. 12- 
3). 

Introduzem, assim, através da sua teoria da argumentação na 
língua (A N L), a noção deargumentação como um traço constitutivo 
denumerososenunciadosea necessidade de, ao sedescrever um enun¬ 
ciado desta classe, dizer queorientação eletraz- ou ainda - num sen¬ 
tido mais restrito, em favor dequeelepodeser argumento. 

A argumentatividadeé, segundo essa ótica, um valor pragmáti¬ 
co quenão deveser considerado como derivado, mas como primeiro. 
N esse sentido, a argumentação é concebida como um ato lingüístico 
fundamental, ou seja, éum elemento básico, estruturantedo discurso. 
E a noção deestrutura argumentativa, objeto daquilo que passa a de- 
n o m i n a r d e retórica in tegrada , ser i a u m a o r i en tação i n ter n a d os en u n - 
ciados para determinado(s) tipo(s) deconclusão(ões), orientação que 
está inscrita na própria língua e, portanto, não dedutível dos puros 
valores informativos. 

Finalmente, V ogt (1983, p. 11), defiliação ducrotiana, também 
considera a linguagem como forma de ação. A ção dramática, teatral 
que não tem finalidade nem eficácia fora da sua própria representação; 
para ele, 


o jogo de representações acionado pela atividade linguística 
põe a linguagem na cena de um espetáculo maior e mais 
complexo: o da história, da cultura e das máscaras sociais 
que, embora coladas ao nosso rosto, nem sempre sabemos o 
que significam e nem porque as portamos. 

Privilegiando a noção desentido lingüístico visto como "função 
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das combinações possíveis de um enunciado com outrosenunciados 
da língua" e também como "função das relações que um enunciado 
estabelececom outros enunciados pertencentes ao mesmo paradigma 
argumentativo”, esse autor propõe um estudo macrossintático ou se- 
mântico-argumentativo da linguagem. 


Conclusão 

A Pragmática, não trabalhando o estritamente lingüístico, mas 
deslizando para um terreno queo ultrapassa, permite “pensar osfenô- 
menos lingüísticos não apenas como língua mascomo linguagem", afir¬ 
ma V ogt. N o entanto, foi justamente essa preocupação com fatores 
não propriamente lingüísticosquea fizeram ser colocada por muito 
tempo à margem dosestudosda ciência lingüística. À medida quea 
evidência d esses fatores vai se impondo, vai ganhando corpo seu esta¬ 
tuto dedisciplina lingüística. A análisedeseu percurso nos mostrou o 
gradativo deslocamento de uma semântica representacional, centrada 
na questão da linguagem enquanto representação da realidadeena 
questão da vericondicionalidade, para a noção desentido quesecons- 
titui eseconstrói cada vez mais levando em conta questões d o uso, do 
contexto, da interlocução. A ssumindo privilegiadamente a função 
interlocutiva da linguagem, a Pragmática hoje incorpora noções como 
heterogen ei d ade discursiva, dialogismo, polifonia. Coerente com uma 
vi são de I i n gu agem en q u an to h eterogen ei d ad e, d i versas ta m bém têm 
sido as suas práticas. 
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Argumentação e Discurso 


Maria Adélia Ferreira Mauro* 


Embora o tema seenunciede uma forma abrangente, não tenho 
a pretensão, nessebreveencontro, deefetuar o percurso exaustivo dos 
caminhos dessa discussão, particularmente, no interior dedomínios 
que, historicamente, lhesão próprios, como a Retórica e, mais recen¬ 
temente, as suas herdei rasa Nova Retórica, a A nálisedo Discurso e a 
Pragmática. 

Eximindo-medo compromisso com essa reconstrução histórica 
das idéias, tomo, entretanto, como referencial, o T ratado da A rgumen- 
tação dePerelman (1996) com o intuito de circunscrever as noções 
que possam orientar a análisedo discurso argumentativo escrito: dis¬ 
curso produzido em situação com a finalidadedeobter a adesão de um 
interlocutor. E no âmbito da N ova Retórica não é possível deixar de 
evocar a contribuição de A ristóteles para o resgate e a valorização da 
lógica do verossímil que, posta ao lado da lógica da verdade, vem a distin¬ 
gui r os dois campos de aplicação do raciocínio humano: o raciocínio 
argumentativo eo raciocínio demonstrativo, N este, as premissas são 
verdadeiras (necessárias e permanentes) naquele, o ponto de partida 
do raciocínio humano está assentado em premissas verossímeis (pro¬ 
váveis e controversas) 1 . 

Essa divisão vem distinguir, assim, campos preferenciais de apli¬ 
cação desses modosde raciocinar: a demonstração, no interior dos sis¬ 
temas formaisconstruídos pelos lógicos, mediante a elaboração de uma 

(*) Professora Doutora da Á rea de Semiótica e Lingüística Geral do Departamento de 
Língüística, FFLC H/U SP. 

(1) Essasconsideraçõesseapóiam nasformulaçõesdeGillesDeclerq (cf. DECLERQ.G illes. 
L'A rt d'A rgumenter. Structures rhétoriques et littéraires. Paris, 1992, p. 31-40). 





M A U RÓ, M ariaÁdéliaFerreira.>4rgumentaçãoeD/scurso. 


linguagem artificial eunívoca; a argumentação, no universo dosdis- 
cursosconstruídosem linguagem natural epolissêmica, em situações 
dedebate, de decisão eescolha (Perelman, 1996), 

Portanto, se nossistemasformais, a demonstração de um axioma 
se funda em proposições evidentesqueem si mesmasjá trazem implicadas 
a própria certeza, nos processos comunicativos, cuja finalidadeécon- 
seguir a adesão de um dado auditório, a argumentação se baseia no 
caráter provável deopiniões, Ainda, seo raciocínio demonstrativo 
conduza uma conclusão verdadeira einescapável 

T odo homem é mortal. 

Sócrates é homem. 

Logo, Sócratesémortal. 

o raciocínio argumentatívo conduzo auditório a aceitar uma conclusão 
verossímil 2 , como em 

Sexta Feira, 13, agosto, é de fazer medo. M as eu não tenho 
nada contra agosto, que sempre me tem tratado bem. M asé 
preciso ter cuidado, porque é uma conjugação séria. T enho muitas 
superstições. A té além da conta, mas nunca de agosto e gato 
preto. Já o mesmo não digo do 13. Podendo escrever 12, escre¬ 
vo. É quase uma coisa instintiva, gesto de defesa, uma vacina 
contra possíveis males. A gora, que agosto é um mês que não 
ajuda a julgar bem as coisas políticas, isso é verdade. Jânio e 
G etúlio sofreram seus eflúvios. C ollor teve o seu maior martí¬ 
rio em agosto. Presidente, eu ouvia com receio as profecias 


(2) M uito do que está sendo aqui apresentado deve-se às idéias de Perelman tanto na "Intro¬ 
dução" quanto na Primeira Parte, principal mente, no parágrafo Ido seu T ratado da A rgu- 
mentação (1996). São igualmenteaproveitadasasidéiasdeFábio U IhoaCoelho no "Prefá¬ 
cio" à edição brasileira do Tratado. 
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sobre o caos: ‘A gosto vem aí... Vai ser agosto'. M as os meus 
santos maranhenses me protegeram e protegem. M inha rotina 
não vai se alterar. M as é bom dizer como aquele ateu: 'Sou ateu, 
graçasa D eus'(FSP, A-2,12/08/93). 

Desse modo, diferentemente da demonstração, o raciocínio 
argumentativo se apresenta como menos coercitivo e mais pluralista. 
E, em sendo um raciocínio queseexercita na eatravésda discursivida- 
de, essetrabalho persuasivo não deixa deenvolver também a dimen¬ 
são intersubjetivae, conseqüentemente, abre-seà influênciadosfato- 
res psicológicos, afetivos, sócio-culturais, ideológicos. Embora a subje¬ 
tividade marque a natureza desses discursos persuasivos, a persuasão 
não renuncia à razão. A razão, segundo Perelman (1996), éusadapara 
dirigir nossa ação epara influenciar a dos outros. 


1. Argumentação e discurso jornalístico: o âmbito da opinião 

A opção por analisar o processo argumentativo no campo do 
discurso jornalístico nosconduz, enquanto leitores assíduos da mídia 
impressa, a "visitar" o espaço da página editorial edeopinião - espaço 
discursivo queabriga a opinião da própria empresa jornalística (o edi¬ 
torial); a opinião dos vários segmentos da sociedade aí representados 
por seus porta-vozes (os artigos assinados); a opin ião dos leitores (C ar- 
tasà Redação); a opinião do chargista político Em decorrência, a 
função dessa pági na é instaurar o embate de perspectivas diferentes e 
tornar pública a discussão dasopiniõesem confronto na sociedade, no 
momento. 

Diantedessequadro enunciativo, polifônico ehistoricamente 
situado pode-se escolher por analisá-lo a partir da perspectiva do 
locutor/enunciador institucional - a vozdo jornal Nesse caso, duas 
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alternativas se oferecem: a primeira, éa possibilidadede identificar os 
indíciosdeuma racionalidadequesemostra no procedimento decom¬ 
posição ediagramação dos textos, em sua seleção e na constituição do 
intertexto na página; outra, quesevoltaria à análisedo editorial en¬ 
quanto um tipo dediscurso argumentativo. A natureza argumentativa 
desse tipo dediscurso sedefinetanto pela matéria da qual se ocupa 
quanto pelo método que subjaze orienta o processo desua constitui¬ 
ção (Declerq, 1990). 

É o que se pode observar, examinando um conjunto de edito¬ 
riais publicados em doisjornaisda imprensa paulista - O Estado de 
São Paulo ea Folha deSão Paulo - no período da campanha eleito¬ 
ral para Presidentedo Brasil, no ano del989 3 . A qui, o critério que 
presideaescolha dostemaspreferenciaisdoseditoriaisdizem respei¬ 
to às ações dos homens: doscandidatos; dos políticos e seus partidos; 
dos homens da imprensa; dos membros do Executivo e de outros 
Poderes e instâncias; de representantes da sociedadecivil, em sínte¬ 
se, são ações que os editoriais buscam levar o (e)leitor a escolher, a 
fazer, no caso, uma 

O pção pela M odernidade (O E S P, A -3,10/12/89) 

ou levá-lo a evitar a 

M archaInsensataRumoaoHaiti (O ESP, A -3,06/06/ 89) 


(3) Para análise e exemplificação, vali-me dos editoriais que constituem o corpus de min ha 
pesquisa individual. O conjunto dos textos (88 editoriais), repartidos pelos jornais O 
Estado de São Paulo e Folha de São Paulo, abrangem os eventos da campan ha eleitoral 
para Presidente, a eleição ea instalação do novo governo, no período compreendido entre 
junho de89ajunho de90. D esse conjunto, "recortei" aqui, paraanáliseeexemplificação, 
um subconjunto referente aos eventos da campanha eleitoral no l e turno, dejunho a 
outubro de 1989. 
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0 utro critério que permite identificar a marca da argumentação 
presente nesse tipo dediscurso éo caráter controvertido econtingen- 
te dos objetos que se oferecem à deliberação (Declerq, 1990, p. 32). 
N esse aspecto, o editorial aproxima-se bastante do queafirma A ristóteles 
a respeito da natureza da argumentação: N ousnedeliberonsquesur les 
questions qui sont manifestement susceptibles de recevoir deux Solutions 
opposés; (...) (livrei, 2, 1357 a , 4-7). 

Esse caráter polêmico se enuncia, no contexto da página edito¬ 
rial, quando seconfrontam ostítulosdoseditoriaisquesinalizam pers¬ 
pectivas diferentes na apreciação de um mesmo acontecimento, no 
caso, a avaliação sobreo período político-administrativo queseinicia 
com a vitória deCollor em 1989: 

N ovo desafio (FSP - A -2, 03/12/ 89) 


U m novo tempo (O ESP - A -2, 03/ 12/ 89) 

O u, constitutivamente, o próprio discurso "trabalha" essa con¬ 
trovérsia, em seu interior, através da técnica argumentativa da re¬ 
futação, como se pode verificar nos fragmentos (3) (3a) adiante 
citados. 

Portanto, o editorial, ao escolher como matéria o campo das re¬ 
lações sociais e políticas, caracteriza-se como um espaço discursivo pri¬ 
vilegiado para o exercício da deliberação, da discussão eda argumen¬ 
tação. 

E como método?Como procedeo locutor institucional (o jor¬ 
nal) para empreender esses percurso dereflexão, cuja finalidadeéle¬ 
var o seu interlocutor a decidir-se por uma das candidaturas? 

A ntesquesefaleem método, porém, uma condição prévia se 
impõe: a necessidade da existência de um acordo intelectual, de um 
contato dos espíritos, de uma relação intersubjetiva. Ou seja, éem 
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função deum auditório, definido por Perelman como o conjunto daque¬ 
les queo orador quer influenciar com sua argumentação, que um 'orador' 
desenvolve o seu raciocínio discursivo. 

Portanto, o conhecimento do auditório, tanto desuaspaixões 
quanto desuas crençase ideologia, écondição prévia dequalquer ar¬ 
gumentação eficaz. É só conhecendo aqueles dos quais se pretende a 
adesão queo locutor pode selecionar os procedi mentos e os recursos 
argumentativosadaptadosaesseauditório. M asquem éessepúblico? 
0 uaissuasconvicções, quaissão suasopiniões, valores, crenças, ideo¬ 
logia? 

É desvelando os procedimentos e os recursos argumentativos 
selecionados pelo locutor na construção do discurso que a imagem 
desse público vai transparecer. 

U m d esses p roced i m en to s d i z respei to à esco I h a d o t i po d e p re- 
missa que vai ser utilizada como ponto de partida para o desenvolvi¬ 
mento da argumentação. 


2.0 ponto de partida da argumentação 

Examinando sobrequais premissas os editoriais assentam o seu 
raciocínio, observa-se que, in dependentemente do tipo deobjeto es¬ 
colhido para estabelecer o acordo com seu público, o locutor/enuncia- 
dor formula tais premissas, tendo em vista os conheci mentos e as re¬ 
presentações presumidamente admitidas. 

Esses conheci mentos pressupostos que interligam os participan¬ 
tes do jogo argumentativo- no caso, o jornal eo (e)leitor- alicerçam- 
se sobre as presunções partilhadas a respeito do quadro político bra¬ 
sileiro; as presunções sobreo quadro partidário ecandidaturas, parti¬ 
cularmente, a da campanha eleitoral de 1989; as presunções relati¬ 
vas às normasque presidem o processo eleitoral numasociedadede- 
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mocrática; as presunções comungadas a respeito da função da impren¬ 
sa no debate político; aspresunçõesdequeosfatosetemaspostosem 
perspectiva despertam interesse... 

A ssim pressupondo o partilhamento desses conhecimentos e 
representações, o locutor/enunciador introduzas premissasqueser- 
virão de basea construção deseu raciocínio. N os editoriais analisa¬ 
dos, éo fato como premissa - eestequando enunciado converte-se 
em verdade- queéutilizado como ponto de partida do raciocínio 
argumentativo. Em sendo fato não podeser contraditado, ea adesão 
aelesó podeser a de um auditório considerado na sua universalida¬ 
de (Perelman, 1996): 

(1) A 29 de julho, o Estado e o Jornal da T arde publicaram 
reportagem de E duardo R eina, enviado especial da A gência Es- 
tado a M aceió, na qual se fazia menção a projeto de lei de 
autoria do então governador de A lagoas, Fernando C ollor de 
M ello, reclassificando servidores epermitindo o acesso ao funcio¬ 
nalismo de pessoas sem concurso público. O repórter apurou que 
o projeto, transformado na Lei n 3 4.691, aprovada graças ao 
esforço da bancada governista na A ssembléia L egislativa de 
A lagoas, no último dia de 1987, terminou por beneficiar não 
muitas pessoas. E ntre esses privilegiados, figuram nove parentes 
diretos do ex-governador, 19 familiares de sua mulher, Rosane 
M alta C ollor, oito membros da família do então líder da banca¬ 
da governista, C leto Falcão, 11 parentes de A ntônio H olanda, ã 
época secretário da Saúde do Estado, sete de A frânio Vergetti, 
então secretário da A gricultura, edez deM oacirA ndrade, atual 
governador e, na ocasião, fiel vice-governador do próprio C ollor 
(O ESP, A-3,02/08/89). 

Aqui, as evidên cias trazidasa público pela investigação jornalís¬ 
tica tem um claro objetivo argumentativo: as proposições enunciadas, 
particularmente aquelas sinalizadoras de/ugaresc/a quantidade são ele- 
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mentos de prova suficientemente fortes para "quebrar" a imagem do 
candidato eestão a exigir resposta. 

Portanto, éimportanteque se noteque as premissasque expres¬ 
sam fatos não são apenas utilizadas para preparar o raciocín io, como 
acontece nessa parte introdutória do editorial: 

(2) A troca de acusações entre o ministro da Justiça, O scar 
Corrêa, eocandidato doPRN à Presidência, FernandoCollor 
de M ello, é o resultado até certo ponto previsível de uma cam¬ 
panha em que expectativas de moralização surgem como a pe¬ 
dra detoquepara a conquista do respaldo popular (FSP, A -2, 
13/07/89). 

Se em (2) o fato entrou apenas como suporte para a argumenta¬ 
ção, as premissas que expressam fatos, podem já se constituir como 
uma prova da argumentação, como já se observou no fragmento (1) e 
novamente aqui em (3), em articulação com (3a): 

(3) O candidato do PM DB à Presidência da República, depu¬ 
tado U lyssesG uimarães, começou sua campanha eleitoral fa¬ 
zendo um comício noC ine Palácio, em São José dos C ampos, 
no 1 /ale do Paraíba. N o cinema, ao lado do candidato a vice, 

1/1/ aldir Pires, o presidenciável deu uma entrevista coletiva, sá¬ 
bado, à tarde, comparando a situação do Brasil à do H aiti, 
considerado o país mais pobre do O cidente, "sobretudo nas 
áreas de saúde, educação de outros indicadores sociais (O ESP, 

A-3, 06/06/89). 

N ão é possível refutar os elementos postos pela narração que 
trazà presença do (e)leitora persona política esua fala eo cenário do 
acontecimento: em sendo um acontecimento público, não há como 
apagá-lo. Resta, assim, ao (e)leitor, mesmo quediscordedo ponto de 
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vista do locutor/ enuncíador, acompanhar, caso queira, o raciocínio que 
subverte a pretensa verdade contida na fala do candidato, alvo da crí¬ 
tica do editorial. O u, cabe-lhe ainda, não aceitar a refutação, argu¬ 
mentando que houve um aproveitamento indevido ou tendencioso 
daquela "fala": 


(3a) N a comparação infeliz, o candidato mostrou por que a 
analogia é o mais simples e também ornais arriscado dos argu - 
mentos de retórica. C om mais de 140 milhões de habitantes, a 
oitava economia do mundo ocidental e um sistema industrial 
capaz de produzir mercadorias em volume e qualidade competi¬ 
tivos no comércio internacional, o Brasil tem poucos pontos co¬ 
muns com o H aiti, com cerca de cinco milhões de habitantes e 
com renda per capita anual deU S$ 360,00. DeUS$ 2.422,00, a 
renda do B rasil é mais de seis vezes maior. 

Em termos de indicadores econômicos, felizmente, o Brasil, queo 
Dr. U lysses pretende presidir, ainda está bastante distante do 
Haitif...) (O ESP, A-3,06/06/89). 


Se os fatos como premissas são característi camen te os pontos de 
partida escolhidos para o desenvolvimento do raciocínio, há também 
aspremissasquesinalizam uma argumentação sobre valores: 

/ 4) Sejam quais forem os desdobramentos do quadro sucessório 
a partir de agora, é importante notar que uma das principais 
vantagens da democracia é precisamente a de permitir um 
aperfeiçoamento constante do debate político. Se este, no 
encontro dos candidatos, refletiu bastante da perplexidade e 
da indiferenciação programática dos que dele participaram, 
não resta dúvida de que, bem ou mal, a experiência política e 
a cultura democrática do país vivem, nos dias de hoje, um 
processo de discussão crescente - e, para além dos sobressal¬ 
tos, das frustrações e dos episódios consternadores que se ma¬ 
nifestam no curto prazo, eis um aprendizado que deve ser 
feito a todo custo (FSP - A -2, 07/ 11/ 89). 


191 





M A U RÓ, M ariaÁdéliaFerreira.>4rgumentaçãoeD/scurso. 


{5) (...) Caso opte pela democracia eleitoral, não será mais pos¬ 
sível conviver com as seitas que pregam a violenta desestabilização 
da democracia. Se, ao contrário, escolher a permanência dos 
grupelhos radicais no interior do partido, sua participação no 
processo eleitoral não passará de uma farsa deletéria eirrespon¬ 
sável (O ESP-A-3,17/08/89). 

Concretamente vinculados às personase grupos políticos, aos 
eventos postos em perspectiva por ambosos locutores institucionais, 
tai s valores são uti I i zados para exercer sobre a ação e as disposições à ação 
uma influência determinada (Perelman, 1996, p. 84). Enunciados de 
forma explícita ou não tais valores não deixam de exprimir os valores 
dominantes, particulares de certos grupos, pondo à mostra o seu cará¬ 
ter ideológico. Embora conformes à opinião de certos grupos particu¬ 
lares, tais valores não deixam deser utilizados, em ambososjornais, 
como se fossem vai ores comungados por todos. A o se impor um valor, 
não se está deixando de reconhecer, no processo discursivo, a existên¬ 
cia de outros valores em oposição. N o combate à posição contrária 
defendida pelo oponente, há que se reconhecer o valor a que ele dá 
primazia, para melhor combatê-lo. A oposição sefazdedentro da pró¬ 
pria ideologia contrária. 

A ssim, inúmeras noções ou significações se prestam à expressão 
desses valores. N o conjunto dos editoriais considerados, tais significa¬ 
ções sinalizam o embate político decorrentes ideológicasese estruturam 
em torno dedeterminada noção maisgeral. 

N os editoriais do ESP, tais noções constituem campos léxico- 
semânticos que se organ izam em pares dicotômicos: o antigo eo mo¬ 
derno; a utopia eo realismo (pragmatismo). Em torno desses itens, 
podem ser agrupadas as sign ificações que expressam os valores preferí¬ 
veis e os prejudiciais ao bem estar coletivo. No processo contra-argu- 
mentativo instaurado nesses discursos, o locutor institucional seiden- 
tifica com osvaloresdo preferível queestão ligados ao moderno eao 
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realismo (pragmatismo), opondo-se explicitamente àqueles que de¬ 
fendem valores "prejudiciais" ligados ao antigo eà utopia. A lém do 
lugar da qualidade de onde avalia positivamente os valores que advoga, 
utiliza, ainda, quanto aos valores, o lugar do passado edo presente', a 
fim dedimensioná-los. 

D esta forma, são considerados antigos, ultrapassados, retrógra¬ 
dos e vivendo na utopia os adversários que cultivam esses valores 
prejudiciaisao bem estar coletivo, quaissejam: "moldes mentaisque 
vêm do passado"; "a tendência terceiro mundista"; "xenofobia em 
relação ao capital eà tecnologia do exterior"; "o grevismo exagera¬ 
do"; "a má administração pública"; "as ilusões utópicas do socialis¬ 
mo"; "a defesa do modelo estatizante-planificador"; "a salvaguarda 
do regi me comunista como um todo"; "o populismo do trabalhismo 
herdado deVargas”, "as velhas crenças socialistas e populistas"; o 
"caudilhismo político”. 

Portanto, ao criticar os valoresqueorientam a práxis política 
dos adversários, o locutor institucional não deixa decontrapor a es¬ 
ses, osvaloresosquaisjulga serem úteise preferíveis para o bem estar 
coletivo naquele momento. Coloca-se, assim, ao lado dosqueacre- 
ditam num modelo político-econômico moderno, real, pragmático e 
liberal. Partilha, junto com outros segmentos da opinião pública, da 
convicção de que: "as ilusões utópicas do socialismo só podem ser 
combatidas pelo realismo quase didáticos dos processos eleitorais li¬ 
vres e abertos"; "a questão do estatismo versus privatização não é um 
falso problema"; "o nepotismo, a corrupção, os desperdícios na admi¬ 
nistração pública, a política tradicional são práticas que devem ser 
negadas". 

Assim, noseditoriaisdo ESP, a argumentação revela uma visão 
pragmática, realista e "moderna" desse locutor. Esta visão parece se 
sustentar na crença de que os problemas da N ação edo M undo não 
podem ser debatidos exclusivamente sob a ótica da ideologia: a 
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modernidade, na percepção desse locutor, oríenta-separa o "novo”, 
abandonando "velhas utopias”... Ao se constituir como um locutor 
quesecoloca orientado para a modernidade, não deixa deconstruir, 
por contraposição e implicitamente, o modelo desejável e preferível 
de regime político-econômico. 

Já os editoriais da FSP defendem deforma programática a fun¬ 
ção do Estado - um valor concreto -, como 

(l 6) (...) instrumento de regulação da política econômica ecomo 
agência de justiça social e redistribuição de renda (...) (FSP, A - 
2, 27/07/89). 

mas combatendo, por outro lado, a postura daquelesque identificam 
automaticamente. 

(7) (...) estasfunçõescomaobrigatoriedadedeuma participação 
direta do Estado no setor produtivo (FSP, A -2, 26/ 07/ 89). 

Esselocutor/ enunciador institucional assumeuma postura "libe¬ 
ral”, não deixando, porém, de dar destaque à necessidadedeo Estado 
garantir a "justiça social” e a "redistribuição de renda”, aspectos estes 
não manifestamente expressos na posição moderna, pragmática e libe¬ 
ral assumida peloseditoriaisdo ESP. 

Esta concepção da função do Estado, entre outros aspectos, se 
apóia em valores também concretos, que se explicitam na seguinte 
asserção desse locutor institucional: 

(8) A democracia é o instrumento da mudança, e a forma de 
obtê-la, com um mínimo de consenso, pressupõe, entretanto, o 
debate, a disputa de interesses, o confronto de soluções e alterna¬ 
tivas (ESP, A-2, 03/10/89). 
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E a mudança, em sendo um desses valores, exige segundo o lo¬ 
cutor, soluções concretas e corajosas - de uma radicalidade e de uma 
abrangência que sejam capazes de redifinir por completo o perfil do E stado 
edasociedade (FSP, A -2, 03/10/ 89). 

É analisando, portanto, osvaloresqueembasam esses editoriais 
quesepodeidentificarasmarcasdesubjetividadeaíemergentes. M ar- 
casquesinalizam a presença depontosdevistasdistintossobreo mes¬ 
mo referente- a campanha, ospartidoseoscandidatos- etambém de 
um modo de representar a relação interlocutiva - o locutor institucional 
(N ós, o jornal) e o O utro, (o (e)leitor e os oponentes do jogo argu- 
mentativo). 

A relação interlocutiva estabelecida com o oponente, nos edi¬ 
toriais do O ESP, se dá como um embate de opiniões em confronto 
como se vê em (3) e (3a). O discurso do adversário e sua imagem 
política são demolidos pelo locutor quesitua tal adversário no campo 
oposto aosdosvaloresquejulga preferíveis: modernidade, pragmatismo 
e liberalismo.... 

N oseditoriaisda FSP, não há esse procedimento argumentativo- 
refutativo estabelecendo o jogo polifônico. Oscandidatosnão são "ad¬ 
versários" com quem o locutor polemiza, mas são apenas interlocuto- 
resaquem sedirige, exigindo respostas e predispondo-os a uma ação, 
no sentido da "linha programática" desejada. E diferentemente dos 
editoriaisdo ESP, nosquaisseobserva a "individuação” década um 
doscandidatosepartidoscom quem esse locutor polemiza, nosedito- 
riais da FSP, o locutor se dirige genericamente aos candidatos, sem 
individuá-los: 


(9j (...) o que dizem os candidatos à Presidência? O quepreten- 
dem, o que priorizam, o que sabem alguns autodenominados 
liberais, que recuam diante do cerne de todo um modelo estatizante 
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e, aos pobres dedicam apenas condolências e demagogias 
(FSP.A-2,03/10/89)? 

A lém desse interlocutor, interno ao próprio discurso argumen- 
tativo, está o Outro, extraposto a essa interação - o (e)leitor. Esteé 
sempre referido de modo genérico econcebido em sua universalida¬ 
de pelo locutor. Essa concepção do (e)leitorado como um auditório 
universal éuma estratégia: consciente da heterogeneidade dos gru- 
posqueconstituem o eleitorado brasileiro e consciente das críticas 
quefaz aos oponentes e pressupostamente, aos seus partidários, os 
locutores, estrategicamente, buscam trazer esse eleitor para a posição 
quedefendem... Assim, procuram agradar as possíveis dissidências, 
valorizando a inteligência desse presumível leitor pela estratégica se¬ 
paração deste do grupo-alvo da crítica do jornal, com a qual 
presumivelmente poderia estar afinado no momento. A estratégia 
permitequesereconheça, implicitamente, aqualidadedo discurso e 
dos valores sustentados pelo jornal como só aquelesque podem estar 
à altura das expectativas desse (e)leitor. A qualificação que o jornal 
confere ao seu discurso e aos seus valores é transferida, por sua vez, 
ao (e)leitorqueé movido a se integrar a essa maioria deopinião. 

São, portanto, osvaloresqueintroduzem a subjetividadeno proces¬ 
so argumentativo; enquanto osfatoseverdades, easpresunçõesreforçam 
o componenteobjetivo (lógico) desse mesmo processo. 


Considerações finais 

N a discussão que se fez sobre a questão do método no processo 
argumentativo, centrou-se a atenção, particularmente, no procedimen¬ 
to de escolha das premissas que servem de ponto de suporte à argu¬ 
mentação. Distinguiu-se, nesse momento, os objetos de acordo fu n d a- 
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dos no real (os fatos e verdades; as presunções) e no preferível (os 
valores; os lugares), permitindo reconhecer quetal seleção implica a 
identificação, nos editoriais em exame, docomponenteobjetivoesub- 
jetivo da argumentação. 

À guisa deconclusão, restaria estender algumasconsideraçõesa 
respeito desses objetos de acordo e tipos de estruturas argumentativas 
encontradas nos editoriais analisados. 

A ssim, como lugares argumentativos preferenciais nesse tipo de 
discurso jornalístico, observa-se, pelo menos, a presença deduas estru¬ 
turas argumentativas características: uma, de natureza empírica; outra, 
de natureza coercitiva. 

A argumentação empírica está fundamentada na experiência 
observada ou vivida. Segundo Robrieux (1993, p. 127-128) essetipo 
de argumentação tem como objetivo a explicação do real ou mesmo a 
recriação do mundo segundo certos esquemas. Noseditoriaisexami- 
nados, a base empírica é fortemente sentida, particularmente, no con¬ 
junto doseditoriaisdo ESP. A qui, a explicação do real éconstruída me- 
dianteargumentosquerepousam sobre os fatos e a causal idade e argu¬ 
mentos quejogam com a confrontação de realidades. 

Osfatos- seu estabelecimento einterpretação - constituem as 
provas lógicas dessa argumentação, embora se reconheça quesealguns 
são irtcon testá veis ou tros são suscetíveis de in terpretações di feren tes, porta n - 
to, passíveis de controvérsia (Robrieux, 1993). N oseditoriais, em análi¬ 
se, muitossão os fatos apresentados como evidência: desdeum frag¬ 
mento dediscurso do oponenteatéa batalha dos dados estatísticos e 
das pesquisasdeopinião...T udo éutilizado no debate político, segun¬ 
do as necessidades de uma estratégia argumentativa. 

O sargu mentos baseados na confrontação de realidades, no caso, 
aconfrontaçãoentreuma pesso aeseuato,muitoutilizadosn esse co n - 
junto deeditoriaisdo ESP, objetiva desqualificar o adversário (argu¬ 
mento ad personam), mostrando a incoerência dos seus atos eafirma- 
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çõesem relação à sua pessoa, ou, inversamente, fazendo um julgamen¬ 
to positivo do ato eda pessoa (argumento de autoridade). É bom que 
sediga que a utilização dessesdoistiposdeargumentos revelam, mui¬ 
tas vezes, a tendenciosidade do locutor. 

Quanto aos argumentos empíricos que recriam o mundo segundo 
esquemas- no caso, "a utopia socialista" em contraponto “ao modelo 
da livre iniciativa” - tais argumentos apóiam essa recriação no princí¬ 
pio da indução: do caso particular para o geral. Partindo dosargumen- 
tosindutivos, no caso, - o exemplo e o modelo - esses argumentos são 
utilizadosnesseseditoriaiscomoestratégiaderefutação. A apresenta¬ 
ção de uma persona política tida como exemplo decompetência políti¬ 
ca e modelo de homem público (cf. fragmento 3, 3a) éfeita deforma a 
"retorcer” essa imagem em proveito de uma estratégia argumentativa. 
O objetivo dessa estratégia é a apresentação polêmica dessa persona 
política como um contra-exemplo e um contra-modelo. Essa argumen¬ 
tação indutiva está associada a um raciocínio analógico queempresta 
à argumentação uma tonalidade pedagógica. 

A argumentação empírica também está presente no conjunto 
doseditoriaisda FSP. M as poder-se-ia dizer que o lugar argumentativo 
preferível desse locutor é o da argumentação coercitiva q ue se estrutu¬ 
ra em torno dos valores, doslugares-comunsedasperguntasdialáicas. 
Segundo Robrieux, esse modo de argumentar visa persuadir não pelas 
vias racionais, mas forçando o interlocutor ou o público no terreno dos 
valores pressupostamente partilhados, ou aproveitando-se de sua 
inexperiência dialética (Robrieux, 1993, p. 155). N oseditoriaisda FSP, 
os valores defendidos por esse locutor são elevados à condição de ver¬ 
dade, quase tendo o mesmo papel dos axiomasde uma demonstração. 
E dessa forma são apresentados como sendo válidos e aceitos por to¬ 
dos... A inda, segundo o mesmo autor, o recurso a uma argumentação 
fundada nesses valores de referência são recursos que evitam o debate, 
fogem da polêmica. N o caso, a argumentação desenvolvida por esse 
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locutor parece ter como objetivo a exaltação do momento político 
então vivido-o "louvor" à democracia, aos debates livres... E não são 
apen as os argu mentos estruturados sobre os valores que se prestam a 
conduzir o interlocutor ao terreno da coerção (ou do engano): as per¬ 
guntas puramentedialéticas caminham nesse sentido (cf. fragmento 9 
acima). E nessesentido, caminham também os argumentos estruturados 
sobreos lugares-comuns. 

A o ressaltar a importância das estruturas argumentativasfunda¬ 
das nos valores, lugares-comunseperguntasdialéticasnão sequer di¬ 
zer quetaistiposdeargumentosestejam ausentes dos editoriais do ESP. 
N esses editoriais, a estratégia argumentativa do locutor faz emergir os 
valores, a partir do uso deestruturasargumentativasdenatureza empírica 
- argumentos fundados nosfatose na confrontação de real idades-. 
N os editoriais da FSP, a preferência, já de partida, pelas estruturas 
argumentativas reconhecidamentefundadasnosvaloreséqueconsti- 
tui o cerne da argumentação. 

Seambososjornaisargumentam no domínio da política, ospon- 
tos de partida e as estruturas argumentativas sinalizam propósitos emo- 
dosdeargumentar distintos. A preferência do locutor institucional dos 
editoriais do ESP por fatos e estruturas argumentativas de natureza 
empírica, indutiva evidenciam um propósito argumentativo queéo de 
promover o seu interlocutor - o (e)leitor - à posição dedeliberar eoptar 
por uma determinada ação. E para isso, enfrenta o debateeage persua¬ 
siva e pedagogicamente... Já o locutor doseditoriaisda FSP, ao mostrar 
sua preferência por valores eestruturas argumentativas neles fundados, 
sinaliza um propósito argumentativo queéo dedespertar a disposição 
do eleitor para a ação. A ssim, o discurso argumentativo queconstrói não 
se situa no âmbito da deliberação, masno âmbito dosdiscursosepidíticos, 
pelo seu "lado otimista e incensador" (Perelman, 1996, p. 57). 

Portanto, os modosdeargumentar podem identificar, no âmbito 
do discurso opinativo, duasviasconcorrentes, ou seja, razão evontade. 
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